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RESUMO 
 
 

SILVA, Patrícia Souza da. Ensino de argumentação em apostilados da rede pública 
paulista: entre o prescrito e o real. 2013. 119 f. Dissertação (Mestrado). Faculdade 
de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo/SP. 
 
Esta dissertação tem como objetivo investigar as propostas de ensino de produção 
de texto argumentativo, no apostilado de Língua Portuguesa, elaborado pela 
Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, em 2008, e utilizado na rede 
pública de ensino desde então. Neste trabalho, buscamos (1) descrever o 
encaminhamento das atividades de ensino de redação de textos argumentativos no 
apostilado de Língua Portuguesa do Estado de São Paulo, (2) analisar as atividades 
de produção escrita que abordam o ensino do texto argumentativo (resenha, artigo 
de opinião e dissertação escolar) e (3) estabelecer o confronto entre as atividades 
de ensino de redação do texto argumentativo no Caderno do Aluno, as orientações 
dirigidas ao professor no Caderno do Professor e as prescrições desse conteúdo no 
Currículo de Língua Portuguesa. Fundamentamos a análise com o apoio teórico do 
conceito de texto de Bakhtin e o Círculo (1926; 1928; 1929; 1952-53; 1959-61), 
articulado a outros conceitos do pensamento bakhtiniano - signo ideológico, 
enunciado e linguagem -, o que contribui para uma concepção da linguagem como 
atividade humana. Nessa perspectiva, o texto é considerado como uma teia de 
relações entre textos, que traduzem ações humanas, marcadas social, cultural e 
historicamente. Recorremos, também, às contribuições do campo de estudos em 
argumentação denominado Nova Retórica (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 
2005), que tratam do conceito de argumentação, dos elementos necessários à 
argumentação e dos procedimentos argumentativos utilizados na construção da 
argumentação; elementos que nos auxiliam no aprofundamento da discussão sobre 
texto argumentativo. Com base nessa fundamentação, descrevemos e analisamos 
quatro unidades didáticas chamadas Situações de Aprendizagem, presentes em três 
volumes do apostilado de Língua Portuguesa, composto por doze fascículos, 
distribuídos aos alunos e professores do Ensino Médio. Nas atividades escolhidas, o 
ensino do texto argumentativo em três gêneros – resenha (1ª série), artigo de 
opinião (2ª série) e dissertação escolar (3ª série) – e a proposta de escrita nos 
gêneros mencionados ocorrem pela primeira vez no apostilado de Língua 
Portuguesa do Ensino Médio. A partir da análise desse objeto de ensino, verificamos 
que há um embate entre o que está prescrito no Currículo de Língua Portuguesa 
(2010) e o que, efetivamente, é proposto ao aluno, no que se refere ao conceito de 
texto e aos conteúdos de ensino do texto argumentativo. Os resultados obtidos 
mostraram que, no referencial curricular, o texto é considerado como um produto 
vivo da interação social, e o texto argumentativo deve ser a expressão de um 
posicionamento crítico diante da sociedade. Nas atividades analisadas, o texto é 
apresentado como um modelo a ser seguido, favorecendo uma prática escolar 
pouco voltada à cidadania, e transforma-se em uma tarefa a ser entregue ao 
professor, na qual o aluno não se constitui como autor, mas como reprodutor de 
textos. Acreditamos que entre as prescrições e as práticas escolares ainda temos 
um conhecimento de texto argumentativo genérico e abstrato. 
 
Palavras-chave: texto, argumentação, produção escrita, material didático, apostilado. 
 



ABSTRACT 
 
 

SILVA, Patrícia Souza da. Argumentation teaching in booklets of public school 
system from São Paulo State: between the prescript and the real. 2013. 119 pages. 
Dissertation (MA). Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade 
de São Paulo, São Paulo/SP. 
 
 
This thesis has the purpose to investigate teaching proposals of argumentative texts 
into Portuguese booklets from Sao Paulo State Ministry of Education, which has 
been applied in the public school system since 2008. In this study, we aimed (1) to 
describe writing activities routing, (2) to analyze writing texts that attempt to teaching 
proposals of argumentative texts (report, text opinion and school essay) and (3) to 
seek confrontation between teaching activities of argumentative text from the 
Student’s Notebook, the issue guidance to teachers from the Teacher’s Notebook, 
and content prescription inside Portuguese National Curriculum. This theoretical 
analysis is based on Bakhtin and the Circle Concepts (1926; 1928; 1929; 1952-53; 
1959-61) connected to other Bakhtinian concepts – ideological sign, proposition and 
language – that contribute to a language conception as a human activity. 
Accordingly, a text is considered a net of relationships between texts translating 
human actions that are social, cultural and historical marked. We are also based on 
studies from the argumentative field called New Rhetoric (PERELMAN; 
OLBRECHTS-TYTECA, 2005) concerning about argumentative concepts, basic 
elements necessary to argue into and argumentative procedures discussions used to 
build this specific kind of texts. All of these theories help us to get deeper into 
argumentative discussion. In this manner, we described and analyzed four didactic 
units called “Learning Situations”, presented on the three volumes of Portuguese 
Booklet formed by twelve fascicles, distributed to High School teachers and students. 
In the selected texts, the teaching process of three types of argumentative texts – 
report (First High School), text opinion (Second High School) and school essay (Third 
High School) happens at first inside the Portuguese High School Booklet. From this 
educational target analysis, we verified the confrontation between prescribed 
elements at Portuguese National Curriculum and what effectively is proposed in the 
classroom referred to contents and concepts of teaching argumentative texts. The 
results showed that in the Portuguese National Curriculum the text is considered a 
product of critical placement in front of society. In the analyzed activities, the text is 
showed as a model to be followed promoting a school practice that is not looking at 
citizenship process, and it becomes just a task for a teacher where the student is not 
an author but just a person that is writing something for someone. We believe that 
between prescription and practice there is a limited and abstract knowledge about 
the importance of text production. 
 
 
Key Words: text, argument, writing production, textbook, booklets.   
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
 
 
 

Nosso estudo está inserido na linha de pesquisa Estudos do Discurso em 

Língua Portuguesa e vincula-se ao projeto de pesquisa Linguagens e identidades 

em materiais didáticos de língua portuguesa, liderado pela professora Dra Maria Inês 

Batista Campos. O grupo de pesquisadores que participa do projeto tem por objetivo 

estudar práticas de leitura, escrita e oralidade em textos verbais e não-verbais, 

proposto em livros didáticos e sistemas apostilados de ensino, fundamentando-se na 

Teoria dialógica do discurso postulada por Bakhtin e o Círculo. 

Apresentamos um estudo que trata do ensino de argumentação no sistema 

de ensino apostilado adotado pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, 

desde 2008, composto pela análise de três elementos inter-relacionados no 

processo de ensino: (1) o documento curricular estadual, denominado Currículo de 

Língua Portuguesa, publicado em 2010, (2) o material didático direcionado ao 

professor, intitulado Caderno do Professor, elaborado em 2008 e (3) o material 

didático usado pelo aluno, Caderno do Aluno, distribuído a partir de 2009. Em nosso 

estudo, nomeamos o conjunto formado pelos Cadernos do Professor e Cadernos do 

Aluno como apostilado de Língua Portuguesa. 

Nosso objetivo é identificar as relações estabelecidas entre os três 

componentes do apostilado de Língua Portuguesa (Currículo de Língua Portuguesa, 

Caderno do Professor e Caderno do Aluno), no que se refere à abordagem dos 
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objetos de ensino relacionados ao desenvolvimento de habilidades de leitura e 

escrita de textos argumentativos. 

 

1 Objeto de pesquisa 

 

Neste trabalho, tomamos por base três componentes do apostilado de 

Língua Portuguesa da rede de ensino do Estado de São Paulo: (1) os Cadernos do 

Professor, elaborados em 2008, (2) os Cadernos do Aluno, de 2009 e (3) o Currículo 

de Língua Portuguesa, consolidado em 2010. 

A produção e a adoção desse material integram o plano de ações instituído 

pelo Governo do Estado de São Paulo em parceria com a Secretaria da Educação, 

em 2007, baseado na verificação de domínio insuficiente de competências de leitura, 

escrita e raciocínio lógico-matemático, apresentado por alunos de escolas estaduais 

em avaliações externas1.  

A partir desses dados, foi criado o Programa São Paulo Faz Escola, 

responsável pela implantação de um currículo unificado, o Currículo do Estado de 

São Paulo (2010), do qual faz parte o Currículo de Língua Portuguesa e a 

elaboração de um sistema de ensino apostilado próprio, composto pelos Cadernos 

do Professor, em 2008, e Cadernos do Aluno, em 2009, distribuído aos professores 

e alunos da rede estadual pública de ensino para que fossem seguidos os mesmos 

planos de aula em todo o Estado. 

Dentre os resultados tomados como base para a adoção de um currículo 

único e a elaboração do apostilado de Língua Portuguesa, destacamos os dados de 

avaliação aferidos pelo Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de 

São Paulo (SARESP)2. Observamos, nesse documento, significativos índices de 

deficiência no ensino do texto argumentativo, em 2007. Os resultados do SARESP 

                                                           
1
 A avaliação externa é um dos principais instrumentos para a elaboração de políticas públicas dos 

sistemas de ensino e redirecionamento das metas das unidades escolares. O foco é o desempenho 
da escola, e o resultado é uma medida de proficiência que possibilita a implementação de políticas 
públicas aos gestores e um retrato do desempenho às unidades escolares. 
2O SARESP é aplicado pela Secretaria da Educação anualmente desde 1995. Em 2012, foram 
avaliados os alunos matriculados nos 3º, 5º, 7º e 9º anos do ensino fundamental e na 3ª série do 
ensino médio. 
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mostraram que apenas 35,6% dos alunos avaliados apresentaram desempenho 

adequado no que se refere ao domínio das habilidades de leitura e escrita do gênero 

avaliado. Averiguamos que 18,2% mantiveram-se em um patamar considerado 

insuficiente, 28,4% apresentavam domínio mínimo das competências leitoras e 

escritoras esperadas na série em que se encontravam, e, somente, 14,3% 

mostravam desempenho avançado no conteúdo avaliado. 

O Governo do Estado de São Paulo, em parceria com a Secretaria de 

Educação, não foi o primeiro a utilizar os apostilados como material didático. O 

sistema apostilado de ensino teve sua origem na elaboração de apostilas para 

cursos profissionalizantes a distância, a partir do final da década de 1930. Em 1950, 

com o aparecimento dos cursos pré-vestibulares, as apostilas foram utilizadas nas 

salas de aula, e se transformaram em sistemas de ensino estruturados, 

acompanhando a expansão desses cursos preparatórios nas décadas seguintes. A 

partir da década de 1990, as escolas públicas municipais do Estado de São Paulo 

estabeleceram-se como um novo mercado consumidor para as empresas detentoras 

dos grandes sistemas de ensino, tais como Anglo, Objetivo, COC (SOUZA-E-SILVA, 

2012, p. 118). 

O ensino do texto argumentativo no Ensino Médio da rede estadual está 

relacionado ao desenvolvimento de 18 habilidades de leitura e escrita articuladas à 

tipologia argumentativa. Com o domínio dessas habilidades, apresentadas no 

Currículo de Língua Portuguesa, espera-se que os alunos tenham condições de 

escrever textos argumentativos que expressem um posicionamento crítico diante 

das situações com as quais se deparam.   

A tipologia argumentativa é abordada a partir de três gêneros: resenha, 

artigo de opinião e dissertação escolar. Os gêneros resenha e dissertação escolar 

são ensinados aos alunos pela primeira vez no Ensino Médio (1ª série e 3ª série, 

respectivamente). O gênero artigo de opinião começa a ser ensinado aos alunos na 

última série do Ensino Fundamental II e é retomado na 2ª série do Ensino Médio. 

A ênfase no ensino do texto argumentativo no Ensino Médio é dada ao 

domínio do gênero artigo de opinião, baseado no desenvolvimento de um número de 

habilidades de leitura e escrita muito maior do que o observado na abordagem dos 

outros dois gêneros mencionados. Constatamos, nesse material, doze habilidades 
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no ensino do artigo de opinião, cinco no ensino da dissertação escolar e apenas 

uma no ensino da resenha. 

Verificamos, assim, que o ensino do texto argumentativo no Ensino Médio 

pouco contribui no desenvolvimento das habilidades do aluno que decide continuar 

os estudos. É importante ressaltar que os exames de acesso ao Ensino Superior 

exigem o domínio da escrita de uma dissertação escolar. Diante da análise do 

conjunto de dados relacionados à implantação do apostilado de Língua Portuguesa, 

o destaque ao ensino do artigo de opinião parece-nos uma exigência do exame de 

avaliação SARESP. Observamos que a escrita de um artigo de opinião aparece nas 

provas dos alunos concluintes do Ensino Fundamental II e Ensino Médio desde a 

implantação do Programa São Paulo Faz Escola. 

Diante desse quadro complexo, buscamos investigar o tratamento dado a 

um objeto de ensino específico direcionado a alunos e professores: escrever textos 

argumentativos. 

Em nossa análise, partimos da hipótese inicial de que deve haver 

consonância existente entre a prescrição do Currículo de Língua Portuguesa, no que 

se refere ao conceito de texto e conteúdos linguístico-discursivos relativos ao ensino 

do texto argumentativo e a realização das propostas de escrita de texto 

argumentativo no material do aluno.  

Delimitamos o objeto de pesquisa a quatro atividades didáticas, 

denominadas Situações de Aprendizagem, presentes em três volumes do Caderno 

do Aluno, direcionado ao Ensino Médio: “As vozes do outro e a nossa na resenha” 

(Vol. 3, 1ª série do Ensino Médio), “O que faz de alguém um escritor?” (Vol. 1, 2ª 

série do Ensino Médio), “Elaborando um projeto de dissertação” (Vol. 2, 3ª série do 

Ensino Médio) e “Momento de escrita: a redação de acesso ao Ensino Superior” 

(Vol. 2, 3ª série do Ensino Médio).  Nessas atividades, os três gêneros mencionados 

– resenha, artigo de opinião e dissertação escolar - são abordados pela primeira 

vez no material didático do Ensino Médio. O texto argumentativo no gênero 

correspondente a cada série é abordado com exemplos e atividades, e os alunos 

são levados a produzir um texto no gênero como produto final da Situação de 

Aprendizagem. 
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2 Objetivos 

 

Nosso objetivo principal é investigar as propostas de ensino de redação de 

texto argumentativo no apostilado de Língua Portuguesa do Estado de São Paulo, 

no que se refere às prescrições dos conteúdos relativos ao ensino do texto 

argumentativo. 

A partir desse objetivo principal e norteador, estabelecemos três objetivos 

específicos: (1) descrever o encaminhamento das atividades de ensino de redação 

de textos argumentativos no apostilado de Língua Portuguesa do Estado de São 

Paulo; (2) analisar as atividades de produção escrita que abordam o ensino do texto 

argumentativo (resenha, artigo de opinião e dissertação escolar); (3) estabelecer o 

confronto entre as propostas de redação de textos argumentativos no Caderno do 

Aluno, as orientações dirigidas ao professor no Caderno do Professor e as 

prescrições no Currículo de Língua Portuguesa para esse conteúdo.  

 

3 Perguntas de pesquisa 

 

Três perguntas de pesquisa vinculam-se aos objetivos mencionados e 

direcionam nosso trabalho: 

a) As atividades de ensino de texto argumentativo no apostilado de Língua 

Portuguesa do Estado de São Paulo são suficientes tanto na quantidade quanto no 

conteúdo para motivar os alunos a escrever textos argumentativos? 

b) Que encaminhamento os alunos recebem por meio das Situações de 

Aprendizagem do apostilado de Língua Portuguesa para que possam ler e escrever 

textos argumentativos? 

c) Os conteúdos linguístico-discursivos relativos à produção de textos 

argumentativos apresentados no Caderno do Aluno correspondem às prescrições 

referentes ao ensino de argumentação e de texto argumentativo definidas no 

Currículo de Língua Portuguesa e reapresentadas no Caderno do Professor? 
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4 Princípios teóricos 

 

No estudo proposto, fundamentamos a análise do objeto no conceito de 

texto conforme as concepções teóricas de Bakhtin e o Círculo (1926; 1928; 1929; 

1952-53; 1959-61). Esse conceito articula-se a outros do pensamento bakhtiniano 

como signo ideológico, enunciado e linguagem. Tal concepção aponta para o estudo 

da linguagem como atividade humana. Nessa perspectiva, texto não pode ser 

considerado de maneira isolada, como algo pronto, mas sempre em relação com 

outros textos, que formam uma cadeia comunicativa viva e mutável. O homem, 

considerado um ser constituído pela linguagem, tem suas ações traduzidas pelos 

textos que produz, e, dessa forma, marcam-no social, cultural e historicamente. 

Consideramos as noções desenvolvidas pela área de estudos em 

argumentação denominada Nova Retórica (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 

2005) que contribuem para a análise do nosso objeto de pesquisa. : a) conceito de 

argumentação; b) elementos necessários à argumentação; c) procedimentos 

argumentativos utilizados na construção da argumentação. 

 

5 Organização da dissertação 

 

Organizamos a dissertação em quatro capítulos. No primeiro, intitulado “Do 

ensino por correspondência ao Programa São Paulo Faz Escola”, resgatamos a 

história dos apostilados, com o intuito de trazer para o leitor um panorama histórico 

do cenário da educação brasileira a partir da década de 1930, e, dessa forma, 

oferecer elementos para explicar os discursos que marcaram a época. Além disso, 

apresentamos o Programa São Paulo Faz Escola, responsável por criar e 

desenvolver um sistema de ensino apostilado, composto pelos Cadernos do 

Professor (2008) e pelos Cadernos do Aluno (2009). 

No segundo capítulo, intitulado “Produção escrita argumentativa no 

apostilado de Língua Portuguesa: procedimentos metodológicos”, descrevemos os 

procedimentos metodológicos para delimitação do objeto de estudo, bem como as 

razões para a escolha de quatro propostas de produção escrita de textos 
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argumentativos nos gêneros resenha, artigo de opinião e dissertação escolar como 

objeto de pesquisa.  

No terceiro capítulo, intitulado “Ensino de texto argumentativo no apostilado 

de Língua Portuguesa”, apresentamos a fundamentação teórica que embasa a 

análise do objeto, abordando os conceitos de texto, enunciado concreto, língua e 

linguagem, de acordo com o pensamento bakhtiniano, complementada pelo conceito 

de argumentação conforme a concepção de argumentação presente na área de 

estudos Nova Retórica. 

No quarto capítulo, intitulado “Propostas de produção de textos 

argumentativos no Caderno do Aluno”, descrevemos e analisamos o 

encaminhamento metodológico e linguístico-discursivo das Situações de 

Aprendizagem, escolhidas como objeto de pesquisa, estabelecendo relações entre o 

que é proposto no Caderno do Aluno (2009) e o que é prescrito no Currículo de 

Língua Portuguesa (2010) e no Caderno do Professor (2008). 

Nas “Considerações finais”, apresentamos uma síntese dos resultados 

obtidos. Procuramos, dessa forma, ainda explicar a hipótese inicialmente formulada, 

segundo a qual as atividades propostas ao aluno seguem as prescrições do 

Currículo de Língua Portuguesa, no que se refere ao tratamento dos conceitos 

relativos ao ensino do texto argumentativo.  
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CAPÍTULO 1 
 

Do ensino por correspondência ao Programa São Paulo 
Faz Escola 

 
 
 
 
 

Considerar o apostilado como um gênero do discurso implica resgatar sua 

temporalidade e estabelecer os elos com os enunciados que o precederam, de 

maneira que sua ocorrência na atualidade não seja vista de forma isolada, mas 

situada em um contexto sócio-histórico real.  

Neste capítulo, o objetivo é recuperar a tradição discursiva do apostilado, 

gênero que agrega posicionamentos ideológicos, transmitidos por meio da 

materialidade linguística que o constitui como material didático. Na primeira parte do 

capítulo, resgatamos a tradição de uso das chamadas apostilas, remontando aos 

anos de 1939 e 1941, com a fundação das primeiras instituições educacionais a 

utilizar apostilas como base de seu sistema de ensino, Instituto Monitor e Instituto 

Nacional Brasileiro, passando por sua utilização em cursos pré-vestibulares a partir 

da década de 1950, até sua maciça presença no panorama das escolas particulares, 

em um primeiro momento, e públicas desde o final da década de 1990. Em seguida, 

traçamos o histórico do plano de melhoria da educação paulista iniciado em 2007 

pela Secretaria da Educação, o Programa São Paulo Faz Escola (SPFE), do qual faz 

parte o conjunto de apostilados que integra o objeto de estudo dessa dissertação, 

com o objetivo de compreender o contexto sócio-histórico no qual os Cadernos do 

Professor (CP) e Cadernos do Aluno (CA) se inserem. 
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1.1 Sistema de ensino apostilado  

 

O apostilado passou a ser utilizado como material didático, no Brasil, a partir 

da fundação do Instituto Radiotécnico Monitor, em 1939, e do Instituto Universal 

Brasileiro (IUB), em 1941. O Instituto Monitor, considerado o primeiro a utilizar 

apostilas como recurso didático, foi fundado pelo imigrante húngaro Nicolás 

Goldberger, que iniciou o Instituto, com a criação de um curso de rádio caseiro, 

composto por um conjunto de peças e apostilas enviadas pelo correio. Dois anos 

depois de sua fundação, um de seus sócios se desligou do Instituto e fundou o 

Instituto Universal Brasileiro (IUB), que seguiu a mesma metodologia de ensino por 

correspondência.  

A fundação das duas instituições, pioneiras no ensino a distância na 

modalidade correspondência, focadas na formação de mão-de-obra para os setores 

de indústria e serviços, ocorreu em um cenário histórico específico, com reflexos na 

educação. Politicamente, o país vivia um regime totalitário, representado pela 

ascensão de Getúlio Vargas ao poder, por meio de um golpe de Estado, em 1930. 

Os regimes totalitários eram realidade também em outros países (fascismo na Itália, 

nazismo na Alemanha, ditadura de Franco na Espanha, e a de Salazar em Portugal), 

evidenciando marcas de autoritarismo e nacionalismo que culminariam na eclosão 

da Segunda Guerra Mundial em 1939. (MINOZZI JR., 2007, p. 3) 

O fim da República Velha trouxe uma configuração social mais complexa em 

termos de composição da sociedade. Além da elite, herdeira da aristocracia agrária, 

havia a classe média, formada principalmente por intelectuais e profissionais, ligados 

ao comércio e aos serviços nas cidades, e a nascente classe dos operários, que 

começava o trabalho nas indústrias. O país entrava no processo de industrialização, 

e era preciso que a educação fornecesse mão-de-obra especializada para essa 

demanda.  

No tocante à educação, importantes mudanças ocorreram, em especial, na 

organização do ensino secundário. A reforma Francisco Campos (1931) foi 

responsável pelo reconhecimento oficial do ensino secundário, que passou a ser 

obrigatório para o ingresso nos cursos superiores, já que até aquele momento havia 

sido visto apenas como curso preparatório para os exames vestibulares.  Além 
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disso, o secundário passou a ser organizado em duas etapas: fundamental, com 

duração de cinco anos, na qual era oferecida uma formação básica e geral; e 

complementar, com duração de dois anos e formação propedêutica articulada ao 

Ensino Superior, uma vez que os estudantes optavam entre o curso pré-jurídico, o 

curso pré-médico e o curso pré-politécnico. Segundo Zotti (2006, p. 4), o caráter 

enciclopédico dos programas e o alto nível de exigência de aprovação no curso 

secundário tornaram o ensino acessível somente à elite. 

A partir de 1942, a promulgação das Leis Orgânicas do Ensino, iniciativa do 

Ministro da Educação e Saúde Pública Gustavo Capanema, ocasionou novas 

modificações à estrutura do ensino secundário e do ensino técnico-

profissionalizante. O curso complementar foi extinto e o secundário passou a ser 

organizado em dois ciclos. O primeiro, formado pelo curso ginasial, com duração de 

quatro anos, tinha por objetivo oferecer uma formação básica aos estudantes do 

ensino secundário. O segundo ciclo era composto por dois cursos paralelos: o 

científico e o clássico, ambos com duração de três anos. O curso científico 

aprofundava os estudos na área de ciências; o clássico voltava-se para o estudo das 

letras antigas. Ao término do secundário, o estudante estava apto a prestar os 

exames vestibulares e continuar a formação no Ensino Superior. Aos estudantes 

que não pretendiam cursar o Ensino Superior, ou que não conseguiam resultado 

satisfatório nos exames de admissão para o curso secundário, havia a opção por 

cursar um dos cursos do ensino profissional, dividido em normal, agrícola, industrial 

e comercial, com ingresso direto no mercado de trabalho (ZOTTI, 2006, p. 4-5). 

Em outras palavras, o dualismo entre o ensino propedêutico, direcionado às 

elites, ingressantes no Ensino Superior, e o ensino técnico-profissionalizante, 

direcionado às camadas populares, principal força de trabalho, se fortalecia. Esse 

ensino por correspondência propagado pelo Instituto Monitor e pelo Instituto 

Universal Brasileiro constituiu-se como mais uma forma de preparar mão-de-obra 

que atendesse à demanda do processo de industrialização. As apostilas, preparadas 

de maneira igual e enviadas para alunos do Brasil inteiro, contribuíram para a 

instauração de um processo pedagógico que deixou de lado a reflexão, 

caracterizando-se pela massificação de conteúdos. 

As apostilas adentraram também as salas de aula de cursos presenciais a 

partir da década de 1950. Em um primeiro momento, foram utilizadas nos cursos 
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pré-vestibulares, surgidos com o aumento da demanda por ingresso no Ensino 

Superior, e mais tarde, a partir da década de 1980, em escolas particulares que 

adotaram o apostilado como sistema de ensino (CÁRIA; ANDRADE, 2011, p. 4; 

CARVALHO; COSTA, 2009, p. 2; MOTTA, 2002, p. 82). 

Na década de 1950, segundo Whitaker (2010, p. 291), o número de 

candidatos ao Ensino Superior já ultrapassava a quantidade de vagas oferecidas, o 

que motivou a necessidade de preparação dos candidatos por meio de cursos. De 

seu surgimento até a década de 1960, os cursinhos eram modestos e se resumiam 

a pequenas salas de aula mantidas por professores que ministravam cursos de 

revisão das disciplinas exigidas nos exames vestibulares. 

Com a democratização do ensino, ocorrida na década de 1960, que 

respondia aos planos de desenvolvimento econômico do governo ditatorial brasileiro, 

houve um aumento vertiginoso na exigência por escolarização, tanto no ensino de 2º 

grau quanto no Ensino Superior. Entretanto, a oferta de cursos superiores nas 

universidades públicas não acompanhou esse crescimento (NETTO, 1985, p. 43).  

Muitos alunos que passavam no exame não conseguiam vagas. De acordo 

com Martins (2009, p. 19), em 1960, 29 mil estudantes aprovados nos exames 

vestibulares não puderam ingressar na universidade por falta de vagas. Nove anos 

depois, esse número subia para 162 mil. Para sanar essa questão, o governo militar 

reestruturou o Ensino Superior, incentivando a abertura de faculdades particulares 

que pudessem absorver os “excedentes”, como ficaram conhecidos os candidatos 

aprovados que não conseguiam vagas.  

A assinatura do Decreto 5.540, em 1968, introduziu modificações ao 

processo de ingresso nas universidades: a) extinção das provas escritas, 

substituídas por testes objetivos de múltipla escolha, possibilitando maior rapidez e 

objetividade na correção das provas; b) alteração do caráter habilitatório do exame 

para classificatório; c) unificação do vestibular, permitindo aos estudantes concorrer 

às vagas oferecidas por todas as unidades de Ensino Superior por meio da 

realização de uma única prova; d) revisão dos programas de vestibulares, incluindo 

conteúdos das áreas de Ciências Humanas e Literatura (NETTO, 1985, p. 44-45). 

Essas medidas tornaram os exames vestibulares ainda mais concorridos, 

uma vez que apenas os candidatos com melhor classificação conseguiam uma vaga 
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no Ensino Superior. Nesse período, o Curso Anglo-Latino e o Curso Objetivo 

despontaram como os principais cursos preparatórios para vestibulares, inovando na 

confecção de fascículos teóricos, simulados e resolução comentada de questões de 

vestibulares, absorvendo os pequenos cursos preparatórios e transformando-se, aos 

poucos, em grandes conglomerados empresariais (WHITAKER, 2010, p. 4).  

Nas décadas de 1970 e 1980, o sistema apostilado de ensino sistematizado 

pelos cursos preparatórios para os vestibulares passou a ser usado também nas 

aulas do Ensino Médio, com a criação do Colégio Objetivo e a produção de material 

didático pelo Curso Anglo a escolas conveniadas. A articulação entre colégios 

particulares, cursos pré-vestibulares e cursos universitários fortaleceu ainda mais o 

apostilado como sistema de ensino, uma vez que, a cada ano, mais alunos oriundos 

de cursos pré-vestibulares e colégios com sistemas de ensino apostilados 

ingressavam no Ensino Superior. Whitaker (2010, p.3) denomina esse fenômeno 

como “efeito cursinho”, conceito formulado a partir da análise de dados de 

candidatos ao vestibular da Universidade Estadual Paulista - VUNESP, realizada em 

duas etapas; a primeira, em 1989; e a segunda, em 1999. A comparação dos dados 

dos dois grupos de candidatos permitiu verificar que uma grande porcentagem de 

ingressantes nesse vestibular havia frequentado um curso pré-vestibular por, pelo 

menos, um ano.  

Na visão de Motta (2001, p. 85-86), a escola estruturada sobre um sistema 

apostilado de ensino partilha das mesmas concepções político-econômicas da 

sociedade dos anos 1980: manutenção do capitalismo, progresso econômico e 

modernização. Essas concepções foram calcadas no imaginário social a partir dos 

anos 1950, com o Plano de Metas, proposto pelo então presidente da República, 

Juscelino Kubitschek de Oliveira, e reforçado ao longo de todo o período da ditadura 

militar, em que a educação visava à instrumentalização e adequação de cada um ao 

mercado de trabalho. 

Na década de 1990, a essa visão capitalista somou-se o fenômeno da 

globalização e a revolução tecnológica da Internet. O mundo do trabalho exigia 

racionalização, eficiência, informação e rapidez, e a escola precisou se adaptar a 

esse novo paradigma. As parcerias público-privadas surgiram, em especial, no 

estado de São Paulo, consistindo no estabelecimento de uma relação entre o setor 

privado e o poder público, o que possibilitou a intervenção de empresas privadas em 
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determinado assunto de responsabilidade da administração pública (BEZERRA, 

2008, p. 62-63). No caso dos municípios paulistas que aderiram a essa prática, a 

municipalização do Ensino Fundamental, iniciada em 1996, no Governo Mário Covas 

(1995-1998), é considerada por pesquisadores da área de Políticas Públicas como 

fator preponderante para o estabelecimento dessa parceria, uma vez que a 

administração pública não dispunha dos meios para o atendimento das demandas 

educativas assumidas (ADRIÃO et. al., 2009; NICOLETI, 2009; BRITTO, 2011; 

CUNHA, 2011).  

O suporte dado pelo setor privado traduziu-se na compra de sistemas de 

ensino estruturado, compostos pelo fornecimento de apostilas e materiais didáticos 

para alunos e professores, capacitação docente e treinamento em serviço, além de 

acompanhamento pedagógico de utilização do material (ADRIÃO et. al., 2009, p. 

801-802).  

A adoção do sistema apostilado gera controvérsia, de acordo com Britto 

(2011, p. 14-16). Dentre os aspectos positivos, a pesquisadora cita o 

posicionamento das equipes gestoras: a) a estrutura do apostilado, com sequências 

didáticas claras e planejamento aula a aula, permite um maior controle e 

monitoramento do trabalho docente; b) a uniformidade de conteúdos e as 

orientações claras aos professores possibilitam a garantia de um padrão mínimo de 

qualidade a todos os alunos, de maneira a suprir eventuais deficiências na formação 

inicial dos docentes; c) a oferta de ferramentas complementares à equipe docente 

(treinamentos, recursos pedagógicos disponibilizados por meio eletrônico, 

assessoria pedagógica) assegura a condução das atividades propostas. 

Como aspectos negativos, Britto (2011, p. 14-16) aponta: a) ausência de 

avaliação externa, o que pode acarretar na ocorrência de problemas conceituais e 

abordagens pedagógicas descontextualizadas; b) diminuição da autonomia do 

professor, que tem sua aula presa a um roteiro rígido de aulas; c) custo do material, 

subsidiado inteiramente pelo município, com gasto médio de 150 reais por aluno 

anualmente. 

A despeito das opiniões conflitantes, o número de municípios paulistas 

conveniados ao setor privado no campo educacional aumenta a cada ano. Em 2008, 

cerca de 23% dos municípios paulistas adotavam um sistema de ensino apostilado. 
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Em 2011, 44% dos municípios já haviam realizado esse convênio. A tendência é de 

crescimento, e editoras, que preparavam o material apenas para escolas 

particulares, passaram a organizar sistemas apostilados direcionados às redes 

públicas, como as Editoras Saraiva e Moderna (VIALLI, 2011).  

Duas consequências da utilização de sistemas apostilados de ensino podem 

ser citadas. A primeira refere-se à criação de um currículo independente e paralelo 

aos referenciais curriculares nacionais, que são colocados em segundo plano. Cada 

sistema apostilado organiza planos de aula, conteúdos mínimos e metodologia 

próprios, interferindo na quantidade de aulas de cada disciplina, na rotina escolar e 

na identidade da escola (CUNHA, 2011, p. 602-603). A segunda relaciona-se à 

fragmentação do conhecimento, apresentado nas apostilas em forma de aulas a 

serem cumpridas, com textos esquemáticos e resumos, preparados pelos próprios 

autores dos apostilados, com pouco ou nenhum espaço para a discussão e reflexão 

de ideias (MOTTA, 2001, p. 87).  

A adoção de sistemas apostilados de ensino constitui-se, na visão de 

Carvalho Neto (2004, p. 1-2), como uma tecnologia desenvolvida na primeira metade 

do século XX a fim de responder às demandas educacionais vigentes, a qual o autor 

denomina “técnica do apostilismo” e assim comenta: 

 

Se, por um lado, a técnica do apostilismo vinha para resolver um problema 
logístico e definia uma metodologia, isto é, um caminho próprio, por outro 
podemos questionar o impacto educacional que esta concepção 
potencializava. De fato, o modelo educacional inaugurado pelo apostilismo 
propiciava a gestão de processos de ensino-aprendizagem calcados na 
“decoreba” ou, quando muito, alicerçados numa lógica interna precisa, mas 
totalmente desvinculada das vivências pessoais do estudante e, ainda 
menos, de seu cotidiano cultural (CARVALHO NETO, 2004, p. 2). 

 

No Estado de São Paulo, a Secretaria da Educação criou um sistema de 

ensino apostilado próprio por meio do Programa São Paulo Faz Escola (SPFE), a 

fim de sanar as dificuldades apresentadas pelos alunos concluintes do Ensino 

Fundamental (EF) e Ensino Médio (EM), aferidas em avaliações externas, como o 

SARESP, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB)3, o Exame 

                                                           
1 
O SAEB, criado em 1990 e reformulado em 1995, é composto por duas avaliações complementares, 

a Avaliação Nacional da Educação Básica (Aneb) e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar 
(Anresc)/Prova Brasil, que são realizadas a cada dois anos. A Aneb é aplicada a amostras de alunos 
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Nacional do Ensino Médio (ENEM)4 e o Programme for International Student 

Assessment - Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA)5. Essa 

medida fez parte de um Plano Estadual da Educação, elaborado em 2007, segundo 

o qual dez metas deveriam ser atingidas até 2010, com foco na melhoria da 

qualidade do ensino público (FIAMENGUI, 2009, p. 60; CUSTÓDIO, 2010, p. 42; 

ANDRADE SILVA, 2010, p. 22; ROSSI, 2011, p. 40-44; CASSIARI, 2011, p. 17; 37-

40).  

A seguir, apresentamos o histórico do Programa SPFE, com o intuito de 

mostrar o estabelecimento do Currículo do Estado de São Paulo, referencial 

curricular que apresenta os conteúdos mínimos e a grade de competências e 

habilidades a serem desenvolvidas no EF II e EM, válidos para todo o estado. 

Também são apresentados os Cadernos do Professor (CP) e os Cadernos do Aluno 

(CA), conjunto de apostilados que subsidiam a implementação do Currículo nas 

escolas, por meio dos quais professores e alunos da rede tomam contato com as 

atividades didáticas elaboradas em consonância com a grade curricular prescrita. 

 

1.2 Programa São Paulo Faz Escola (SPFE) 

  

O Programa SPFE foi criado em 2007, durante o governo José Serra, sob a 

orientação da então Secretária da Educação Maria Helena Guimarães de Castro. O 

programa consistiu na implantação de um currículo pedagógico único em todas as 

escolas da rede estadual, direcionado aos alunos do EF II e EM, com o objetivo de 

melhorar a qualidade da educação paulista. O currículo, intitulado Proposta 

Curricular do Estado de São Paulo, em 2008, e Currículo do Estado de São Paulo 

depois de sua consolidação, em 2010, está fundamentado nos documentos e 

publicações institucionais já existentes (Parâmetros Curriculares Nacionais, 1998; 

Parâmetros Curriculares Nacionais: Ensino Médio, 2000; Orientações Curriculares 

para o Ensino Médio, 2006), e na consulta e análise de práticas pedagógicas de 

                                                                                                                                                                                     
matriculados nos 5º e 9º anos do EF e na 3ª série do EM. A Prova Brasil é direcionada a todos os 
alunos matriculados nos anos finais dos dois ciclos do Ensino Fundamental (5º e 9º anos). 
4
 O ENEM, criado em 1998, avalia a qualidade da educação no Ensino Médio em nível nacional.  

5
 O PISA é uma avaliação internacional padronizada, desenvolvido conjuntamente pelos países 

participantes da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), aplicada a 
alunos de 15 anos. Suas avaliações são realizadas a cada três anos e abrangem as áreas de 
Linguagem, Matemática e Ciências. 



26 

 

 
 

sucesso em escolas da rede para a seleção dos conteúdos, competências e 

habilidades mínimas, comuns aos alunos da rede estadual. Para a implementação 

da Proposta nas salas de aula, foram elaborados os Cadernos do Professor (CP) e 

os Cadernos do Aluno (CA), um sistema de ensino apostilado próprio, que 

apresentava a professores e alunos o currículo prescrito por meio de atividades 

didáticas.   

Cinco ações principais foram realizadas pelo Programa SPFE a fim de 

implantar o currículo único: a) recuperação de conteúdos, realizada no início do ano 

letivo de 2008; b) elaboração da Proposta Curricular do Estado de São Paulo e dos 

Cadernos do Professor, distribuídos no início de 2008; c) vinculação dos conteúdos 

apresentados na Proposta Curricular ao SARESP, a partir da avaliação realizada em 

2008; d) elaboração e distribuição dos Cadernos do Aluno, em 2009; e) 

consolidação do Currículo do Estado de São Paulo (2010). 

A primeira ação do Programa SPFE foi a realização de uma recuperação de 

conteúdos nos primeiros 42 dias do ano letivo de 2008, com base na utilização de 

um jornal elaborado, especialmente, para uso em sala de aula. Todos os alunos da 

rede receberam O Jornal do Aluno São Paulo Faz Escola, que continha as 

atividades a serem desenvolvidas em todas as disciplinas, agrupadas em dois 

blocos. No primeiro bloco, as atividades de Língua Portuguesa, Língua Inglesa, 

Artes, História e Educação Física priorizaram o desenvolvimento de habilidades de 

leitura e escrita; no segundo bloco, as atividades de Matemática, Geografia e 

Ciências enfocaram o cálculo matemático, principais deficiências aferidas nas 

avaliações externas realizadas anteriormente. As Revistas do Professor foram 

distribuídas apenas aos docentes, com orientações sobre como desenvolver as 

atividades propostas no Jornal do Aluno São Paulo Faz Escola.  

Terminado o ciclo de recuperação intensiva, os professores receberam a 

Proposta Curricular e o CP, conjunto de apostilas organizadas por bimestre e por 

disciplina, contendo, a exemplo da Revista do Professor, as orientações didáticas, 

planos de aula, bem como as atividades a serem desenvolvidas com os alunos, 

sugestões de avaliação e recuperação.  

O CA foi distribuído nas escolas somente em 2009, após relatos de 

dificuldades enfrentadas pelos professores na condução das atividades propostas 
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sem que os alunos tivessem qualquer tipo de material. Organizados em apostilas 

bimestrais para cada disciplina, o CA trazia atividades e exercícios para trabalho em 

sala de aula.  

Outra ação prevista pelo Programa SPFE foi a ligação dos conteúdos 

prescritos na Proposta Curricular à grade de competências e habilidades requisitada 

nas avaliações do SARESP, que passou a ser a base para as ações de gestão da 

Secretaria da Educação, influenciando não apenas a mobilização de políticas 

públicas de melhoria educacional, mas também o sistema de bonificação dos 

professores da rede, vinculado aos resultados da avaliação, por meio da 

implantação do Programa de Qualidade da Escola.  

Por meio desse programa, os resultados atingidos no SARESP foram 

combinados aos índices de repetência e evasão de cada escola para criar o Índice 

de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo (IDESP), um indicador 

de qualidade das séries iniciais e finais do EF e do EM, que tem como objetivo 

fornecer um diagnóstico de cada segmento da escola, mostrando os pontos a serem 

melhorados, e propor uma meta anual a ser atingida, calculada com base no 

desempenho aferido no SARESP e no fluxo escolar (SÃO PAULO, 2012). 

Em 2010, com o Secretário da Educação Paulo Renato Souza, ex-Ministro 

da Educação do governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), a Proposta 

Curricular foi reformulada e publicada como versão definitiva, com o título Currículo 

do Estado de São Paulo, organizado em quatro volumes, cada um direcionado a 

uma das áreas do conhecimento. A grade mínima de conteúdos e expectativas de 

aprendizagem referente a cada série, até aquele momento proposta aos 

professores, tornou-se prescrição, conduzindo o trabalho docente. 

O Currículo de Língua Portuguesa (CLP) encontra-se no volume dirigido à 

área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, e compõe-se de quatro partes: a) 

“O ensino de Língua Portuguesa: breve histórico” - panorama histórico do ensino da 

disciplina de Língua Portuguesa no Brasil, evidenciando o diálogo estabelecido entre 

esse referencial curricular e os documentos oficiais precedentes; b) “Fundamentos 

para o ensino de Língua Portuguesa” - apresentação da concepção da disciplina 

para o EF II e EM e dos fundamentos teóricos que embasam essa concepção; c) 

“Língua Portuguesa para o Ensino Fundamental (Ciclo II) e Ensino Médio” - 
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organização da disciplina no EF II e no EM, com subdivisão em tópicos que abordam 

os conteúdos básicos desses dois ciclos de ensino, a metodologia de ensino-

aprendizagem desses conteúdos, os subsídios para a implementação do CLP e a 

ligação dos conteúdos básicos às habilidades que devem ser desenvolvidas; d) 

“Quadro de conteúdos e habilidades em Língua Portuguesa” - tabela organizada por 

série e dividida em bimestre com os conteúdos e as habilidades que devem ser 

desenvolvidos (SÃO PAULO, 2010, p. 28-104). 

Um dos conceitos centrais no CLP é o de língua e linguagem, que se inter-

relacionam. A língua é considerada em seu uso efetivo e vivo, interligada às 

condições sociais de sua realização e aos sujeitos participantes de cada situação de 

comunicação, contribuindo para que a linguagem seja vista como “uma atividade 

social, um espaço de interação entre pessoas, num determinado contexto de 

comunicação” (SÃO PAULO, 2010, p. 31).  

Outro conceito importante é o de texto, considerado o centro das aulas de 

português, entendido como “totalidade semiótica de sentido constituída por uma 

combinação de linguagens e operações aplicadas ao fluxo de uma produção 

semiótica concreta” (SÃO PAULO, 2010, p. 32).  Em outras palavras, nessa 

concepção, um texto pode ser verbal, visual ou verbo-visual, e seu estudo está 

conectado ao estudo dos tipos e gêneros textuais, definidos no referencial curricular 

estadual como: 

 

TIPO 
Composição linguística que organiza – pela predominância em um texto – 
os diferentes gêneros textuais. 
GÊNERO 
Evento linguístico social que organiza os textos a partir de características 
sociossemióticas: conteúdos, propriedades funcionais, estilo e composição 
estrutural. (SÃO PAULO, 2010, p. 32) 

 

A apresentação dos conceitos que fundamentam a disciplina de Língua 

Portuguesa permite concluir que a abordagem adotada nos apostilados da rede 

estadual leva em consideração a língua em consonância com a situação de 

comunicação, considerando os parceiros da interlocução como sujeitos. Esse 

posicionamento é considerado um avanço, na medida em que dialoga com as mais 

recentes teorias linguísticas, nas quais os interlocutores são centrais no processo de 

comunicação. 
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Os apostilados são formados por dois materiais pedagógicos: o CP e o CA, 

o que leva o estabelecimento de um diálogo entre três interlocutores: a Secretaria da 

Educação, na posição de autor do apostilado, o professor e o aluno, na posição de 

receptores. Ao professor são dados não apenas os conteúdos mínimos exigidos pelo 

currículo unificado, mas as sequências didáticas completas para o trabalho em sala 

de aula. Ao aluno é dada uma versão com as atividades, que compreendem textos 

para leitura, perguntas e exercícios. O diálogo entre o CP e o CA se estabelece, na 

medida em que essas apostilas apresentam os mesmos conteúdos, direcionados a 

leitores distintos, o que acarreta encaminhamentos específicos a cada destinatário. 

No entanto, o processo de interação se dá em apenas uma via, da Secretaria da 

Educação para os professores e alunos, pois as prescrições do currículo e a 

vinculação do apostilado a uma avaliação externa, na qual a aprendizagem dos 

conteúdos e habilidades prescritas é cobrada, desmotivam a ocorrência de 

mudanças na condução das atividades, seja por parte do professor, ou do aluno. 

Por outro lado, as mesmas razões que levam à massificação do trabalho 

docente podem ser vistas como benefício. A organização de conteúdos mínimos e o 

fornecimento de atividades sistematizadas, nos apostilados, estruturam o trabalho 

escolar e conectam-no à avaliação da própria escola e da equipe docente, que 

participa mais ativamente dos processos de formação continuada. 

Estabelecemos o histórico de utilização de apostilados como sistemas de 

ensino, bem como apresentamos os aspectos positivos e negativos de sua 

utilização, desde o ensino por correspondência, passando pelas apostilas de cursos 

pré-vestibulares e chegando aos apostilados utilizados nas redes particulares e 

públicas. No capítulo seguinte, apresentamos os critérios de escolha e delimitação 

do objeto de pesquisa, a partir dos conteúdos apresentados no CLP. 
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CAPÍTULO 2 
 

Produção escrita argumentativa no apostilado de Língua 
Portuguesa: procedimentos metodológicos 

 
 
 
 

Neste capítulo, o objetivo é apresentar os procedimentos metodológicos 

para a delimitação do objeto de pesquisa. Organizamos o capítulo em três partes. 

Na primeira parte, apresentamos a relevância do ensino de argumentação no Ensino 

Médio (EM), justificando a escolha do apostilado de Língua Portuguesa (ALP) da 

rede pública estadual e dos conteúdos de produção escrita argumentativa como 

objeto de investigação. Na segunda parte, descrevemos o apostilado de Língua 

Portuguesa (ALP) do ponto de vista formal, apresentando sua composição e a 

organização das unidades didáticas que o constituem. Na terceira parte, elencamos 

os conteúdos prescritos pelo Currículo de Língua Portuguesa (CLP) para o Ensino 

Médio (EM), a partir dos quais foram selecionados os objetos de ensino referentes à 

produção argumentativa. 

 

2.1 Inserção do ensino de argumentação no Ensino Médio 

 

O apostilado de Língua Portuguesa (ALP) elaborado pela Secretaria da 

Educação tem sido utilizado, desde 2008, na rede pública de ensino do Estado de 

São Paulo, considerado o mais populoso do país. Sua abrangência e consequente 

relevância no panorama educacional do estado motivaram nossa escolha por 

analisá-lo, visto que os apostilados são utilizados por 84,94% dos alunos 
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matriculados na rede paulista no Ensino Médio (EM) e 74,73% dos professores 

dessa etapa de ensino em 62,58% das escolas (BRASIL, 2012).  

Duas razões motivaram a seleção de conteúdos relacionados ao ensino do 

texto argumentativo: a) o Governo do Estado de São Paulo considera que o ensino 

de argumentação é relevante, conforme observado no CLP; b) na avaliação externa 

SARESP, verifica-se a dificuldade dos alunos concluintes do Ensino Médio (EM) em 

dominar plenamente as competências de escrita do texto argumentativo, conforme 

dados compilados das avaliações SARESP desde 2007, ano anterior à 

implementação do Programa SPFE, até 2011, data do último resultado oficial da 

avaliação. 

 

A argumentação nos referenciais curriculares nacionais 

 

O ensino de produção de textos argumentativos tem relevância marcada 

para o Ensino Médio (EM) dada ao desenvolvimento das competências ligadas à 

construção da argumentação, observado nos três referenciais curriculares nacionais 

já existentes, voltados ao EM, produzidos entre 2000 e 2006, e que serviram de 

base à elaboração do CLP (2010): Parâmetros Curriculares Nacionais (Ensino 

Médio) - Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (PCNEM, 2000), Orientações 

Educacionais Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN+, 

2002) e Orientações Curriculares para o Ensino Médio (2006).  

Nesses documentos, o domínio de conteúdos formais passou a ser apenas 

um dos aspectos considerados na mobilização de recursos cognitivos necessários à 

resolução de situações-problema, com ênfase na aquisição de competências e 

habilidades necessárias à vida em sociedade e ao exercício da cidadania (BRASIL, 

1998). As competências são entendidas como um conjunto de atitudes e 

procedimentos tomados frente a cada situação com que se depara o indivíduo.  

Os PCNEM (2000) delimitam a área de conhecimento e estabelecem o 

domínio da linguagem como primordial para o desenvolvimento de competências. A 

linguagem é considerada como “a capacidade humana de articular significados 

coletivos e compartilhá-los em sistemas arbitrários de representação, que variam de 



32 

 

 
 

acordo com as necessidades e experiências da vida em sociedade” (BRASIL, 2000, 

p. 5), por isso, é transdisciplinar e está presente em todas as disciplinas.  

O documento apresenta os novos paradigmas da disciplina de Língua 

Portuguesa adotados na relação de ensino-aprendizagem, deixando de lado a 

divisão Língua e Literatura e enfatizando a interdisciplinaridade. A concepção de 

língua adotada no documento estabelece o texto como centro da aula de português, 

entendido não mais em virtude de suas características tipológicas, mas como um 

produto da interação social (BRASIL, 2000, p. 17). 

Nos PCNEM, o ensino da argumentação propõe que o aluno compreenda a 

língua, avalie e interprete o ato interlocutivo. Além disso, saiba julgar e tomar 

posição perante os diversos textos em circulação a partir da compreensão e a 

reflexão sobre a posição social dos interlocutores, do contexto extraverbal, da 

escolha do gênero adequado à situação e dos recursos linguísticos pertinentes 

(BRASIL, 2000, p. 21-22). Não há indicações a respeito do que, especificamente, 

deve ser trabalhado com os alunos ou como isso deve ser realizado. 

Os PCN+ (2002) destinam-se a apresentar a professores uma articulação 

dos conhecimentos das disciplinas agrupadas em áreas de conhecimento. A 

segunda parte do documento caracteriza a área de Linguagens, Códigos e suas 

Tecnologias e explicita a incorporação da abordagem centrada no domínio de 

competências, aliada à aquisição de conceitos e ao desenvolvimento de habilidades. 

No documento, o trabalho com a argumentação está ligado ao 

desenvolvimento da habilidade de emitir juízos críticos sobre manifestações 

culturais, em que se prioriza a formulação de opiniões sustentadas por argumentos 

como requisito para a construção de posicionamentos críticos (BRASIL, 2002, p. 72-

74). A identificação de tese e de argumentos, a seleção de argumentos para 

corroborar a tese, a análise da pertinência das informações para a construção dos 

argumentos e o estabelecimento de relações comparativas entre operações 

argumentativas destacam-se no trabalho com textos opinativos.  

Em 2006, o Ministério da Educação e Cultura (MEC), em parceria com a 

Secretaria de Educação Básica (SEB), publicou as Orientações Curriculares para o 

Ensino Médio. O referencial não sistematiza os conteúdos e/ou as competências e 

habilidades que devem ser desenvolvidas ao longo do EM, mas enfatiza a 
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necessidade de cada escola decidir, por meio de seu projeto político-pedagógico, 

quais conteúdos específicos devem ser trabalhados e em que momento do ano 

letivo isso ocorre. Partindo da concepção de língua e linguagem como produto da 

interação social, indica o trabalho com diferentes agrupamentos de textos que 

representem os contextos locais (BRASIL, 2006, p. 23-26). 

Na seção destinada aos conhecimentos de língua portuguesa, o documento 

propõe eixos organizadores das ações de ensino e aprendizagem no EM, dentre 

elas, atividades de análise das práticas de língua e linguagem em que é possível 

identificar conteúdos relacionados à escrita argumentativa na descrição das 

estratégias textualizadoras. As atividades orientam para o trabalho com elementos 

de articulação das sequências do texto relacionados à construção da argumentação 

e para o estudo dos modos de organização da composição textual, dos quais faz 

parte o tipo textual argumentativo (BRASIL, 2006, p. 38-39).  

Nos referenciais curriculares nacionais, a argumentação é vista como uma 

competência a ser desenvolvida. Em termos linguísticos, a argumentação é tratada 

como uma tipologia textual, um modo de organização de sequências textuais com 

determinadas características linguísticas reunidas em torno de elementos lexicais e 

sintáticos e relações lógicas e temporais (MARCUSCHI, 2002, p. 22-23). 

 

A argumentação no Currículo de Língua Portuguesa 

 

O ensino de argumentação no Currículo de Língua Portuguesa (CLP) tem 

início na 1ª série do EM, sendo intensificado nas duas séries seguintes, por meio do 

desenvolvimento de habilidades relacionadas a atividades de leitura e escrita que 

abordam a tipologia argumentativa (SÃO PAULO, 2010, p. 84-104). 

Na 1ª série do EM, a proposta está direcionada para o desenvolvimento de 

habilidades de leitura e escrita de textos expositivos. Nessa etapa inicial do EM, é 

explorada a primeira habilidade relacionada ao domínio da leitura e escrita de textos 

argumentativos: “posicionar-se criticamente diante do texto do outro, defendendo 

ponto de vista coerente a partir de argumentos” (SÃO PAULO, 2010, p. 84). 
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Na 2ª série, prevê-se o desenvolvimento de doze habilidades ligadas ao 

domínio da tipologia argumentativa, conforme visto a seguir: 

 

1. Sintetizar opiniões. 
2. Distinguir enunciados objetivos e enunciados subjetivos. 
3. Reconhecer, em textos, os procedimentos de convencimento, utilizados 
pelo enunciador. 
4. Distinguir notícia de artigo de opinião. 
5. Relacionar, em artigos de opinião e anúncios publicitários, opiniões, 
temas, assuntos, recursos linguísticos, identificando o diálogo entre as 
ideias e o embate dos interesses existentes na sociedade. 
6. Estabelecer relações lógico-discursivas, analisando o valor argumentativo 
dos conectivos. 
7. Formular opinião sobre determinado fato artístico, científico ou social, 
defendendo-a por meio de argumentação lógica. 
8. Estabelecer relação entre a tese e os argumentos apresentados para 
defendê-la ou refutá-la.  
9. Inferir tese, tema ou assunto principal nos gêneros textuais: artigo de 
opinião, romance, conto fantástico e poema. 
10. Confrontar um texto produzido antes do século XX com outros textos, 
opiniões e informações, posicionando-se criticamente, levando em conta os 
diferentes modos de ver o mundo presente. 
11. Elaborar estratégias de produção de textos expositivos e 
argumentativos. 
12. Concatenar ideias na estruturação de um texto argumentativo. 
(SÃO PAULO, 2012, p. 88; 90-91; 94) 

  

Cinco habilidades são desenvolvidas no 3ª série: 

 

1. Identificar a tese e ideias-chave em um texto argumentativo. 
2. Projetar dissertações escolares. 
3. Relacionar criticamente, na produção de um texto de acesso ao Ensino 
Superior, informações das diferentes áreas do saber: Filosofia, Economia, 
Sociologia, Literatura, Arte, entre outras. 
4. Posicionar-se criticamente diante da realidade fazendo interagir 
conceitos, valores ideológicos e elementos linguísticos 
5. Analisar as intenções enunciativas dos textos literários na escolha dos 
temas, das estruturas e dos estilos, como procedimentos argumentativos.  
(SÃO PAULO, 2012, p. 98; 100; 102; 104) 

  

A realização efetiva do texto argumentativo somente ocorre na 

reapresentação das habilidades relacionadas ao domínio da escrita argumentativa 

no âmbito linguístico-discursivo, o que significa afirmar a necessidade da precisão 

quanto aos conteúdos de língua portuguesa necessários ao desenvolvimento das 

habilidades esperadas e da fundamentação teórica que embasa o ensino dos 

conteúdos definidos. 
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Do ponto de vista linguístico-discursivo, o texto argumentativo pressupõe a 

existência de uma estrutura argumentativa que apresenta, segundo Vilela e Koch 

(2001, p. 547), seis elementos:  

- relação entre os argumentos e a conclusão; 

- presença do verbo ser ou equivalente na construção da tese; 

- uso de verbos que explicitam a relação de causa/efeito, como causar, originar, 

ocasionar, etc. e de verbos de elocução, tais como afirmar, declarar, assegurar, etc.; 

- uso dos verbos no presente, como tempo de valor universal; 

- presença de frases de afirmação, consideradas mais adequadas à argumentação; 

- uso de marcadores específicos de coesão e coerência para a ordenação ou 

conexão dos argumentos, como em primeiro lugar, em segundo lugar, etc. e já que, 

de modo que, em conclusão, assim, etc. 

No CLP (SÃO PAULO, 2010, p. 88; 98), há a indicação expressa da 

abordagem de apenas dois dos seis elementos mencionados acima: uso de 

conectores na construção linguística da textualidade, conteúdo indicado no ensino 

do artigo de opinião (1º bimestre, 2º EM) e estrutura sintática e construção da tese, 

abordada no ensino da dissertação escolar (2º bimestre, 3º EM).     

A fundamentação teórica oferecida ao professor é escassa. Nenhuma das 

27 obras listadas como referência no CLP aborda os estudos de argumentação, ou 

apresenta a indicação de uma obra de gramática da língua portuguesa. Apenas 

quatro títulos dos 48 apresentados como recursos de aprofundamento no material 

do professor estão diretamente ligados à aprendizagem do texto argumentativo. 

Dentre esses, um é indicado em um volume da 2ª série (Sequência didática: artigo 

de opinião, de Jacqueline P. Barbosa) e três em dois volumes da 3ª série (O texto 

argumentativo, Linguagem e persuasão, ambos de Adilson Citelli, e Tratado da 

argumentação: a nova retórica, de Chaïm Perelman e Lucie Olbrecht-Tyteca). 

Espera-se que o trabalho do professor de português auxilie na constituição 

de um sujeito leitor e escritor consciente de seu papel ativo na interação social, em 

especial, no que se refere à tomada de posição e criticidade. Entretanto, poucas 

ferramentas da área específica de Língua Portuguesa são dadas para que esse 

processo se realize. As prescrições do CLP, no que se refere aos conteúdos 
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referentes ao ensino do texto argumentativo, concentram-se em aspectos atitudinais 

e procedimentais, indicando como o aluno deve agir ao final do processo. Aspectos 

conceituais, relacionados ao eixo linguístico-discursivo, não são aprofundados. 

 

A argumentação no SARESP 

 

A ênfase no desenvolvimento de habilidades de leitura e escrita de textos 

argumentativos vincula-se à exigência apresentada nas avaliações do SARESP. 

Desde 2008, a produção de texto que integra a avaliação exige dos alunos 

concluintes do EF II e do EM a escrita de um artigo de opinião a partir da leitura de 

uma coletânea de excertos que problematizam um determinado tema. A exigência 

pela redação de um artigo de opinião nas séries finais das duas etapas de ensino da 

Educação Básica parece estar relacionada a duas especificidades do ensino do 

gênero artigo de opinião: a ocorrência no EF II, único texto argumentativo ensinado 

nessa etapa de ensino e o aumento de habilidades de leitura e escrita que devem 

ser desenvolvidas na 2ª série do EM, quando o gênero é abordado novamente.  

A exigência da escrita do artigo de opinião, na avaliação SARESP, 

acompanha a prescrição do CLP em relação ao ensino desse gênero, presente no 

EF II e no EM. Entretanto, ainda que a produção do texto argumentativo seja 

prescrita e exigida na avaliação por meio da escrita do artigo de opinião, os 

resultados de redação nos SARESP de 2007 (ano anterior à implementação do 

Programa SPFE) a 2011 (último resultado divulgado pela Secretaria da Educação) 

indicam que o percentual de alunos que dominam plenamente as habilidades de 

escrita de textos argumentativos diminuiu: 

 

Tabela 1 - Comparativo de desempenho em redação – 3º EM 
 
 
 

 
 
 
 
 

Fonte: SÃO PAULO, 2008, p. 27; 2009, p. 28; 2010, p. 35; 2011, p. 68; 2012, p. 5 

 

Redação 3º EM 2007 2008 2009 2010 2011 

Abaixo do básico 18,2 12,9 11,9 18,6 17,5 

Básico 28,4 27,8 25,0 30,8 55,0 

Adequado 35,6 40,4 39,3 47,1 27,4 

Avançado 14,3 18,9 23,8 3,5 0,1 
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Os níveis de desempenho utilizados na aferição dos resultados obtidos na 

redação são organizados em uma escala indicativa que varia de 0 a 100, descritos a 

seguir: 

 

Quadro 1 - Descrição dos níveis de desempenho em redação – SARESP 
  

Níveis de proficiência Descrição 

Abaixo do básico 
(<50) 

Os alunos, neste nível, demonstram domínio insuficiente das 

competências e habilidades escritoras desejáveis para o 

ano/série escolar em que se encontram. 

Básico 
(entre 50 e 60) 

Os alunos, neste nível, demonstram domínio mínimo das 

competências e habilidades escritoras, mas possuem as 

estruturas necessárias para interagir com a proposta curricular no 

ano/série subsequente. 

Adequado 
(entre 65 e 90) 

Os alunos, neste nível, demonstram domínio pleno das 

competências e habilidades escritoras desejáveis para o 

ano/série escolar em que se encontram. 

Avançado 
(de 90 a 100) 

Os alunos, neste nível, demonstram domínio das competências e 

habilidades escritoras acima do requerido para o ano/série 

escolar em que se encontram. 

Fonte: SÃO PAULO, 2012, p. 6 

 

A comparação dos resultados da avaliação de redação nos anos de 2007 e 

de 2011 mostra uma pequena diminuição no percentual de alunos com desempenho 

abaixo do básico: 18,2% para 17,5%. O número de alunos com desempenho básico 

aumentou, consideravelmente, de 28,4% para 55,0%. No entanto, o grupo de alunos 

com desempenho adequado e avançado diminuiu de 35,6% para 27,4% e de 14,3% 

para 0,1%, respectivamente.  

Os dados apresentados nas avaliações SARESP (2007 a 2011) mostram 

que as medidas tomadas, a partir de 2007, para a melhoria da educação paulista 

levaram mais da metade dos alunos da rede estadual a demonstrar domínio mínimo 

das habilidades escritoras esperadas para a série cursada. 

Nesse contexto, o apostilado de Língua Portuguesa (ALP) assume papel 

central na relação entre os dados da realidade advindos dos exames de avaliação 

SARESP e os alunos do EM da rede pública estadual que necessitam de reais 

conhecimentos para que possam ler e escrever textos argumentativos de maneira 

satisfatória. 
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O apostilado, utilizado de 2008 a 2013, tem um caráter essencial na 

formação do aluno e do professor, uma vez que se pode considerá-lo como um 

material importante e disponível, na sala de aula, para o desenvolvimento do 

conhecimento específico sobre texto argumentativo definido no CLP. 

O desafio de superar os baixos resultados do desempenho dos alunos em 

um sistema de avaliação que exige a produção de textos argumentativos levou à 

constituição da análise deste objeto. 

 

2.2 Composição do objeto de análise 

  

Nesta parte do capítulo, abordamos a composição do apostilado de Língua 

Portuguesa (ALP) no que se refere a aspectos formais: a elaboração, realizada por 

uma equipe de professores de português; a apresentação em fascículos 

denominados volumes, que correspondem aos Cadernos do Professor (CP) e aos 

Cadernos do Aluno (CA); e a organização em unidades didáticas chamadas 

Situações de Aprendizagem, presentes nos CPs e CAs.  

 

2.2.1 Elaboração do apostilado de Língua Portuguesa 

 

O apostilado de Língua Portuguesa (ALP), objeto da pesquisa desenvolvida, 

foi elaborado por uma equipe de autores coordenados pela professora Dra Alice 

Vieira. A equipe foi formada por professores de Língua Portuguesa com doutorado 

em educação pela Universidade de São Paulo: Dra Débora Mallet Pezarim de 

Angelo, Dra Eliane Aparecida de Aguiar, Dr José Luís Marques López Landeira e Ms. 

João Henrique Nogueira Mateos.  

A produção e a publicação do ALP, assim como de todo o sistema apostilado 

da rede pública estadual de ensino, ficaram a cargo da área de Gestão de 

Tecnologias Aplicadas à Educação da Fundação Vanzolini (GTE/FCAV). A entidade 

tem fornecido esse material para as todas as escolas estaduais nos últimos seis 

anos.  
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2.2.2 Composição do apostilado de Língua Portuguesa 

 

O apostilado é formado pelos Cadernos do Professor (CP) e pelos Cadernos 

do Aluno (CA). Em 2009, os CPs foram reformulados, sendo essa edição utilizada 

até o momento. No caso dos CAs, não houve alterações desde a primeira 

publicação, em 2009. Nessa pesquisa, utilizamos as edições de 2009 dos CPs e de 

2010 dos CAs.  

O ALP é composto por doze fascículos denominados volumes, distribuídos 

quatro a cada série do EM. A distribuição de cada volume ocorre no início do 

bimestre equivalente, sendo vedado ao professor modificar a ordem de sua 

utilização. Nos CPs, a disciplina é nomeada Língua Portuguesa e Literatura, 

enquanto nos CAs, ela é apresentada somente como Língua Portuguesa. 

Cada volume do apostilado é composto por quatro a seis Situações de 

Aprendizagem, isto é, unidades didáticas que apresentam as atividades a serem 

realizadas. A quantidade de atividades apresentadas em cada Situação de 

Aprendizagem é variável, com o mínimo de uma atividade (2º EM, Vol. 1, Situação 

de Aprendizagem 5: “A palavra e o tempo”) e o máximo de vinte e duas atividades 

(1º EM, Vol. 2, Situação de Aprendizagem 4: “Um, dois, três...ação!”). Nas 1ª e 2ª 

séries, são apresentadas 18 Situações de Aprendizagem, e na 3ª série, 16.  
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Tabela 2 - Distribuição dos volumes de Língua Portuguesa (EM) 

Caderno do Professor 
(CP) 

Caderno do Aluno 
(CA) 

A
p

o
s

tila
d

o
 d

e
 L

ín
g

u
a
 

P
o

rtu
g

u
e
s

a
 

Vol. 1 - 56 páginas Vol. 1 - 52 páginas 

1
ª s

é
rie

 

Vol. 2 - 56 páginas Vol. 2 - 48 páginas 

Vol. 3 - 48 páginas Vol. 3 - 46 páginas 

Vol. 4 - 44 páginas Vol. 4 - 40 páginas 

Vol. 1 - 55 páginas Vol. 1 - 61 páginas 

2
ª s

é
rie

 

Vol. 2 - 55 páginas Vol. 2 - 48 páginas 

Vol. 3 - 40 páginas Vol. 3 - 40 páginas 

Vol. 4 - 37 páginas Vol. 4 - 38 páginas 

Vol. 1 - 38 páginas Vol. 1 - 40 páginas 

3
ª s

é
rie

 

Vol. 2 - 40 páginas Vol. 2 - 40 páginas 

Vol. 3 - 37 páginas Vol. 3 - 39 páginas 

Vol. 4 - 32 páginas Vol. 4 - 24 páginas 
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2.2.3 Organização das Situações de Aprendizagem no Caderno do Aluno 

 

No Caderno do Aluno (CA), as Situações de Aprendizagem são organizadas 

em seções didáticas distintas: 

a) Em “Para começo de conversa”, são realizadas atividades de motivação inicial, 

nas quais se inicia a abordagem do tema proposto. 

b) Em “Discussão oral”, são apresentadas questões que devem ser respondidas 

oralmente, com o objetivo de investigar o conhecimento prévio do aluno a respeito 

do tema ou refletir sobre o conteúdo recém-abordado.  

c) Em “Leitura e Análise de Texto”, são apresentados os textos para leitura e 

compreensão.   

d) Em “Lição de casa”, são propostas atividades para as tarefas de casa. 

e) Em “Para saber mais”, são oferecidas indicações de sites, livros e filmes, que 

aprofundam o conteúdo abordado ou apresentam informações sobre o autor de um 

texto lido. 

f) Em “Você aprendeu?”, as atividades propostas têm como objetivo a realização de 

uma avaliação, na qual o aluno possa mostrar os conhecimentos adquiridos. 

Dentre as seções apresentadas, três podem se repetir em uma mesma 

Situação de Aprendizagem: “Discussão oral”, “Leitura e Análise de Texto” e “Lição 

de casa”. As demais ocorrem apenas uma vez em cada sequência didática, e têm 

posições fixas: “Para começo de conversa” inicia a Situação de Aprendizagem e 

“Para saber mais” e “Você aprendeu?” finalizam a unidade. 

 

2.2.4 Organização das Situações de Aprendizagem no Caderno do Professor (CP) 

 

As Situações de Aprendizagem são compostas por seis elementos no 

Caderno do Professor (CP): 

1) um quadro inicial, no qual são informados: a) tempo previsto para a realização 

das atividades propostas na unidade; b) conteúdos e temas abordados; c) 
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competências e habilidades desejadas; d) estratégias utilizadas pelo professor na 

condução das atividades; e) recursos didáticos necessários; f) avaliação de 

conteúdos assimilados;   

2) uma atividade introdutória de motivação inicial, denominada “Sondagem”; 

3) um roteiro para aplicação da Situação de Aprendizagem com os conteúdos e 

objetivos específicos da unidade; 

4) uma sequência numerada de atividades que constituem a unidade, com a 

descrição de todas as atividades a serem desenvolvidas com os alunos e os 

procedimentos a serem tomados pelo professor; 

5) um quadro intitulado “Para você, professor!”, com respostas de exercícios e 

explicações sobre o conteúdo abordado; 

6) um quadro nomeado “Aprofundando conhecimentos”, com citações de obras de 

referência, relacionadas ao conteúdo abordado na Situação de Aprendizagem. 

As Situações de Aprendizagem direcionam o trabalho do professor no que 

se refere às questões pertinentes ao processo de ensino — O que ensinar? Por 

quê? Como? Em quanto tempo? — reforçando o caráter prescritivo e metodológico 

do trabalho do professor. 

 

2.3 Trabalho prescrito do professor 

 

Os conteúdos relacionados ao ensino do texto argumentativo, prescritos no 

CLP, são reapresentados nos CPs e CAs, de modo que o desenvolvimento de 

competências e habilidades exigidas seja transposto para o campo linguístico-

discursivo, constituindo-se como o trabalho prescrito do professor. 

Nesta parte do capítulo, apresentamos as etapas do trabalho prescrito do 

professor. Essas etapas apontam para quatro níveis de abrangência, a partir dos 

quais delimitamos o objeto de análise: 1) Conteúdos prescritos para o EM no CLP; 

2) Reapresentação dos conteúdos prescritos nas Situações de Aprendizagem; 3) 

Conteúdos de produção escrita; 4) Conteúdos de produção escrita argumentativa. 
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De acordo com Souza-e-Silva (2004, p. 84), a prescrição no campo 

educacional consiste no conjunto de “aspectos institucionais ou normativos, quer 

formais ou informais, que regem o trabalho do professor em seu dia a dia”. O 

conceito de trabalho prescrito do professor, abordado por pesquisadores da área de 

Linguagem e Trabalho (BARRICELLI, 2012; ANJOS, 2010; CUNHA, 2008; 

PORTELA, 2006; LOUSADA, 2006; SOUZA-E-SILVA, 2004), desenvolve-se no 

âmbito da Ergonomia da Atividade, ciência do trabalho de vertente francesa. Sua 

origem relaciona-se à Teoria da Ergonomia, surgida na década de 1940 na Grã-

Bretanha, durante a 2ª Guerra Mundial, em que pesquisas ergonômicas buscavam a 

melhor adaptação das máquinas aos combatentes. Na década de 1950, na França, 

os pesquisadores da Ergonomia passaram a investigar o trabalho humano, 

delineando o campo de estudo da Ergonomia da Atividade (ANJOS, 2010, p. 21). 

O trabalho prescrito do professor é descrito a seguir, observando-se os 

quatro níveis de abrangência mencionados anteriormente, aos quais se relaciona a 

escolha das atividades didáticas que constituem o objeto de pesquisa. 

 

1º nível: Conteúdos prescritos para o EM no Currículo de Língua Portuguesa  

 

O primeiro nível do trabalho prescrito do professor fundamenta-se na 

normatização dos conteúdos mínimos para o EM apresentados no CLP. Esses 

conteúdos são organizados em quatro campos de estudo da língua:  

a) Linguagem e sociedade: análise externa da língua e da literatura em sua 

dimensão social;  

b) Leitura e expressão escrita: estudo das características dos gêneros textuais;  

c) Funcionamento da língua: análise interna da língua e da literatura;  

d) Produção e compreensão oral: produção e escuta de textos orais.6  

Essa organização evita a divisão da disciplina por frentes de trabalho 

(literatura, gramática e redação), comuns na condução da Língua Portuguesa no 

EM. A divisão em campos de estudo só é visível para o professor no CLP, na 

                                                           
6
 Fonte: SÃO PAULO, 2010, p.36. 



44 

 

 
 

organização dos conteúdos a serem desenvolvidos em cada bimestre de cada série. 

No CP e no CA, não há menção aos campos de estudo, que se inter-relacionam na 

composição das atividades.  

Em seguida, apresentamos os conteúdos prescritos no CLP relacionados 

aos campos de estudo Linguagem e sociedade e Leitura e expressão escrita, nos 

quais são apresentados os objetos de ensino referentes ao texto argumentativo. 
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Quadro 2 - Conteúdos do 1º EM prescritos no CLP  

Linguagem e 
sociedade 

Leitura e expressão escrita 

1
º b

im
e
s
tre

 

As diferentes mídias 
A língua e a constituição 
psicossocial do indivíduo 
A língua portuguesa na 
escola: o gênero textual 

no cotidiano escolar 
A literatura na sociedade 

atual 
Lusofonia e história da 

língua portuguesa 

Estruturação da atividade 
escrita: projeto de texto, 
construção do texto e revisão 
Textos prescritivos: projeto de 
atividade midiática 
Texto lírico (leitura): poema 
Texto narrativo: conto tradicional 
Texto argumentativo: opiniões 
pessoais 
Texto expositivo: tomada de 
notas, resumo de texto 
audiovisual, legenda 
Relato: notícia  

Estratégias de pré-leitura: relações 
de conhecimento sobre o gênero do 
texto e antecipação de sentidos a 
partir de diferentes indícios 
Informação, exposição de ideias e 
mídia impressa 
Intencionalidade comunicativa 
Estratégias de pós-leitura 
Organização de informação e 
utilização das habilidades 
desenvolvidas em novos contextos 
de leitura 

Linguagem e 
sociedade 

Leitura e expressão escrita 

2
º b

im
e
s
tre

 

A exposição artística e o 
uso da palavra 

Comunicação e relações 
sociais 

Discurso e valores 
pessoais e sociais 

Literatura e Arte como 
instituições sociais 

Variedades linguísticas: 
preconceito linguístico 

Estratégias de pré-leitura: 
conhecimento sobre o gênero 
do texto e antecipação de 
sentidos a partir de diferentes 
indícios 
Estruturação da atividade 
escrita: projeto de texto, 
construção do texto e revisão 
Textos prescritivos: projeto de 
atividade extracurricular 
Texto teatral / diferenças entre 
texto teatral e texto espetacular: 
fábula 

Texto narrativo: crônica 
Texto lírico: poema  
Texto expositivo: folheto, resumo 
O texto literário e a mídia impressa 
Intencionalidade comunicativa 
Estratégias de pós-leitura 
Organização de informação e 
utilização das habilidades 
desenvolvidas em novos contextos 
de leitura 

Linguagem e 
sociedade 

Leitura e expressão escrita 

3
º b

im
e
s
tre

 

A literatura como sistema 
intersemiótico 

O eu e o outro: a 
construção do diálogo e 

do conhecimento 

Estratégias de pré-leitura: 
conhecimento sobre o gênero 
do texto e antecipação de 
sentidos a partir de diferentes 
indícios 
Estruturação da atividade 
escrita: projeto de texto, 
construção do texto e revisão 
Textos prescritivos: projeto de 
texto 
Texto argumentativo: estrutura 
tipológica 
Texto expositivo: folder e 
entrevista 

Texto lírico: poema e contexto 
histórico  
Texto narrativo: conto, comédia e 
tragédia As entrevistas e a mídia 
impressa 
Relações entre literatura e outras 
expressões da Arte 
Intencionalidade comunicativa 
Estratégias de pós-leitura 
Organização de informação e 
utilização das habilidades 
desenvolvidas em novos contextos 
de leitura 

Linguagem e 
sociedade 

Leitura e expressão escrita 

4
º b

im
e
s
tre

 

A construção do caráter 
dos enunciados 

A palavra: profissões e 
campo de trabalho 
O texto literário e o 

tempo 

Estratégias de pré-leitura: 
conhecimento sobre o gênero 
do texto e antecipação de 
sentidos a partir de diferentes 
indícios 
Estruturação da atividade 
escrita: projeto de texto, 
construção do texto e revisão 
Texto narrativo: prosa literária 
(comparação entre diferentes 
gêneros de ficção), cordel, 
epopeia 

Texto argumentativo: ethos e 

produção escrita, a opinião crítica e 
a mídia impressa 
Estratégias de pós-leitura 
Organização de informação e 
utilização das habilidades 
desenvolvidas em novos contextos 
de leitura 
Intencionalidade comunicativa 

 Fonte: SÃO PAULO, 2010, p. 76-77; 79-80; 82-83; 85 
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Quadro 3 - Conteúdos do 2º EM prescritos no CLP 
 

Linguagem e 
sociedade 

Leitura e expressão escrita 

1
º b

im
e
s
tre

 

A linguagem e a crítica 
de valores sociais 

A palavra e o tempo: 
texto e contexto social 

Como fazer para gostar 
de ler literatura? 

O estatuto do escritor na 
sociedade 

Os sistemas de arte e de 
entretenimento 

O século XIX e a poesia 

Estratégias de pré-leitura: 
relações de conhecimento 
sobre o gênero do texto e 
antecipação de sentidos a 
partir de diferentes indícios 
Estruturação da atividade 
escrita: projeto de texto, 
construção do texto e 
revisão 
Texto narrativo: textos em 
prosa (romance), comédia 
 

Texto prescritivo: projeto de texto 
Texto lírico: poema (visão temática) 
Texto argumentativo: artigo de opinião, 
anúncio publicitário 
Argumentação, expressão de opiniões 
e mídia impressa 
Intencionalidade comunicativa 
Estratégias de pós-leitura 
Organização de informação e utilização 
das habilidades desenvolvidas em 
novos contextos de leitura 

Linguagem e 
sociedade 

Leitura e expressão escrita 

2
º b

im
e
s
tre

 

Literatura e seu estatuto 
O escritor no contexto 

social-político-econômico 
do século XIX 

O indivíduo e os pontos 
de vista e valores sociais 

Romantismo e 
Ultrarromantismo 
Valores e atitudes 

culturais no texto literário 

Estratégias de pré-leitura: 
relações de conhecimento 
sobre o gênero do texto e 
antecipação de sentidos a 
partir de diferentes indícios 
Estruturação da atividade 
escrita: projeto de texto, 
construção do texto e 
revisão 
Texto prescritivo: projeto de 
texto 
Texto narrativo: romance, 
conto fantástico 

Texto lírico: poema (a denúncia social) 
Texto argumentativo: artigo de opinião 
Argumentação, expressão de opiniões 
e mídia impressa 
Intencionalidade comunicativa 
Estratégias de pós-leitura 
Organização de informação e utilização 
das habilidades desenvolvidas em 
novos contextos de leitura 

Linguagem e 
sociedade 

Leitura e expressão escrita 

3
º b

im
e
s
tre

 

Ética, sexualidade e 
linguagem 

Literatura e seu estatuto 
O escritor no contexto 

social-político-econômico 
do século XIX 

As propostas pós-
românticas e a literatura 

realista e naturalista 

Estratégias de pré-leitura: 
relações de conhecimento sobre 
o gênero do texto e antecipação 
de sentidos a partir de 
diferentes indícios 
Estruturação da atividade 
escrita: projeto de texto, 
construção do texto e revisão 
Texto prescritivo : projeto de 
texto 
Texto expositivo: reportagem e 
correspondência 

Texto argumentativo: estrutura 
tipológica 
Texto narrativo: o símbolo e a moral  
Texto lírico: o símbolo e a moral, 
poema 
Relato: perfil biográfico 
Intencionalidade comunicativa 
Estratégias de pós-leitura 
Organização de informação e 
utilização das habilidades 
desenvolvidas em novos contextos 
de leitura 

Linguagem e 
sociedade 

Leitura e expressão escrita 

4
º b

im
e
s
tre

 

Literatura e realidade 
social 

Comunicação, sociedade 
e poder 

Ruptura e diálogo entre 
linguagem e tradição 

Estratégias de pré-leitura: 
relações de conhecimento 
sobre o gênero do texto e 
antecipação de sentidos a 
partir de diferentes indícios 
Estruturação da atividade 
escrita: projeto de texto, 
construção do texto e revisão 
Texto literário: conto (ruptura 
com a tradição), poema 
(subjetividade e objetividade) 
Texto expositivo: entrevista 

Relato: reportagem  
Texto informativo: folder ou prospecto 
A expressão de opiniões pela 
instituição jornalística 
Intencionalidade comunicativa 
Estratégias de pós-leitura 
Organização de informação e 
utilização das habilidades 
desenvolvidas em novos contextos de 
leitura 

 Fonte: SÃO PAULO, 2010, p. 87; 89; 92-93; 95 
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Quadro 4 - Conteúdos do 3º EM prescritos no CLP 

 
Linguagem e 

sociedade 
Leitura e expressão escrita 

1
º b

im
e
s
tre

 

A literatura e a 
construção da 

modernidade e do 
moderno 

Linguagem e 
desenvolvimento do olhar 

crítico 

Estratégias de pré-leitura: 
relações de conhecimento 
sobre o gênero do texto e 
antecipação de sentidos a 
partir de diferentes indícios 
Estruturação da atividade 
escrita: projeto de texto, 
construção do texto e 
revisão 
Texto prescritivo: projeto de 
texto 

Texto narrativo: a narrativa moderna, 
cartum ou HQ  
Texto lírico: a lírica moderna  
Texto argumentativo: resenha crítica 
Argumentação, crítica e mídia impressa 
Intencionalidade comunicativa 
Estratégias de pós-leitura 
Organização de informação e utilização 
das habilidades desenvolvidas em 
novos contextos de leitura 

Linguagem e 
sociedade 

Leitura e expressão escrita 

2
º b

im
e
s
tre

 

A crítica de valores 
sociais no texto literário 
Adequação linguística e 

ambiente de trabalho 
A literatura e a 
construção da 

modernidade e do 
Modernismo 

A língua portuguesa e o 
mundo do trabalho 

Estratégias de pré-leitura: 
relações de conhecimento 
sobre o gênero do texto e 
antecipação de sentidos a 
partir de diferentes indícios 
Estruturação da atividade 
escrita: projeto de texto, 
construção do texto e 
revisão 
Texto prescritivo: projeto de 
texto 

Texto narrativo: romance de tese Texto 
lírico: poesia e crítica social  
Texto argumentativo: dissertação 
escolar 
Mundo do trabalho e mídia impressa 
Intencionalidade comunicativa 
Estratégias de pós-leitura 
Organização de informação e utilização 
das habilidades desenvolvidas em 
novos contextos de leitura 

Linguagem e 
sociedade 

Leitura e expressão escrita 

3
º b

im
e
s
tre

 

África e Brasil: relações 
hipersistêmicas (cultura, 

língua e sociedade) 
Diversidade e linguagem 
Trabalho, linguagem e 

realidade brasileira 
Literatura modernista e 

tendências do pós-
modernismo 

Estratégias de pré-leitura: 
relações de conhecimento sobre 
o gênero do texto e antecipação 
de sentidos a partir de 
diferentes indícios 
Estruturação da atividade 
escrita: projeto de texto, 
construção do texto e revisão 
Texto prescritivo: projeto de 
texto 
Texto narrativo e lírico: análise 
crítica do texto literário, a prosa, 
a poesia, a paródia, a 
modernidade e o mundo atual 

Texto argumentativo: dissertação 
escolar 
Texto prescritivo: exames de 
acesso ao Ensino Superior ou de 
seleção profissional 
Mundo do trabalho e mídia 
impressa 
Intencionalidade comunicativa 
Estratégias de pós-leitura 
Organização de informação e 
utilização das habilidades 
desenvolvidas em novos contextos 
de leitura 

Linguagem e 
sociedade 

Leitura e expressão escrita 

4
º b

im
e
s
tre

 

Linguagem e projeto de 
vida 

Estratégias de pré-leitura: 
relações de conhecimento 
sobre o gênero do texto e 
antecipação de sentidos a 
partir de diferentes indícios 
Estruturação da atividade 
escrita: projeto de texto, 
construção do texto e revisão 
Texto prescritivo: exames de 
acesso ao Ensino Superior 
ou de seleção profissional 

Texto literário: análise crítica 
Texto argumentativo: dissertação 
escolar 
Texto expositivo: discurso 
Intencionalidade comunicativa 
Estratégias de pós-leitura 
Organização de informação e 
utilização das habilidades 
desenvolvidas em novos contextos de 
leitura 

 Fonte: SÃO PAULO, 2010, p. 97; 99; 101; 103 
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2º nível: Reapresentação dos conteúdos nas Situações de Aprendizagem 

 

O segundo nível do trabalho prescrito, formado pela reapresentação dos 

conteúdos nas Situações de Aprendizagem presentes no CP, confirma a prescrição 

constitutiva do CLP ao articular elementos do campo pedagógico ao linguístico. O 

documento oficial e o material dirigido ao professor dialogam fortemente, na medida 

em que a gênese de ambos ocorre na mesma época, conforme mencionamos no 

capítulo 1, dando início à normatização do currículo estadual.  

No CP, o diálogo com o professor estabelece-se por meio de verbos no 

modo imperativo. Formas verbais como “explique”, “faça”, “selecione”, “considere”, 

“não deixe de perguntar” etc. são utilizadas de maneira significativa. Nas demais 

ocorrências, verificamos modalizações de valor condicional como “se julgar 

conveniente,...”, ou expressões com o modo subjuntivo “é importante que peça aos 

alunos...”. A preferência pelo uso do modo imperativo marca linguisticamente o 

caráter prescritivo do CP. 

Em seguida, apresentamos as Situações de Aprendizagem que compõem os 

CPs e os conteúdos correspondentes. 
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  Quadro 5 - Reapresentação dos conteúdos de 1º EM no CP  

V
o

lu
m

e
 1

 

S
it

u
a
ç
ã
o

 d
e
 A

p
re

n
d

iz
a
g

e
m

 

1. Comunicação – palavras no mural 

C
o

n
te

ú
d

o
s

 

O mural escolar; verbetes de dicionário ou de enciclopédia; notícia informativa; tomada de notas 

2. Lusofonia – sim, nós falamos português! Lusofonia (conceito); notícia jornalística informativa; título de notícia jornalística 

3. Você está na mídia? Identificação de palavras-chave em um texto; legendas; sinônimos e antônimos 

4. A história da Língua Portuguesa Breve histórico da Língua Portuguesa; conceito de ideias-chave em textos; pesquisa biográfica; diálogo intersemiótico com poesia 

5. A palavra me faz eu... 
Diferença entre poema e poesia; versão crítica do estudo da gramática; uso estilístico, semântico e literário dos verbos, adjetivos e 
substantivos 

6. Quem souber que conte outra! Conto tradicional; teoria da narrativa 

V
o

lu
m

e
 2

 

1. Exposição de fotojornalismo – o sabor da 
língua portuguesa 

A exposição artística e o uso da palavra; texto expositivo; valor estilístico dos verbos 

2. Divulgando a exposição! Gênero textual – folheto de divulgação; projeto de folheto de divulgação; foco 

3. Quando as palavras resolvem fazer arte! Literatura e arte; crônica 

4. Um, dois, três... ação! Conceito de gênero; a fábula; texto teatral; diferenças entre texto teatral e texto espetacular; verbo: aspectos estilísticos; polissemia 

V
o

lu
m

e
 3

 1. Uma conversa controlada com o outro Características do gênero entrevista; valor estilístico do verbo: a construção do futuro; concatenação de ideias na construção do texto 

2. Literatura e o voo das palavras Relações entre verbo e narrativa; o conto como realidade literária intersemiótica; texto teatral – comédia e tragédia: diferenças 

3. Instalação poética 
Poesia como sistema intersemiótico; produção e interpretação de texto artístico; expressão artística moderna intersemiótica: a 
instalação; elaboração de folder 

4. As vozes do outro e a nossa na resenha Elaboração de resenha 

V
o

lu
m

e
 4

 

1. O estilo nosso de cada época 
Características de estilo de época; construção da imagem do autor – ethos – e estilo; os principais estilos de época da literatura em 
língua portuguesa 

2. O estilo que critica o mundo 
Interação entre estilo de época, estilo de autor e obra literária; a crítica social da literatura: Os lusíadas, de Luís Vaz de Camões; valor 
estilístico dos artigos e dos numerais 

3. O cordel com a corda toda! 
Aspectos estruturais do texto literário e a construção de sentido; a crítica social na literatura: a literatura de cordel; valor estilístico dos 
pronomes 

4. A análise crítica em sala de aula 
Introdução à construção da análise crítica com base em textos literários produzidos pelos alunos; a escrita, o aprendizado de 
língua portuguesa e o mercado de trabalho 

Fonte: SÃO PAULO, 2009, 1ª série, Vol.1, p.11; 19; 24; 30; 37; 43; Vol.2, p.10; 20; 26; 37; Vol.3, p.10; 19; 26; 39; Vol.4, p.10; 19; 26; 35 



50 

 

 
 

  Quadro 6 - Reapresentação dos conteúdos de 2º EM no CP  

V
o

lu
m

e
 1

 

S
it

u
a
ç

ã
o

 d
e
 A

p
re

n
d

iz
a
g

e
m

 

1. Rindo, criticam-se os costumes! 

C
o

n
te

ú
d

o
s

 

Comédia de costumes; período simples e composto; texto e contexto social 

2. O que faz de alguém um escritor? Conceito e definição de argumentação; texto argumentativo: artigo de opinião; conectores: conjunções 

3. Para gostar de literatura Os sistemas de arte e de distração; como fazer para gostar de literatura?; texto e contexto social; o romance 

4. E o homem disse: “Haja a palavra” Valor expressivo do período simples; coordenação e subordinação; sintaxe e argumentação; anúncio publicitário; slogan 

5. A palavra e o tempo Poemas: visão temática; o século XIX e a poesia; antologia 

V
o

lu
m

e
 2

 

1. O passado se faz presente 
A questão de vestibular de literatura – interação entre elementos literários e linguísticos; a obra de Álvares de Azevedo: época, 
contexto e estilo; a metáfora 

2. Tempus fugit! Conte-me um conto 
fantástico! 

Tempus fugit e a crise na identidade social do poeta; o conto fantástico gótico; Romantismo, Ultrarromantismo e Álvares de Azevedo 

3. O presente do passado hoje Artigo de opinião – concatenação de ideias e uso de conectores; a poesia de denúncia social – Castro Alves 

4. O presente faz poesia 
O gênero entrevista – tecido linguístico, concatenação de ideias e progressão textual; a poesia contemporânea e o estatuto social do 
poeta; produção de artigo de opinião 

5. Eu gosto da mulher... Análise estilística – advérbio e metonímia; valores sociais e culturais no texto; estrutura do projeto de texto 

V
o

lu
m

e
 3

 1. Diálogos no texto poético Movimentos poéticos pós-românticos; considerações sobre o estatuto do poeta na sociedade; intertextualidade, dialogismo e poesia 

2. Reportagem: o momento presente Reportagem; “sequencialização” de parágrafos e elementos de conexão; o estatuto social do poeta 

3. O que será que será? Correspondência pessoal; a sexualidade e a linguagem; poesia: ruptura e diálogo com a tradição; análise estilística: preposição 

4. Você tem moral para me contar algo? A parábola, a fábula e a alegoria: o símbolo e a moral 

V
o

lu
m

e
 4

 

1. A prosa renovada O conto literário e a modernidade: ruptura e tradição; a construção das relações sociais e do eu 

2. A entrevista e a construção da 
identidade social 

Linguagem, interação e entrevista televisiva; a entrevista televisiva e a construção da identidade social; análise estilística: 
coordenação e subordinação 

3. O autor na mídia 
Análise da influência no processo de escrita literária; a entrevista televisiva e a construção da identidade social; a reportagem com 
base na entrevista 

4. A linguagem construindo-nos A poesia: a subjetividade e a objetividade; folder ou prospecto; autoavaliação e construção do conhecimento linguístico 

Fonte: SÃO PAULO, 2009, 2ª série, Vol.1, p.11; 19; 29; 38; 45; Vol.2, p.10; 18; 30; 39; 44; Vol.3, p.9; 18; 25; 33; Vol.4, p.10; 19; 26; 30 
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  Quadro 7 - Reapresentação dos conteúdos de 3º EM no CP  
V

o
lu

m
e

 1
 

S
it

u
a
ç

ã
o

 d
e
 A

p
re

n
d

iz
a
g

e
m

 
1. Me corrijam se eu estiver errando... 

C
o

n
te

ú
d

o
s

 

Adequação ortográfica; concordância; numerais; eco; vocativo; turno de resposta oral 

2. Desenvolvendo o olhar crítico: a resenha Resenha crítica; língua portuguesa e vestibular 

3. A linguagem da modernidade... Modernidade; antologia  

4. Você é fashion? A produção de tira em quadrinhos; a construção da personagem, do espaço e do enredo 

V
o

lu
m

e
 2

 

1. Vidas Secas: realidade presente 
A literatura e a construção da modernidade e do moderno; a crítica de valores sociais no texto literário; análise 
estilística: nível sintático – a extensão dos períodos; contexto sociocultural e obra literária; a primeira e a 
segunda geração modernista da literatura brasileira 

2. Elaborando um projeto de dissertação 
Estrutura sintática e construção da tese; texto argumentativo: dissertação escolar; estruturação da 
atividade escrita: planejamento 

3. Uma manhã especial na vida de Maikon 
Adequação linguística e ambiente de trabalho; construção linguística de superfície textual: paralelismo, 
coordenação e subordinação 

4. Momento de escrita: a redação de acesso ao 
Ensino Superior 

Estruturação da atividade escrita: planejamento, construção do texto e revisão; texto argumentativo: 
dissertação escolar de acesso ao Ensino Superior 

V
o

lu
m

e
 3

 

1. Trabalho infantil: interessa a quem? 
Projeto de dissertação escolar e o vestibular; o mundo do trabalho e a mídia impressa: realidade e 
linguagem; expressão de opiniões pessoais 

2. Ouvir estrelas... Será? Reformulação, paródia e estilização; poesia, modernidade, paródia e o mundo atual 

3. O trabalho vira dissertação Dissertação escolar; reformulação e paráfrase; clichê 

4. África e Brasil... isso dá literatura! 
Relações culturais e linguísticas entre alguns países africanos e Brasil; a prosa literária e a modernidade: as 
relações entre o eu e o outro; gênero textual: questão de vestibular de múltipla escolha 

V
o

lu
m

e
 4

 1. Planejando a felicidade Autoavaliação; projeto de vida (gênero textual); dissertação escolar 

2. Planejando a formatura Discurso de formatura; recapitulação de conteúdos de linguagem 

3. Um concurso de oradores Seleção de orador de turma 

4. Planejando o vestibular Questões de vestibular; recapitulação de conteúdos 

Fonte: SÃO PAULO, 2009, 3ª série, Vol.1, p.11; 15; 20; 25; Vol.2, p.10; 19; 25; 31; Vol.3, p.10; 14; 22; 24; Vol.4, p.10; 17; 25; 27
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3º nível: Conteúdos de produção escrita 

 

A partir dos conteúdos apresentados no CLP e reapresentados nas 

Situações de Aprendizagem dos CPs, organizamos o terceiro nível do trabalho 

prescrito do professor, que diz respeito aos conteúdos de produção escrita 

prescritos pelo documento oficial.  

De acordo com o CLP, a escrita é abordada em conjunto com a leitura, 

consideradas no material como indissociáveis (SÃO PAULO, 2010, p. 14-15). 

Conforme mencionado na primeira parte deste capítulo, o desenvolvimento de 

habilidades leitoras e escritoras ocorre em situações que priorizam a utilização 

de uma determinada tipologia de texto, a partir da qual são selecionados os 

gêneros trabalhados em cada série. 

A abordagem das tipologias e gêneros subsequentes pode apresentar 

três tipos de atividades: de leitura, de escrita ou de leitura e escrita, conforme 

mostram os quadros 2, 3 e 4, apresentados anteriormente. Na composição do 

terceiro nível do trabalho prescrito do professor, recortamos a abordagem de 

tipologias e gêneros que enfocam o desenvolvimento da escrita ou da leitura e 

da escrita em conjunto, conforme mostra o quadro a seguir. 
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Quadro 8 - Conteúdos de produção escrita 
 

1º EM 2º EM 3º EM  

Tipologia Gênero Tipologia Gênero Tipologia Gênero 

Texto expositivo 

Tomada de notas 
Resumo de texto 

audiovisual 
Legenda 

Texto 
argumentativo 

Artigo de opinião 
Anúncio 

publicitário 

Texto 
argumentativo 

Resenha crítica V
o

lu
m

e
 1

 Texto narrativo 
Tira em 

quadrinhos Relato Notícia 

Texto prescritivo Projeto de texto Texto narrativo 
Romance 

Conto fantástico 
Texto 

argumentativo 
Dissertação 

escolar 

V
o

lu
m

e
 2

 Texto expositivo 
Folheto de 
divulgação 

Texto 
argumentativo 

Artigo de opinião 

Texto expositivo 
Folder 

Entrevista 
Texto expositivo Reportagem 

Texto 
argumentativo 

Dissertação 
escolar 

V
o

lu
m

e
 3

 

Texto 
argumentativo 

Resenha Texto narrativo 
Parábola, fábula, 

apólogo 
Texto 

narrativo/lírico 
Paródia e 
estilização 

Texto 
argumentativo 

Resenha 

Texto expositivo Entrevista Texto 
argumentativo 

Dissertação 
escolar 

V
o

lu
m

e
 4

 

Relato Reportagem 

Texto expositivo Discurso 
Texto informativo 

Folder ou 
prospecto 

 
Fonte: SÃO PAULO, 2010, p. 76-104 
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4º nível: Conteúdos de produção escrita argumentativa 

 

O quarto nível de trabalho prescrito organiza-se em torno dos conteúdos de 

produção escrita argumentativa. Nessa etapa, tomamos como base as Situações de 

Aprendizagem apresentadas nos CAs, elaborado um ano depois dos CPs, para que 

o estabelecimento de relações entre a prescrição dirigida ao professor, concomitante 

à normatização do currículo estadual, e a proposta de atividades dirigida ao aluno se 

realize. 

A abordagem da produção escrita argumentativa começa na 1ª série e 

perdura até a 3ª série, com o ensino de quatro gêneros com características da 

tipologia argumentativa: resenha, artigo de opinião, anúncio publicitário e 

dissertação escolar. Considerando a recorrência desses gêneros ao longo das três 

séries e o predomínio da linguagem verbal em sua constituição, optamos por não 

incluir o gênero anúncio publicitário, restringindo o objeto de análise ao conjunto 

formado pelos gêneros resenha, artigo de opinião e dissertação escolar.  

O gênero resenha é abordado pela primeira vez na 1ª série, na Situação de 

Aprendizagem “As vozes do outro e a nossa na resenha” (Vol. 3, 1º EM) e retomado 

na mesma série, na Situação de Aprendizagem “A análise crítica em sala de aula” 

(Vol. 4, 1º EM). Ao longo da 2ª série, o gênero não é trabalhado, e somente na 3ª 

série, na Situação de Aprendizagem “Desenvolvendo o olhar crítico: a resenha” (Vol. 

1, 3º EM) há menção à resenha sob a forma de uma proposta de produção escrita. 

O ensino do gênero artigo de opinião ocorre na 2ª série, nas Situações de 

Aprendizagem “O que faz de alguém um escritor?” (Vol. 1, 2ª série EM) e “O 

presente do passado hoje” (Vol. 2, 2ª série EM). 

A dissertação escolar aparece na 3ª série, nas Situações de Aprendizagem 

“Elaborando um projeto de dissertação” (Vol. 2, 3ª série EM), “Momento de escrita: a 

redação de acesso ao ensino superior” (Vol. 2, 3ª série EM), “Trabalho infantil: 

interessa a quem?” (Vol. 3, 3ª série EM), “O trabalho vira dissertação” (Vol. 3, 3ª 

série EM) e “Planejando a felicidade” (Vol. 4, 3ª série EM). 

Para a constituição do objeto de estudo, escolhemos as atividades didáticas 

que tiveram como objetivo principal ensinar a escrever textos dos gêneros 
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mencionados, propondo atividades de leitura e produção escrita que contribuíssem 

para esse fim. Desse modo, do grupo de dez Situações de Aprendizagem 

mencionadas acima, selecionamos quatro, conforme mostra o quadro a seguir: 

 

Quadro 9 - Composição do objeto de pesquisa 
 

1º EM 2º EM 3º EM 

Gênero 
Situação de 

Aprendizagem 
Gênero 

Situação de 
Aprendizagem 

Gênero 
Situação de 

Aprendizagem 

  
Artigo de 
opinião 

“O que faz de 
alguém um 
escritor?” 

  

V
o
lu

m
e
 1

 

    
Dissertação 

escolar 

“Elaborando um 
projeto de 

dissertação” 
 

“Momento de 
escrita: a redação 

de acesso ao 
ensino superior” 

V
o
lu

m
e
 2

 

Resenha 

“As vozes do 
outro e a 
nossa na 
resenha” 

    

V
o
lu

m
e
 3

 

      

V
o
lu

m
e
 4

 

 
 

O percurso metodológico para o ensino do texto argumentativo é semelhante 

nas Situações de Aprendizagem analisadas. Inicia-se a abordagem do tema 

proposto por uma atividade de motivação inicial, seguida pela leitura e compreensão 

de um texto integral ou de fragmentos de textos, em geral, pertencentes ao gênero 

abordado. Apresenta-se o conteúdo teórico pertinente ao assunto tratado com textos 

didáticos elaborados pelos autores do material, sob a forma de exercícios, que 

podem ser realizados em aula ou como tarefa de casa. A Situação de Aprendizagem 

propõe, na etapa final das atividades, a escrita de um texto no gênero abordado. O 

esquema seguinte permite a visualização da sequência das etapas didáticas: 
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Esquema 1: Sequência didática das etapas de ensino do texto argumentativo no ALP 

 

O relato da composição do objeto de estudo a partir da apresentação da 

justificativa de escolha do ALP como objeto de pesquisa e da descrição dos 

conteúdos prescritos, referentes ao ensino do texto argumentativo, permite a 

passagem para o aprofundamento de questões teóricas pertinentes à análise do 

objeto, apresentado no próximo capítulo.   

Situação de Aprendizagem 

Motivação inicial: apresentação 

do tema 

Leitura e compreensão de um 

texto do gênero abordado  

(texto integral ou fragmentos) 

Fundamentação teórica: texto 

didático elaborado pelos autores 

do ALP 

Escrita de uma redação no 

gênero abordado 
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CAPÍTULO 3 
 

Ensino de texto argumentativo no apostilado de Língua 
Portuguesa 

 

 

 

 

A investigação do ensino do texto argumentativo no apostilado de Língua 

Portuguesa aponta para duas questões: (a) O que é texto? e (b) O que é 

argumentação? Neste trabalho, fundamentamos a análise com o apoio teórico do 

conceito de texto de Bakhtin e o Círculo (1926; 1928; 1929; 1952-53; 1959-61), 

articulado a outros conceitos do pensamento bakhtiniano - signo ideológico, 

enunciado e linguagem. A pertinência dessa escolha teórica se dá em razão de a 

concepção de linguagem do pensamento bakhtiniano explicar e responder aos 

questionamentos levantados a partir da observação do objeto de pesquisa.  

No que diz respeito à argumentação, selecionamos três elementos da área 

dos estudos argumentativos denominada Nova Retórica, desenvolvida por Chaïm 

Perelman e Lucie Olbrechts-Tyteca, observados em Tratado da argumentação: a 

nova retórica (2005): (a) conceito de argumentação, (b) elementos necessários à 

argumentação e (c) procedimentos argumentativos utilizados na construção da 

argumentação. Os aspectos abordados contribuem de forma significativa para o 

aprofundamento da análise do objeto de pesquisa, uma vez que o encaminhamento 
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das propostas de ensino de textos argumentativos no apostilado de Língua 

Portuguesa fundamenta-se teoricamente nesses conceitos. 

O percurso teórico escolhido motivou a organização deste capítulo em duas 

partes: na primeira, discutimos o conceito de texto; e na segunda, aprofundamos o 

conceito de argumentação.  

 

3.1 Texto na concepção de Bakhtin e o Círculo  

 

A reflexão sobre texto parte da constatação de que esse conceito não se 

encontra pronto, dado em uma única obra, tampouco pode ser tomado isoladamente 

dos demais conceitos do Círculo de Bakhtin que com ele se articulam. A concepção 

de texto, nesta pesquisa, relaciona-se a outros três conceitos do pensamento 

bakhtiniano: signo ideológico, enunciado e linguagem, que contribuem para o 

aprofundamento da discussão teórica apresentada.  

A escolha por discutir esses conceitos vincula-se às necessidades 

apontadas pelo objeto de análise. A investigação das relações estabelecidas entre o 

Currículo de Língua Portuguesa, o Caderno do Aluno e o Caderno do Professor, no 

que se refere ao encaminhamento das propostas de ensino de texto argumentativo, 

apresentadas no apostilado de Língua Portuguesa, parte da consideração desses 

três elementos como textos.  

Nessa perspectiva, o Caderno do Professor, o Caderno do Aluno e o 

Currículo de Língua Portuguesa são social e historicamente determinados, 

apresentam autor e destinatários específicos e estão inseridos em uma cadeia de 

comunicação que responde a enunciados anteriores e suscita novas respostas. 

A construção da reflexão sobre o conceito de texto parte das considerações 

apresentadas por M. Bakhtin, no conjunto de notas “O problema do texto na 

linguística, na filologia e em outras ciências humanas: uma experiência de análise 

filosófica” (1959-61), publicado na coletânea Estética da criação verbal (BAKHTIN, 

2003) e articula-se às reflexões apresentadas em outras quatro obras do Círculo de 

Bakhtin: (a) Marxismo e filosofia da linguagem. Problemas fundamentais do método 

sociológico na Ciência da Linguagem (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 1929), 

especialmente os capítulos O estudo das ideologias e filosofia da linguagem; A 
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relação entre a infraestrutura e as superestruturas; Língua, fala e enunciação e A 

interação verbal; (b) A palavra na vida e na poesia. Introdução ao problema da 

poética sociológica (VOLOCHÍNOV, 1926), ensaio publicado em Palavra própria e 

palavra outra na sintaxe da enunciação (VOLOCHÍNOV; BAKHTIN, 2011); (c) Os 

gêneros do discurso (BAKHTIN, 1952-53), publicado em Estética da criação verbal 

(BAKHTIN, 2003); (d) Os elementos da construção artística, capítulo da obra O 

método formal nos estudos literários: introdução crítica a uma poética sociológica 

(MEDVIÉDEV, 1928). 

 

Texto e signo ideológico 

 

Bakhtin esclarece que o texto, requisito essencial para a ocorrência da 

pesquisa na área das Ciências Humanas, é considerado “como qualquer conjunto 

coerente de signos” (BAKHTIN, 2003[1959-61], p. 307), o que significa considerar 

não apenas a dimensão verbal, mas também a visual e a verbo-visual como 

constitutiva do texto.  Em qualquer das situações, o texto sempre aponta para fora 

de si mesmo, de onde decorre seu valor sígnico.  

V. N. Volochínov estabelece a relação entre as ideologias e as questões 

pertinentes à filosofia da linguagem. O signo, para o autor, é todo objeto físico que 

reflete e refrata uma realidade que lhe é externa, sem deixar de lado sua 

materialidade, assumindo o caráter ideológico que lhe é constitutivo. Nessa 

concepção, o signo ideológico nunca é uma abstração da realidade. O signo existe 

apenas em sua concretude física e somente dessa forma pode ser analisado: 

 

Todo fenômeno que funciona como signo ideológico tem uma encarnação 
material, seja como som, como massa física, como cor, como movimento do 
corpo ou como outra coisa qualquer. Nesse sentido, a realidade do signo é 
totalmente objetiva e, portanto, passível de um estudo metodologicamente 
unitário e objetivo. Um signo é um fenômeno do mundo exterior. O próprio 
signo e todos os seus efeitos (todas as ações, reações e novos signos que 
ele gera no meio social circundante) aparecem na experiência exterior. Este 
é um ponto de suma importância. (2004[1929], p. 33) 

 

Um elemento natural, tecnológico ou de consumo torna-se um signo quando 

parte de uma realidade material e a reflete e refrata, ou seja, além de ser parte 

dessa realidade, o signo estabelece com ela relações de concordância, de 
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discordância, de avaliação. Essas relações são determinadas de acordo com cada 

esfera ideológica, na qual o signo se insere e estão estreitamente ligadas à função 

social de cada esfera. Nesse sentido, o signo assume significado em comunicação 

direta com outros signos, que fazem parte de uma mesma cadeia: 

 

Compreender um signo consiste em aproximar o signo apreendido de 
outros signos já conhecidos; em outros termos, a compreensão é uma 
resposta a um signo por meio de signos. E essa cadeia de criatividade e de 
compreensão ideológicas, deslocando-se de signo em signo para um novo 
signo, é única e contínua: de um elo de natureza semiótica (e, portanto, 
também de natureza material) passamos sem interrupção para um outro elo 
de natureza estritamente idêntica. (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2004[1929], p. 
33-34) 

 

Nessa cadeia comunicativa, o aspecto social da composição do signo 

assume grande importância. Em outras palavras, o signo ideológico só pode existir 

no processo de interação social, a partir da consciência individual, o que implica a 

constituição da consciência também como um fenômeno social, decorrente desse 

processo: 

 

Todo signo resulta de um consenso entre indivíduos socialmente 
organizados no decorrer de um processo de interação. As formas do signo 
são condicionadas tanto pela organização social de tais indivíduos como 
pelas condições em que a interação acontece. (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 
2004[1929], p. 44) 

 

A palavra é considerada o signo ideológico mais completo, uma vez que 

somente a palavra pode ser utilizada para comentar ou traduzir um fenômeno 

ideológico, seja ele de qualquer natureza, de maneira que toda função ideológica 

pode ser preenchida por ela, devido a sua neutralidade e capacidade de abarcar 

significados. 

Por meio da palavra, o ser humano organiza seu discurso interior, 

necessário à sua constituição como ser social. Mesmo quando se trata da palavra 

interior, que ocorre no âmbito da consciência individual, ela é social, na medida em 

que a consciência se constitui na interação com o outro, de onde decorre a noção de 

psicologia do corpo social. De acordo com Bakhtin/Volochínov, 

 

A psicologia do corpo social é justamente o meio ambiente inicial dos atos 
de fala de toda espécie, e é neste elemento que se acham submersas todas 
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as formas e aspectos da criação ideológica ininterrupta (...). A psicologia do 
corpo social se manifesta essencialmente nos mais diversos aspectos da 
“enunciação” sob a forma de diferentes modos de discurso, sejam eles 
interiores ou exteriores. (2004[1929], p. 42) 

 

A psicologia do corpo social materializa-se na palavra que aponta todas as 

transformações sociais por meio de seu caráter ideológico. É por meio da palavra 

que as mudanças sociais emergem e tomam corpo, para mais tarde se 

estabelecerem como estruturas ideológicas mais complexas. Como signo ideológico, 

a palavra assume papel essencial na relação interindividual dos falantes, 

constituindo-se como “arena onde se desenvolve a luta de classes” 

(BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2004[1929], p. 46) e, consequentemente, alavancando o 

processo de evolução social. 

Desvinculada de seu contexto de origem, a palavra não pode significar, uma 

vez que a apreensão de seu sentido está vinculada à situação extraverbal da qual 

faz parte. Nesse sentido, a palavra não apenas reflete a compreensão do falante a 

respeito da situação, mas indica a valoração que o falante realiza no momento da 

comunicação, no qual deve ser considerada a participação ativa do outro com quem 

o falante se relaciona.  

A palavra carrega uma entonação, um acento de valor que exprime o 

posicionamento ideológico do falante, constituída na fronteira do verbal e do 

extraverbal, na interação social e, portanto, apresenta dupla orientação: em relação 

ao ouvinte, participante ativo da situação de comunicação; e em relação ao próprio 

objeto de comunicação, considerado um elemento vivo, ativo e participante do 

processo de interação (VOLOCHÍNOV/BAKHTIN, 2011[1926], p. 154-155).  

Para V. N. Volochínov, o caráter social da palavra por meio de um diálogo 

estabelecido com uma corrente de pensamento filosófico-linguístico vigente na 

época da elaboração da obra, o subjetivismo idealista. O autor contrapõe-se à visão 

hegemônica de que a enunciação seria um ato puramente individual, como a 

expressão de uma consciência individual. Em sua visão, a expressão apresenta 

duas facetas: o conteúdo e a objetivação exterior, o que supõe um dualismo entre o 

que é interior e o que é exterior.  
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Texto e enunciado 

 

A segunda relação apontada por Bakhtin no conjunto de notas O problema 

do texto na linguística, na filologia e em outras ciências humanas (1959-61) é a 

consideração do texto como enunciado:  

 

O problema das fronteiras do texto. O texto como enunciado. (...) Dois 
elementos que determinam o texto como enunciado: a sua ideia (intenção) e 
a realização dessa intenção. (...) O texto como enunciado incluído na 
comunicação discursiva (na cadeia textológica) de dado campo. O texto 
como mônada original, que reflete todos os textos (no limite) de um dado 
campo do sentido. A concatenação de todos os sentidos (uma vez que se 
realizam nos enunciados). (BAKHTIN, 2003[1959-61], p. 308-309).  

 

O conceito de enunciado é amplamente discutido por Bakhtin no ensaio Os 

gêneros do discurso (1952-53), dividido em duas partes, “O problema e sua 

definição”, no qual o autor apresenta a noção de gênero do discurso e suas 

implicações teóricas, e “O enunciado como unidade da comunicação discursiva. 

Diferença entre essa unidade e as unidades da língua (palavras e orações)”, no qual 

são evidenciadas as distinções entre a abordagem na perspectiva discursiva, com 

base no enunciado concreto, e a abordagem na perspectiva linguística, com base na 

palavra e na oração. 

Na segunda parte do ensaio, o autor procura estabelecer as relações entre a 

linguística tradicional, pautada no estudo da palavra e da oração, e a abordagem 

enunciativo-discursiva, centrada no enunciado concreto, de modo a evidenciar os 

limites e os objetos de estudo de cada linha teórica. 

A linguística tradicional considera a linguagem apenas do ponto de vista do 

falante, sem tecer as necessárias relações com o ouvinte, o qual também assume 

papel importante na comunicação. Na perspectiva bakhtiniana, a linguagem constrói-

se nas relações sociais, e o ouvinte coloca-se como uma figura ativa e responsiva 

no processo comunicativo.  

Bakhtin critica a indefinição e imprecisão terminológica a respeito do 

conceito de fala utilizado pelos linguistas em geral e atribui essa inconsistência ao 

desconhecimento da real unidade da comunicação discursiva, o enunciado concreto. 

Ainda de acordo com o autor, o discurso só pode existir por meio de enunciados, 
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proferidos por sujeitos do discurso, em condições determinadas de produção. Esses 

enunciados possuem limites bastante precisos, definidos pela alternância dos 

sujeitos do discurso, relacionada à conclusibilidade específica de cada enunciado, e 

fazem parte de uma cadeia de outros enunciados proferidos ou que serão 

realizados, de modo a estabelecer com eles relações dialógicas. 

Desse modo, o autor faz a distinção entre a oração, unidade da língua, e o 

enunciado, unidade da comunicação discursiva. A oração é considerada de maneira 

isolada, sem estabelecer relações com o contexto extraverbal ou com as orações de 

outros falantes. Já o enunciado concreto é constituído pelo aspecto linguístico, a 

exemplo das orações, e do extralinguístico. É delimitado pela alternância dos 

sujeitos falantes, tem contato com a realidade que o circunda, estabelece relações 

com os enunciados de outros falantes e é capaz de suscitar respostas. 

A conclusibilidade específica do enunciado, considerada sua segunda 

peculiaridade, relaciona-se à possibilidade da adoção de uma postura responsiva a 

ele, e é determinada por três elementos: a exauribilidade semântico-objetal do tema 

do enunciado (o tratamento do tema), a vontade discursiva do falante (o que o 

falante quer dizer) e as formas típicas composicionais e de gênero do acabamento 

(a escolha do gênero para poder dizer). 

A terceira peculiaridade do enunciado é sua relação com o próprio falante e 

com os outros participantes da comunicação discursiva. As escolhas realizadas pelo 

falante na produção de seus enunciados estão ligadas à construção dos sentidos 

que se quer obter, bem como com a relação valorativa que se estabelece entre o 

falante e seu objeto, responsável pelo elemento expressivo constitutivo do 

enunciado, ausente na oração.  

A concepção de que cada enunciado é um elo na cadeia da comunicação 

discursiva, e, dessa forma, não pode ser considerado isoladamente, mas sempre em 

relação com os outros enunciados que o determinam, remete-nos a outro traço 

constitutivo do enunciado, a quem ele se dirige. O destinatário presumido do 

enunciado é determinado pelo campo de atividade humana do qual ele faz parte e 

determina, por sua vez, a constituição do enunciado: 
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Portanto, o direcionamento, o endereçamento do enunciado é sua 
peculiaridade constitutiva sem a qual não há nem pode haver enunciado. As 
várias formas típicas de tal direcionamento e as diferentes concepções 
típicas de destinatários são peculiaridades constitutivas e determinantes dos 
diferentes gêneros do discurso. (BAKHTIN, 2003[1952-53], p. 305) 

 

Interligado ao conceito de enunciado está o de gêneros do discurso,  

entendidos por Bakhtin como “tipos relativamente estáveis de enunciados” 

(BAKHTIN, 2003[1952-53], p. 262), determinados pelo uso efetivo que o falante faz 

deles de acordo com cada campo de atividade humana, que, por sua vez, determina 

a constituição de cada um dos três elementos indissociáveis do enunciado: conteúdo 

temático, forma composicional e estilo. 

Segundo Bakhtin, se as especificidades do gênero não são consideradas, a 

abordagem linguística leva a uma abstração e a um formalismo que não são 

compatíveis com essa teoria. Nesse sentido, Campos afirma que 

 

Entender o enunciado como unidade real da comunicação discursiva é 
compreendê-lo na interação verbal, em situação. A constituição do 
enunciado é dialógica e social: é produto da interação entre dois indivíduos 
socialmente organizados (2011a, p. 55) 

 

Em relação a essas especificidades que estabelecem os gêneros do 

discurso como fenômenos concretos da cadeia comunicativa, observamos, ainda, 

como essa concepção de gênero consolida-se à de P. N. Medviédev em O método 

formal nos estudos literários: introdução crítica a uma poética sociológica (1928), no 

texto “Os elementos da construção artística”.  Medviédev explicita a dupla orientação 

social do gênero: 

 

Em primeiro lugar, a obra se orienta para os ouvintes e os receptores, e 
para determinadas condições de realização e de percepção. Em segundo 
lugar, a obra está orientada na vida, como se diz, de dentro, por meio de 
seu conteúdo temático. A seu modo cada gênero está tematicamente 
orientado para a vida, para seus acontecimentos, problemas, e assim por 
diante. (2012[1928], p. 195) 

 

É possível afirmar que as duas orientações se projetam do gênero em 

direção à vida. A primeira diz respeito à sua exterioridade, ou seja, às condições de 

sua realização: a quem o gênero se dirige, em que tempo e espaço ele está situado, 

a que esfera ideológica ele está ligado, elementos que permitem o estabelecimento 
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de uma interação entre falante e ouvinte. A segunda orientação, ligada à 

interioridade do gênero, relaciona-se às formas, estruturas e conteúdo temático do 

enunciado concreto, constituintes determinados também pela esfera ideológica na 

qual o gênero se insere.  

 

Texto e linguagem 

 

A terceira consideração a respeito de texto, também presente no conjunto de 

notas O problema do texto na linguística, na filologia e em outras ciências humanas 

(1959-61), articula-se ao conceito de linguagem. É importante ressaltar que todas as 

peculiaridades apresentadas até o momento sobre a concepção de texto existem na 

e pela linguagem:  

 

Cada texto pressupõe um sistema universalmente aceito de signos, uma 
linguagem. Se por trás do texto não há uma linguagem, este já não é um 
texto, mas um fenômeno das ciências naturais. (...) Portanto, por trás de 
cada texto está o sistema da linguagem. A esse sistema corresponde no 
texto tudo o que é repetido e reproduzido e tudo o que pode ser repetido e 
reproduzido, tudo o que pode ser dado fora de tal texto (o dado). 
Concomitantemente, porém, cada texto (como enunciado) é algo individual, 
único e singular, e nisso reside todo o seu sentido (sua intenção em prol da 
qual ele foi criado). (BAKHTIN, 2003[1959-61], p. 309-310) 

 

Desse modo, é possível afirmar que texto e linguagem são indissociáveis. 

Nessa perspectiva, a linguagem é construída sobre dois polos. De um lado, 

entendida como sistema, permite que os falantes de uma mesma comunidade 

linguística se reconheçam como tal por meio dos elementos repetíveis em cada 

situação de comunicação. De outro, vista como um fenômeno vivo e mutável, 

possibilita a aparição de elementos não-repetíveis e singulares que contribuem para 

a sua evolução. De ambos os pontos de vista, a linguagem é social, na medida em 

que sua gênese e função estão intrinsecamente ligadas à interação social. Como 

sistema de signos partilhados pelos parceiros da comunicação, a linguagem nunca 

pode ser considerada algo imutável e definitivo. A consideração do ouvinte e a 

valoração que se faz da situação de comunicação na totalidade determinam a 

singularidade do evento linguístico a cada enunciação, o que se traduz como um elo 

na cadeia comunicativa.  
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A partir disso, compreende-se que texto é considerado como um organismo 

vivo que carrega em si tanto traços comuns, que permitem que todos os falantes de 

uma determinada língua reconheçam elementos que possibilitam a comunicação, 

quanto traços singulares, que fazem de cada evento linguístico um fenômeno único 

e irrepetível: 

 

Assim, na prática viva da língua, a consciência linguística do locutor e do 
receptor nada tem a ver com um sistema abstrato de formas normativas, 
mas apenas com a linguagem no sentido de conjunto dos contextos 
possíveis de uso de cada forma particular. Para o falante nativo, a palavra 
não se apresenta como um item de dicionário, mas como parte das mais 
diversas enunciações dos locutores A, B ou C de sua comunidade e das 
múltiplas enunciações de sua própria prática linguística. 
(BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2004[1929], p. 95) 

 

Nesse sentido, texto não pode ser entendido como um fim em si mesmo, um 

produto estéril e estático, mas como algo vivo e mutável, que responde à situação 

em que se insere. Uma vez que o ser humano se constitui pela linguagem, é 

possível afirmar que as ações humanas se traduzem por meio de textos.  

Depois de abordar a articulação dos conceitos do pensamento bakhtiniano 

no que diz respeito ao texto, trataremos da concepção de texto argumentativo no 

tópico a seguir.  

 

3.2 Texto argumentativo 

 

O ensino do texto argumentativo proposto no objeto de análise está baseado 

na discussão de algumas questões teóricas abordadas pela corrente de estudos em 

argumentação, denominada Nova Retórica, desenvolvida por Chaïm Perelman e 

Lucie Olbrecht-Tyteca, em Tratado da argumentação: a nova retórica (2005), citadas 

nas orientações apresentadas no Caderno do Professor. Surgida na segunda 

metade do século XX, essa vertente dos estudos em argumentação foi responsável, 

em grande parte, pelo ressurgimento da retórica, que passou a vigorar no campo 

das pesquisas sobre linguagem e argumentação. De acordo com Angenot,  

 

Com esse renascimento na metade do século, a retórica, contígua às 
ciências da linguagem e da comunicação em pleno desenvolvimento, cessa 
de ser aquela que havia sido tradicionalmente; de uma aprendizagem da 
arte de debater bem e de discorrer com eloquência passa a se tornar aquilo 
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que é hoje: o estudo dos discursos que circulam na sociedade sob o ângulo 
da argumentação (2012, p. 144). 

 

Essa afirmação marca a importância da retórica para os estudos da 

linguagem e da argumentação. Nesse sentido, torna-se possível estabelecer pontos 

de contato entre o estudo do texto e o estudo da argumentação, de maneira que as 

contribuições das duas áreas enriqueçam a abordagem da questão apresentada 

nessa pesquisa, relacionada à investigação do ensino do texto argumentativo no 

apostilado de Língua Portuguesa do Estado de São Paulo.   

Neste capítulo, traçamos um breve resgate histórico dos estudos sobre 

argumentação para o aprofundamento da discussão sobre texto argumentativo, com 

ênfase em alguns aspectos desenvolvidos pela retórica aristotélica, com a qual a 

Nova Retórica dialoga. Em seguida, procuramos responder às questões articuladas 

ao conceito de argumentação, apresentado no sistema apostilado de língua 

portuguesa, tendo por base a reflexão proposta por Perelman-Tyteca. 

 

A retórica aristotélica 

 

Aristóteles foi o responsável pela sistematização das reflexões sobre 

argumentação, iniciadas no século V a.C. O filósofo reformulou a retórica praticada 

em sua época, vista como a arte de bem falar e argumentar com as pessoas, ainda 

que os argumentos não estivessem fundamentados na verdade, integrando-a a um 

sistema filosófico diferente, segundo o qual a retórica não tinha a função de 

persuadir, mas “discernir os meios de persuasão mais pertinentes a cada caso” 

(ARISTÓTELES, 2005, p. 94). 

Suas reflexões foram apresentadas na obra intitulada Retórica, composta 

por três livros. No livro I, Aristóteles sistematizou os três gêneros retóricos e 

apresentou uma análise da natureza das provas e meios de persuasão, enfatizando 

os argumentos lógicos. No livro II, apresentou provas e meios de persuasão que se 

baseiam nas emoções provocadas no auditório. O filósofo analisou novamente as 

formas de argumentação, privilegiando a estrutura lógica do raciocínio retórico 

construída com tópicos argumentativos e a utilização de máximas e entimemas. No 

livro III, analisou o estilo e a composição do discurso retórico. Além de elementos 
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como clareza, correção gramatical e ritmo, o uso da metáfora e as partes que 

compõem um discurso também estão presentes neste livro. 

No sistema retórico-aristotélico, a retórica é decomposta em quatro partes, 

representativas das fases por que passa a pessoa que compõe o discurso. A 

primeira parte, inventio, corresponde à busca dos argumentos e meios de 

persuasão, relativos à questão do discurso empreendida pelo orador. A segunda, 

dispositio, é a ordenação dos argumentos para a organização interna do discurso. A 

terceira, nomeada elocutio, diz respeito à escrita do discurso, e se relaciona à 

utilização das figuras de estilo. A quarta e última é a actio, que consiste na 

proferição efetiva do discurso, em que se destacam os efeitos de voz, ritmo e 

gestualidade.  

A retórica se instalou na cultura ocidental como disciplina essencial, sendo 

prestigiada até o século XVI, quando seu declínio teve início. O primeiro fator que 

contribuiu para esse novo quadro foi a separação da retórica e da dialética, o que 

reduziu a retórica ao estudo dos procedimentos estilísticos para a construção do 

discurso. No século XVII, René Descartes (1596-1650) desenvolveu um pensamento 

filosófico com base no questionamento das ideias, segundo o qual um evento ou 

fenômeno só existiria se pudesse ser provado. Com isso, a base da dialética foi 

destruída, enfraquecendo ainda mais a retórica. No século XIX, duas correntes de 

pensamento, o positivismo e o romantismo, rejeitaram veementemente a retórica, 

em nome da verdade científica e da sinceridade, respectivamente, relegando o que 

sobrara do sistema aristotélico ao esquecimento (REBOUL, 2004, p. 71). 

Entretanto, menos de um século depois, a retórica renasceu na França e na 

Europa, em virtude do desenvolvimento dos meios de comunicação em massa. 

Dentre os estudiosos responsáveis por esse evento destaca-se o teórico Chaïm 

Perelman. 

 

A Nova Retórica 

 

Os resultados dos estudos de argumentação desenvolvidos por Chaïm 

Perelman e Lucie Olbrechts-Tyteca foram organizados na obra Tratado da 

argumentação: a nova retórica, publicada originalmente em francês, em 1958, pela 
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Presses Universitaires de France. No Brasil, o livro teve sua primeira edição em 

1996, publicado pela Editora Martins Fontes, e uma segunda edição em 2005, com 

tradução de Maria Ermantina de Almeida Prado Galvão e revisão da tradução de 

Eduardo Brandão. 

Com base na reflexão teórica, proposta nessa obra, buscamos responder a 

três questões que sintetizam o percurso teórico-metodológico, adotado no ensino de 

argumentação proposto no objeto de análise: (1) O que significa argumentar?, (2) 

Quais são os elementos necessários à argumentação? e (3) Que procedimentos 

argumentativos podem ser utilizados na construção da argumentação?  

De acordo com Perelman-Tyteca (2005), a Nova Retórica se propõe a “uma 

ruptura com uma concepção da razão e do raciocínio, oriunda de Descartes” (2005, 

p. 1), o que significa afirmar que o campo da argumentação não é o das evidências, 

mas o do verossímil. O objetivo dessa teoria é estudar “as técnicas discursivas que 

permitem provocar ou aumentar a adesão dos espíritos às teses que se lhes 

apresentam ao assentimento” (PERELMAN-TYTECA, 2005, p. 4), justificado pelo 

fato de que “as mesmas técnicas de argumentação se encontram em todos os 

níveis, tanto no da discussão ao redor da mesa familiar como no do debate num 

meio muito especializado” (PERELMAN-TYTECA, 2005, p. 8). Comparada à retórica 

clássica, a Nova Retórica apresenta pontos em comum, como a ideia de adesão e 

de auditório, e diferenças, na ênfase dada aos textos escritos. 

O conceito de argumentação é dado em contraposição ao conceito de 

demonstração, que se relaciona à lógica formal, e se limita à apresentação e ao 

exame dos elementos que se constituem como prova. A argumentação, por outro 

lado, visa “influenciar, por meio do discurso, a intensidade de adesão de um 

auditório a certas teses” (PERELMAN-TYTECA, 2005, p. 16), o que justifica a 

preocupação com o estabelecimento de um contato intelectual com os indivíduos 

dos quais se pretende conseguir a adesão. 

Alguns elementos tornam-se primordiais a fim de que a argumentação 

ocorra. Os elementos necessários à argumentação dizem respeito, em essência, à 

existência de uma questão a ser debatida bem como à disponibilidade do auditório 

em ouvir os argumentos do orador a esse respeito. O orador, por sua vez, deve ter 

pleno conhecimento de seu auditório, de forma a se ajustar a ele na construção de 
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sua argumentação. Assim, o auditório assume função primordial na medida em que 

a escolha dos argumentos está submetida à sua natureza (PERELMAN-TYTECA, 

2005, p. 22-26).  

Nesse sentido, o conceito de auditório universal ganha importância. O 

auditório universal, constituído pela humanidade como um todo, é representante do 

conjunto de crenças e valores específicos de uma determinada época e, por isso, os 

argumentos apresentados a esse tipo de auditório devem superar as expectativas e 

as objeções de qualquer auditório particular (PERELMAN-TYTECA, 2005, p. 37).  

Nessa perspectiva, uma boa argumentação é aquela que, ao aumentar a 

adesão dos ouvintes àquilo que se apresenta, desencadeia neles uma ação ou, pelo 

menos, uma disposição para a ação, de acordo com a tese apresentada. 

Para que a argumentação seja efetiva, é necessário o estabelecimento do 

acordo entre o orador e seu auditório. Para isso, o orador parte de objetos de acordo 

que podem servir de premissas, e, dessa forma, agrupados em duas categorias: a 

categoria do real, da qual fazem parte os fatos, as verdades e as presunções, 

caracterizados pelo acordo do auditório universal; e a categoria relacionada ao 

preferível, que comporta os valores, as hierarquias e os lugares do preferível, 

direcionados ao auditório particular. 

Na argumentação, um evento só é considerado um fato quando é aceito pelo 

auditório universal sem controvérsias. Se houver questionamentos, o acontecimento 

perde seu estatuto de fato e não pode ser utilizado como premissa. A verdade é 

similar ao fato no que se refere à sua aceitação, mas designa sistemas mais 

complexos, tais como teorias científicas. As presunções representam o verossímil, 

ou seja, aquilo que se admite até que se prove o contrário. 

Em relação à adesão de auditórios particulares, o valor pode ser entendido 

como algo que exerce uma influência determinada sobre a ação e as disposições à 

ação sem, no entanto, se impor a todos, mas considerando a multiplicidade de 

grupos. Estreitamente relacionadas aos valores estão as hierarquias que, do ponto 

de vista prático, permitem conferir maior intensidade aos valores utilizados na 

argumentação. Além dos valores e de suas hierarquias, o orador ainda pode contar 

com os lugares, espécie de agrupamentos de argumentos a fim de facilitar sua 

utilização (PERELMAN-TYTECA, 2005, p. 73-96).  
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Ao garantir a ocorrência de uma situação propícia à argumentação, 

composta pela existência de uma questão a ser debatida e um auditório a ser 

persuadido, torna-se necessária a construção do percurso argumentativo, realizado 

por meio da escolha e elaboração dos argumentos, com a posterior apresentação 

deles. Na elaboração dos argumentos, dois processos podem ser utilizados: a 

ligação e a dissociação. Nos processos de ligação, os esquemas argumentativos 

aproximam elementos diferentes e permitem estabelecer relações de estruturação 

ou valorização. Nos processos de dissociação, são apresentadas técnicas de 

ruptura com o intuito de dissociar, separar, desunir elementos de um sistema de 

pensamento, modificando algumas das noções que constituem suas peças mestras 

(PERLEMAN-TYTECA, 2005, p. 215).  

Na construção da argumentação, além da elaboração dos argumentos, são 

importantes as relações entre a escolha dos dados e sua interpretação, bem como a 

apresentação de certos aspectos desses dados, por meio da adequação da 

linguagem (PERLEMAN-TYTECA, 2005, p. 131-136). A interação e a ordem dos 

argumentos com a finalidade de fortalecer a argumentação devem ser consideradas, 

de forma a levar em conta o auditório e a recepção do discurso. 

Nesse sentido, a ordem de apresentação dos argumentos também tem valor 

persuasivo, na medida em que 

 

não se procura somente que a reflexão individual não se extravie em pistas 
erradas, mas também (...) que caminhos úteis não sejam prematuramente 
abandonados, ou seja, que se dê a certas premissas uma presença 
suficiente para que sirvam de ponto de partida para a reflexão. 
(PERELMAN-TYTECA, 2005, p. 558-559) 

  

Três possibilidades da ordem dos argumentos podem ser utilizadas: a ordem 

crescente, que tem por inconveniente a apresentação de argumentos fracos logo de 

início, o que poderia indispor o ouvinte; a ordem decrescente, que começa pelos 

argumentos fortes, deixando os ouvintes com uma última impressão desfavorável ao 

orador, já que os argumentos mais fracos são apresentados por último; e a ordem 

homérica ou nestoriana, considerada a mais adequada, por começar e terminar o 

discurso com argumentos fortes, agrupando os mais fracos no meio da 

argumentação. 
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A apresentação de alguns elementos pertinentes aos estudos de 

argumentação, segundo a Nova Retórica, mostra que a relação existente entre 

orador e auditório é essencial para a construção do percurso argumentativo em um 

texto. Nesse sentido, essa teoria estabelece pontos de contato com o pensamento 

bakhtiniano por considerar que tanto o falante como o ouvinte participam igualmente 

do processo de interação verbal: 

 

o ouvinte, ao perceber e compreender o significado (linguístico) do discurso, 
ocupa simultaneamente em relação a ele uma ativa posição responsiva: 
concorda ou discorda dele (total ou parcialmente), completa-o, aplica-o, 
prepara-se para usá-lo, etc.; essa posição responsiva do ouvinte se forma 
ao longo de todo o processo de audição e compreensão desde o seu início, 
às vezes literalmente a partir da primeira palavra do falante. Toda 
compreensão da fala viva, do enunciado vivo é de natureza ativamente 
responsiva (embora o grau desse ativismo seja bastante diverso); toda 
compreensão é prenhe de resposta, e nessa ou naquela forma a gera 
obrigatoriamente: o ouvinte se torna falante.(BAKHTIN, 2003[1952-53], p. 
271) 

 

A argumentação é entendida como uma atividade humana, constituída na 

interação entre os participantes da comunicação e, portanto, social. Sua realização 

pressupõe a afirmação de posicionamentos construídos na relação com o outro.  

Com base nas considerações tecidas, no próximo capítulo, além de explicar 

como as concepções teóricas, aqui apresentadas, subsidiaram o desenvolvimento 

da pesquisa, mostraremos a análise do objeto selecionado.  
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CAPÍTULO 4 
 

Propostas de produção de textos argumentativos no 
Caderno do Aluno 

 
 
 
 

Neste capítulo, o objetivo é apresentar as atividades didáticas escolhidas 

para a composição do objeto de pesquisa e, a partir da descrição, analisar as 

Situações de Aprendizagem que embasam o ensino do texto argumentativo e 

estabelecer as relações entre o que é prescrito no Caderno do Professor (CP) e no 

Currículo de Língua Portuguesa (CLP) e o que efetivamente é proposto no Caderno 

do Aluno (CA), no que se refere ao encaminhamento das atividades.  

Conforme explicitado no capítulo 2, o objeto de pesquisa é composto por 

quatro Situações de Aprendizagem, retiradas de três volumes do total de doze 

apostilas que compõem o apostilado de Língua Portuguesa (ALP). Direcionamos o 

foco da pesquisa, em especial, para as atividades voltadas para o ensino do gênero 

argumentativo e a proposta de escrita do texto argumentativo.  

Com base nos dados colhidos na descrição das Situações de 

Aprendizagem, estabelecemos três categorias de análise, equivalentes a cada etapa 

da proposta de ensino do texto argumentativo: a) leitura de textos no gênero 

abordado; b) fundamentação teórica apresentada; c) produção escrita do texto 

argumentativo.  

A descrição e a análise de quatro Situações de Aprendizagem, que abordam 

o ensino de três gêneros: resenha, artigo de opinião e dissertação escolar, 

motivaram a organização deste capítulo em quatro partes. Na primeira parte, 

enfocamos a atividade intitulada “As vozes do outro e a nossa na resenha”, 
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destacada do volume 3 da 1ª série, que aborda o ensino de resenha. Na segunda 

parte, apresentamos a atividade “O que faz de alguém um escritor?”, do volume 1 da 

2ª série, que trata do artigo de opinião. Na terceira parte, abordamos a terceira 

atividade, “Elaborando um projeto de dissertação” e a na quarta, a Situação de 

Aprendizagem “Momento de escrita: a redação de acesso ao ensino superior”, 

ambas tiradas do volume 2 do apostilado da 3ª série, que enfocam a produção da 

dissertação escolar. 

Analisamos o encaminhamento metodológico proposto no CA para 

compreender de que modo o aluno é conduzido à produção do texto argumentativo; 

em seguida, verificamos se as orientações dadas no CP contribuem para ajudar o 

aluno no desenvolvimento das habilidades e competências para a realização das 

atividades. Além disso, averiguamos se os atividades propostas no CA e no CP 

correspondem aos conteúdos prescritos no CLP no respeito ao ensino da produção 

de textos argumentativos. 

 

4.1 Análise A: “As vozes do outro e a nossa na resenha”  

 

De acordo com Machado (1996, p. 142-143), a resenha crítica, gênero 

pertencente à esfera jornalística, caracteriza-se pela realização de três operações 

discursivas: descrição, apreciação e interpretação. Na descrição, o objeto da 

resenha é descrito em detalhes, com a reprodução ou a reorganização de seus 

conteúdos. A apreciação é considerada como “o julgamento pessoal que se efetua 

sobre um determinado objeto, e pode ocorrer após a descrição ou em concomitância 

a ela”. A interpretação consiste na explicação do objeto, na tentativa de se entender 

sua intencionalidade comunicativa. 

No ALP, a resenha é ensinada na Situação de Aprendizagem “As vozes do 

outro e a nossa na resenha” (Vol. 3, 1ª série Ensino Médio). Na introdução 

apresentada no CA, a resenha é descrita como um “texto que apresenta um olhar 

específico dentro de uma determinada situação” (SÃO PAULO, 2010, 1ª série, Vol. 

3, p. 42). Propõe-se a participação do aluno no processo de construção da resenha, 

o que implica aprender a construir esse “olhar específico”, de maneira que a “voz do 

outro” se faça presente. 
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A atividade é composta por cinco páginas, com o objetivo de ensinar a 

escrever uma resenha, e organizada em seis seções:  

1) “Leitura e Análise de Texto”: leitura de uma resenha crítica e exercícios de 

compreensão; 

2) “Lição de casa”: leitura de texto didático com a fundamentação teórica sobre o 

gênero resenha; 

3) “Projeto de resenha crítica”: elaboração de projeto de escrita da resenha;  

4) “Lição de casa”: escrita da resenha crítica;  

5) “Você aprendeu?”: revisão do texto após correção do professor; 

6) “Para saber mais”: indicação de sites relacionados ao assunto abordado. 

O esquema abaixo permite a visualização das etapas de ensino da resenha 

conforme a sequência das seções didáticas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esquema 2 - Seções didáticas e etapas de ensino na Situação de Aprendizagem “As vozes do outro 

e a nossa na resenha” 

 

A macroestrutura apresentada mostra que as tarefas realizadas em casa 

assumem papel fundamental no aprendizado da resenha: o contato com o conceito 

do gênero resenha e a escrita da primeira versão do texto são realizados em casa.  
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Na seção “Leitura e Análise de Texto”, composta por quatro exercícios, 

apresenta-se a resenha “Márcia Castro combina arte e boa diversão”. Antecipando a 

leitura, há um exercício de motivação, por meio do qual é oferecido ao aluno um 

objetivo para a realização da leitura: descobrir por que o autor da resenha, Lauro 

Lisboa Garcia, recomenda o show de Márcia Castro. 

Em seguida, apresenta-se o texto na íntegra, retirado do jornal O Estado de 

S. Paulo, com a referência ao autor, ao jornal e à data de publicação no final. 

Informações como de qual caderno do jornal a resenha foi retirada e em que página 

ela se encontrava não são fornecidas. Como a composição verbo-visual na qual a 

resenha estava inserida, em sua publicação real, não é recuperada, as relações 

estabelecidas entre esse texto na materialidade original e os demais componentes 

da página do jornal são apagadas. Dessa forma, não se tem a compreensão de que 

a resenha é um texto que circula socialmente, uma vez que o texto é apresentado de 

maneira isolada, como uma das atividades propostas no CA, desvinculado de sua 

situação real de uso.  

Depois da leitura, há três exercícios com três objetivos diferentes. No 

primeiro, busca-se a identificação de informações explícitas, tais como o nome do 

artista, as informações a respeito do espetáculo (local, data, horário), o ponto de 

vista do resenhista e o levantamento de hipóteses relacionadas à finalidade social 

da resenha. No segundo exercício, propõe-se a discussão de pontos de vista com 

base em uma afirmação do texto: “De qualquer maneira, esse combustível contribuiu 

para a performance”. O trecho faz referência à possível ingestão de bebidas 

alcoólicas durante o show, o que poderia ter contribuído para o bom desempenho da 

cantora, segundo o resenhista. A proposta, nesse exercício, é que os alunos 

discutam se a resenha incentiva o uso abusivo de bebidas alcoólicas.  No terceiro 

exercício, propõe-se que o aluno identifique o significado de um estrangeirismo 

utilizado no texto. 

A segunda seção constitui-se como a primeira proposta de “Lição de Casa”. 

A atividade é composta por um texto com três parágrafos numerados, intitulado “O 

que é uma resenha?”. O aluno deve sublinhar, no texto, as respostas para cinco 

perguntas dadas, organizadas de acordo com o parágrafo em que o aluno 

encontrará a resposta para cada uma delas: 
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Parágrafo 1: 
a) O que é uma resenha? 
b) Para que serve? 
Parágrafo 2: Qual é a diferença entre uma resenha e um simples resumo? 
Parágrafo 3:  
a) O que devemos evitar ao escrever uma resenha? 
b) Quais são as partes obrigatórias de uma resenha?  
(SÃO PAULO, 2010, 1ª série, Vol. 3, p. 44) 

 

No texto didático, não há indicação de referências bibliográficas, apenas a 

informação de ter sido preparado especialmente para circulação no apostilado. 

Observamos que os aspectos formais relativos à resenha – função, estrutura, 

diferença entre resenha e resumo ─ são priorizados. Além disso, entendemos que 

há a ressalva sobre a necessidade de apresentação da opinião do resenhista como 

elemento constitutivo desse gênero. 

Ainda no que diz respeito à atividade sobre o gênero resenha no CA, 

observamos que as condições de produção, bem como a esfera de circulação, a 

recepção do texto e os efeitos de sentido estabelecidos na construção de um texto 

opinativo são aspectos deixados de lado. O processo de construção do texto 

opinativo não é abordado. Não há elementos da estrutura do gênero como parte do 

processo de construção do texto. Dessa forma, aspectos voltados para o modo 

como o aluno constrói a opinião no texto escrito, como os argumentos podem ser 

encontrados e organizados em uma resenha, como os marcadores argumentativos 

podem ser utilizados, não são mencionados. A abordagem do conceito de resenha 

como tarefa de casa exclui a intervenção do professor. A atividade, realizada de 

maneira individualizada, torna-se apenas um exercício de identificação de 

informações explícitas. 

Na terceira seção, “Projeto de resenha crítica”, a elaboração de um projeto 

de resenha a respeito de uma exposição realizada anteriormente é proposta com 

base nas orientações do professor. O objetivo da atividade é que o aluno planeje a 

escrita da resenha. Os critérios de correção e uma definição de projeto de texto de 

dissertação escolar são oferecidos ao aluno para a realização do projeto de resenha.  

A definição de um projeto de dissertação escolar, acompanhando uma 

atividade de escrita de resenha, parece indicar a noção de que dissertação escolar e 

resenha, por serem textos opinativos, apresentam o mesmo percurso de 
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planejamento e construção, sendo assim, semelhantes. Ainda que os gêneros 

abordados sejam diferentes, são apresentados ao aluno como sinônimos. A esfera 

de circulação de cada gênero, o destinatário presumido e as relações estabelecidas 

na cadeia comunicativa tecida por outros textos do mesmo gênero não são 

elementos considerados. As condições sociais e históricas da produção do gênero 

estão apagadas.  

Depois de realizado o projeto de texto, há a indicação de uma segunda 

“Lição de Casa”, a quarta seção da Situação de Aprendizagem, que consiste na 

escrita propriamente dita da resenha e o preenchimento de um quadro de avaliação 

com os critérios de correção mencionados anteriormente. Dois momentos essenciais 

na aprendizagem do gênero são relegados a tarefas de casa: o contato com o 

conceito de resenha e a produção do primeiro texto no gênero. 

Depois da entrega e correção da resenha pelo professor, propõe-se a 

reescrita da resenha para nova entrega e segunda correção na quinta seção, 

intitulada “Você aprendeu?”. Na parte final da atividade, a seção “Para saber mais” 

traz indicações de sites de quatro universidades (Pontifícia Universidade Católica do 

Rio Grande do Sul, Centro de Educação Superior do Rio grande do Sul, ligado à 

Universidade Federal de Santa Maria, Universidade Católica de Brasília e 

Universidade Federal da Bahia). Sugere-se dessa forma que os alunos busquem 

mais informações sobre a elaboração da resenha.  

No CP, a Situação de Aprendizagem é apresentada com um conteúdo único: 

elaboração de resenha, a partir do trabalho com estratégias de leitura e elementos 

caracterizadores do gênero. Vale ressaltar a forma como o conceito de resenha 

aparece no CP: “gênero em que a voz do outro se apresenta com especificidades 

próprias que desafiam as habilidades de leitura e escrita” (SÃO PAULO, 2009, 1ª 

série, Vol. 3, p. 38). As orientações dadas ao professor, que compõem a Situação de 

Aprendizagem, são organizadas na atividade de motivação inicial, “Sondagem”, 

seguida por quatro atividades. 

Na “Sondagem”, propõe-se ao professor que motive uma discussão oral, 

com o intuito de preparar os alunos para produção de opiniões fundamentadas a 

respeito de uma exposição de arte realizada por eles como resultado da Situação de 

Aprendizagem anterior. O objetivo dessa atividade é verificar a capacidade de 
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argumentação da turma, identificando os alunos com “maior habilidade e os que 

necessitam de atenção especial” (SÃO PAULO, 2009, 1ª série, Vol. 3, p. 39) 

Em seguida, na “Atividade 1”, são apresentadas cinco estratégias de leitura 

que devem ser desenvolvidas com os alunos: 

 

1. Reconhecer o objetivo da leitura que se fará. Isso significa encontrar um 
objetivo para a leitura do texto. 

2. Formular previsões e antecipações sobre o texto antes de começar a lê-
lo e durante o processo de leitura. 

3. Interagir adequadamente aspectos materiais (como tamanho das letras, 
cor e textura do papel etc.), linguísticos (tais como vocabulário e 
estruturas morfossintáticas), enciclopédicos (o conhecimento de mundo) 
e contextuais (onde e como foi produzido o texto e como será lido). 

4. Avaliar as previsões feitas com o que se vai conhecendo do texto. 
Avaliar as expectativas e (re)formular novas hipóteses. 

5. Formular uma opinião sobre o que se leu. 
 (SÃO PAULO, 2009, 1ª série, Vol. 3, p. 39) 

 

A primeira atividade é finalizada com a leitura e a compreensão da resenha 

apresentada. No fim da página, uma orientação com a rubrica “Para você, 

professor!” é fornecida. Os autores do ALP descrevem as atividades de 

compreensão como atividades de recuperação de informação explícita (questões 1 a 

5) e de levantamento de hipóteses (questão 6). Nesta última atividade, propõe-se 

que os alunos reflitam sobre a função social da resenha, identificando-a como um 

texto que circula nos jornais. Uma vez que a resenha é apresentada desvinculada da 

página do jornal onde efetivamente foi publicada, entendemos que cabe ao 

professor informar ao aluno que a resenha aponta para um gênero pertencente à 

esfera jornalística.  

Na “Atividade 2”, aborda-se a utilização do vocábulo performance, indicando 

a promoção de uma discussão e a expressão das opiniões sobre a presença de 

incentivo ao alcoolismo no texto lido. Contudo, ainda que se promova o debate de 

ideias e a expressão de opiniões, não há um trabalho sistemático com o processo de 

construção de pontos de vista. Não observamos a preocupação com a maneira 

como a opinião do aluno pode ser construída, tampouco que mecanismos 

linguístico-discursivos podem ser utilizados para a elaboração de argumentos 

consistentes, tais como a utilização de marcadores argumentativos na construção da 

coesão textual e de verbos que explicitam causa e efeito, por exemplo.  
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A terceira atividade consiste na explicação do gênero resenha. Para isso, os 

autores do ALP apresentam um texto didático composto por seis parágrafos. 

Verificamos que são apresentadas as características desse gênero, com ênfase 

para os aspectos formais e funcionais. Não há nenhuma referência bibliográfica ou 

indicação de leitura complementar, o que parece indicar ser um texto escrito pelos 

autores do material didático. A dimensão argumentativa da resenha é abordada nas 

seguintes passagens: 

 

Trata-se de uma síntese que expressa a opinião do resenhista sobre 
determinado fato cultural (...). 
A opinião apresentada, devidamente argumentada, pode ser favorável ou 
não ao fato cultural analisado. 
(...) a resenha deve ir direto ao ponto, concentrando-se em provar, dentro 
do texto resenhado, a opinião do resenhista. Isso resulta em uma mistura, 
no corpo do texto, de alguns momentos de pura descrição com outros em 
que se faz uma crítica fundamentada. O objetivo é equilibrar (...) resumo e 
opinião pessoal. 
(...) a resenha (...) deve apresentar as principais características do fato 
cultural, sem esquecer de argumentar os pontos de vista (...). 
Não se esqueça de que uma resenha é um texto argumentativo, ou seja, 
deve ter um ponto de vista. 
(SÃO PAULO, 2009, 1ª série, Vol. 3, p. 42, grifos nossos) 

 

Observamos que há uma recorrência de termos pertencentes ao universo da 

argumentação nesse texto didático apresentado no CP (“opinião”, “ponto de vista”, 

“provar”, “argumentar”, “texto argumentativo”). No entanto, o campo semântico não 

aponta para propostas de desenvolvimento de habilidades argumentativas. Nessa 

atividade, ressalta-se que a resenha é um texto opinativo, em que o autor apresenta 

argumentos para provar sua opinião, porém, identificamos a ausência de 

procedimentos essenciais à construção da argumentação, exigida pelo CLP. 

Na quarta atividade, o professor propõe a escrita da resenha sobre a 

exposição de arte realizada durante a Situação de Aprendizagem anterior, com base 

na elaboração prévia de um projeto de texto, informando aos alunos os seguintes 

critérios: 

 

1. Presença dos elementos que compõem o gênero resenha. 
2. Uso da norma-padrão da língua portuguesa, especialmente do verbo. 
3. Veracidade das informações apresentadas e respeito aos direitos 
humanos. 
4. Pertinência das opiniões apresentadas. 

(SÃO PAULO, 2009, 1ª série, Vol. 3, p. 43) 
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Nas orientações dadas ao professor, a exemplo do que ocorre no CA, 

propõe-se a escrita de um texto em que sejam expostas as opiniões do resenhista. 

Observamos que não houve, para a realização da atividade, um trabalho sistemático 

de desenvolvimento da habilidade de construção e expressão da opinião no texto 

escrito, contrariando o que é prescrito no CLP. De acordo com o referencial 

curricular, uma das habilidades a serem desenvolvidas por meio das atividades que 

compõem o volume 3 do CA, do qual faz parte a sequência analisada, é “posicionar-

se criticamente diante do texto do outro, defendendo ponto de vista coerente a partir 

de argumentos” (SÃO PAULO, 2010, p. 84). Para que a tomada de posição crítica 

ocorra, seguida da elaboração coerente de argumentos, é preciso que o aluno tome 

contato com diferentes posicionamentos a respeito de textos diversos, de modo que 

se depare com caminhos variados para a construção da argumentação.  

Na sequência de atividades descritas tanto no CA quanto no CP, o 

tratamento dado ao gênero resenha não prioriza a construção das vozes sociais no 

texto, conforme anunciado no título da Situação de Aprendizagem. Ao desvincular a 

resenha de seu contexto de produção, oferecer um único texto para discussão e 

priorizar as características formais do gênero, o embate de vozes essencial à 

construção da argumentação é silenciado. Desse modo, a resenha apresentada 

torna-se, apenas, modelo a ser seguido.  

Em um artigo em que analisa o ensino de texto argumentativo em materiais 

didáticos de língua portuguesa, Campos (2012, p. 223) afirma que “produzir um texto 

argumentativo exige a escolha de um gênero discursivo, o que significa ser 

fundamental considerar as esferas de circulação, de produção e de recepção do 

texto.”  

Ao transpor um gênero de sua esfera original de circulação, nesse caso, a 

jornalística, para a esfera escolar, torna-se impossível reproduzir todas as condições 

de produção inerentes ao processo de construção da resenha. No entanto, 

acreditamos ser possível a realização de um trabalho mais consistente no que se 

refere à construção das vozes sociais na resenha a partir da leitura e discussão de 

uma quantidade maior de textos, nos quais sejam enfocados os mecanismos 

linguístico-discursivos para expressão de pontos de vista. 
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4.2 Análise B: “O que faz de alguém um escritor?” 

 

O artigo de opinião é um gênero que circula na esfera jornalística e que tem 

como objetivo “convencer o outro de uma determinada ideia, influenciá-lo, 

transformar seus valores por meio de um processo de argumentação a favor de uma 

determinada posição assumida pelo produtor e de refutação de possíveis opiniões 

divergentes” (BRÄKLING, 2000, p. 226). 

A Situação de Aprendizagem 2 “O que faz de alguém um escritor?” (Vol. 1, 

2ª série Ensino Médio), constituída por doze páginas, propõe ao aluno ler e escrever 

artigos de opinião a partir da sequência de nove seções:  

1) “Para começo de conversa”: introdução da Situação de Aprendizagem; 

2) “Notícia ou opinião?”: distinção entre fato e opinião;  

3) “Leitura e Análise de Texto”: conceito de questão controversa; leitura de 

fragmentos de artigo de opinião para identificação de questão controversa;  

4) “Lição de casa”: identificação de questões controversas em frases; 

5) “Leitura e Análise de Texto”: leitura de um artigo de opinião para identificação de 

questão controversa e argumentos; proposta de escrita de artigo de opinião; 

6) “Conectando o texto”:  abordagem dos conectores argumentativos;  

7) “Lição de casa”: leitura de texto didático sobre conectores e cruzadinha; 

8) “Você aprendeu?”: escrita de texto sintetizando os conceitos aprendidos na 

Situação de Aprendizagem;  

9) “Para saber mais”: indicação de sites para leitura de artigos de opinião e 

realização de simulados de vestibular. 
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Esquema 3 - Seções didáticas e etapas de ensino na Situação de Aprendizagem “O que faz de 
alguém um escritor?” 

 

A organização das seções mostra que o ensino do artigo de opinião baseia-

se na abordagem da distinção entre fato e opinião e na identificação de uma questão 

controversa para fundamentar o texto. Não é apresentado ao aluno um que 

conceitue artigo de opinião. O detalhamento das seções didáticas a seguir explicita o 

percurso metodológico seguido na Situação de Aprendizagem.  

Na primeira seção, os autores do material didático justificam a escolha do 

artigo de opinião, relacionando-a ao desenvolvimento da crítica e da argumentação, 

importantes para a vida em sociedade e para o vestibular. No entanto, o artigo de 

opinião apresenta condições de produção, circulação e recepção bastante 

específicas, que o diferenciam da dissertação escolar, gênero ligado aos exames 

vestibulares. A vinculação do ensino da escrita do artigo de opinião ao vestibular 

indica a aproximação realizada no apostilado entre artigo de opinião e dissertação 

escolar, considerados gêneros semelhantes, a exemplo do ocorrido com o gênero 

resenha, conforme mencionamos na primeira parte deste capítulo.  

Essa aproximação parece decorrer da desconsideração das esferas de 

circulação dos dois gêneros, a dissertação e o artigo de opinião; um circula na 

esfera escolar; o outro, na esfera jornalística. A ausência dessa distinção traz um 

questionamento em relação ao objetivo da atividade. As atividades propostas no CA 

ao aluno objetivam que ele se torne um leitor e escritor fluente de artigos de opinião 
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e, assim, possa escrever no jornal da escola/do bairro ou espera-se que ele 

apresente resultados melhores na avaliação SARESP a que é submetido ao final do 

Ensino Médio (EM)? 

A primeira habilidade trabalhada na busca pela proficiência na leitura e 

escrita de artigos de opinião é a distinção entre os gêneros notícia e artigo de 

opinião, ambos pertencentes à esfera jornalística, apresentada na seção “Notícia ou 

opinião?”. 

A atividade parte do conhecimento prévio dos alunos a respeito das 

características do gênero notícia, trabalhadas na série anterior, contrapondo os dois 

gêneros com base na presença de elementos considerados constitutivos: fatos, em 

notícias, e defesa de posicionamentos, em artigos de opinião. 

Para desenvolver a habilidade de “distinguir enunciados objetivos e 

enunciados subjetivos” (SÃO PAULO, 2010, p. 88), há três exercícios a partir da 

leitura de três fragmentos de textos retirados de notícias publicadas no jornal Folha 

de S. Paulo (Edições de 02/out/2003 e 18/set/2004) e de artigos de opinião 

publicados na revista Caros Amigos (Edição de agosto de 2001). No primeiro 

exercício, propõe-se ao aluno que ele identifique se o fragmento lido é parte de uma 

notícia ou de um artigo de opinião. No segundo exercício, o aluno deve justificar a 

resposta dada e no terceiro exercício, identificar nos trechos de artigos de opinião a 

questão discutida e o posicionamento do autor.  

A seção “Notícia ou opinião?” é finalizada com uma discussão oral, realizada 

com base na leitura de duas frases, “A Terra é um planeta do sistema solar” e “O rap 

é uma música de mau gosto”, nomeadas como enunciados no CA. O aluno deve 

estabelecer a diferença entre elas, de maneira a identificar qual das frases é 

apresenta um fato e qual delas apresenta uma opinião. 

Na terceira seção, “Leitura e Análise de Texto”, trabalha-se a identificação 

de questões controversas. De acordo com os autores do material didático, “uma 

questão controversa ou polêmica [é] uma afirmação cuja resposta não seja única, 

permitindo diferentes posicionamentos” (SÃO PAULO, 2010, 2ª série, Vol. 1, p. 15). 

A discussão de uma questão controversa também é considerada pelos autores um 

requisito essencial na construção de um texto argumentativo. 
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Nessa seção, são propostos quatro exercícios a partir da leitura de 

fragmentos de artigos de opinião. Em seguida, o aluno deve identificar o 

posicionamento do autor no texto.  

No primeiro exercício, propõe-se a leitura de dois parágrafos do texto “A 

redação e o vestibular”, publicado no jornal Folha de S. Paulo (Edição de 

17/02/2004) e escrito por um dos autores do apostilado, José Luís Landeira. A 

referência indica a data de publicação e o endereço eletrônico para acesso, além do 

nome do autor, do título do texto e do nome do veículo de publicação. Não é 

fornecido o nome do caderno do jornal em que o texto foi publicado.  

No segundo exercício, pede-se que o aluno identifique o assunto tratado nos 

dois parágrafos apresentados. Em seguida, o aluno deve encontrar a opinião 

defendida pelo autor dentre quatro afirmações formuladas pelos autores do material 

didático e apresentadas no exercício. No terceiro exercício, o aluno identifica a 

questão controversa apresentada em três fragmentos de artigos de opinião 

publicados no site Gapa SP em 18 de setembro de 2004 e em duas edições da 

revista Caros Amigos (Edições 86 e 87, s/d). No quarto exercício, apresentam-se 

dois outros parágrafos não sequenciais do texto “A redação e o vestibular” e propõe-

se ao aluno que ele estabeleça a relação existente entre o conteúdo desses 

parágrafos e daqueles dados no primeiro exercício. Em seguida, o aluno deve 

identificar a questão controversa apresentada no fragmento lido e a posição 

defendida pelo autor.  

A identificação de questões controversas continua na quarta seção, “Lição 

de casa”, composta por três exercícios. O primeiro e o segundo têm por base a 

leitura das seguintes orações para o reconhecimento de questões controversas: 

a) A água é importante para a saúde da vida humana. 

b) O trabalho infantil desrespeita os direitos da criança. 

c) As drogas prejudicam a saúde. 

d) A proibição do consumo de álcool reprime a liberdade. 

e) Só a prevenção pode erradicar as DSTs em nossa sociedade. 

No terceiro exercício, propõe-se ao aluno que ele leia e compreenda um 

artigo de opinião pesquisado em jornais, revistas, internet ou em livro didático, 
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enfocando o assunto do texto e sua relação com o título, a questão polêmica e a 

adequação à utilização dos argumentos.  

As atividades propostas como lição de casa reforçam a escolha por trabalhar 

as relações de sentido no nível da frase, o que parece bastante problemático, uma 

vez que tomada isoladamente e fora do contexto, a frase é uma abstração e não 

produz efeitos de sentido. De acordo com Bakhtin (2003[1952-53], p. 289), “a oração 

como unidade da língua, à semelhança da palavra, não tem autor. Ela é de ninguém, 

como a palavra, e só funcionando como um enunciado concreto ela se torna 

expressão da posição do falante individual (...)”. O mesmo posicionamento a 

respeito da necessidade de textos reais e de efetiva circulação social para a 

construção de sentido é compartilhado pelo CLP:  

 

A atividade de Língua Portuguesa deve evitar que o aluno se sinta um 
estrangeiro ao se utilizar de sua própria língua: é necessário saber lidar com 
os textos nas diversas situações de interação social. É essa habilidade de 
interagir linguisticamente por meio de textos, nas situações de produção e 
recepção em que circulam socialmente, que permite a construção de 
sentidos (SÃO PAULO, 2010, p. 30) 

 

As atividades apresentadas para a identificação da questão controversa, 

considerada central na construção da argumentação, abordam os elementos da 

estrutura composicional do artigo de opinião. No entanto, observamos que os 

elementos que dizem respeito aos aspectos discursivos foram ignorados, como a 

apresentação de vozes controversas e a relação entre os interlocutores. Esses são 

aspectos significativos para que o aluno perceba o embate de posicionamentos. A 

condução da atividade não leva à construção da criticidade, pois não há espaço para 

refutação ou concordância, apenas identificação de questões controversas. Esse 

encaminhamento contraria o que prescreve o CLP: o aluno deve “relacionar 

opiniões, temas, assuntos, recursos linguísticos, identificando o diálogo entre as 

ideias e o embate dos interesses existentes na sociedade” (SÃO PAULO, 2012, 

p.30). 

Na quinta seção, “Leitura e Análise de Texto”, o artigo “Passagem pela 

adolescência”, de Rosely Sayão, publicado no jornal Folha de S. Paulo (Edição de 

21/02/2008, Caderno Equilíbrio, p.12), é apresentado. Com base na leitura do texto, 

o aluno deve identificar a opinião defendida pelo autor e os argumentos 
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apresentados. Em seguida, ele deve produzir um artigo de opinião em dupla, 

seguindo as orientações dadas pelo professor. Para a escrita do artigo de opinião, 

um roteiro de ações é fornecido, com a clara definição dos passos a seguir para a 

produção de um artigo: 

 

3. Forme uma dupla com um colega. Com base em alguns temas sugeridos 
pelo professor, pensem em uma questão polêmica própria para um artigo de 
opinião e anotem no caderno. 
4. Agora, identifiquem dois ou três argumentos que defendem essa questão 
polêmica ou tese. 
5. Escolham um desses argumentos e encontrem um ou dois exemplos 
para ele. 
6. Com as respostas dadas às questões anteriores, produzam um artigo de 
opinião. Ao elaborar o texto, certifiquem-se de que ele apresente os 
seguintes critérios para correção: 
- ter aproximadamente 30 linhas; 
- defender uma questão controversa por meio de argumentos; 
- apresentar boa organização e clareza das ideias; 
- ser escrito com letra legível. 
(SÃO PAULO, 2010, 2ª série, Vol. 1, p. 19) 

 

A atividade proposta dessa maneira conduz à produção de um texto em que 

o aluno segue um modelo. Três procedimentos transformam a produção do texto em 

uma atividade mecânica, um cumprimento de tarefas exigido pelo professor: a) a 

oferta de um único texto para leitura e identificação de tese e argumentos, 

desvinculado de sua origem; b) a sugestão de temas para a escrita do artigo, 

realizada sem aprofundamento, discussão ou leitura de outros textos motivadores; c) 

a apresentação de roteiro semelhante a uma receita, com a utilização do modo 

imperativo afirmativo. Mais uma vez, o encaminhamento metodológico proposto no 

CA contradiz o que é prescrito no CLP a respeito da produção de textos: 

 

Não se trata de pensarmos em uma lista de características que compõem 
um modelo segundo o qual devemos produzir nosso texto, mas de 
compreender como esse texto funciona em sociedade e de que forma ele 
deve ser produzido e utilizado a fim de atingir o objetivo desejado (SÃO 
PAULO, 2010, p. 31). 

 

Ao término da escrita, propõe-se que cada dupla de alunos leia o artigo de 

opinião produzido por outra dupla e sugira melhorias ao texto. Em seguida, com 

base nas sugestões dadas pelos colegas, a dupla deve revisar o texto e entregá-lo 

ao professor. Depois da correção realizada pelo professor, o texto deve ser reescrito 

e entregue novamente para a segunda correção. 
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Após a escrita, revisão e reescrita do artigo de opinião, inicia-se a 

abordagem gramatical da situação didática na sexta seção, “Conectando o texto”, 

composta por um exercício. Nessa etapa da Situação de Aprendizagem, enfatiza-se 

o uso dos conectores na produção do texto argumentativo. Para isso, oito 

fragmentos de textos distintos e isolados, formados por pequenos parágrafos, são 

fornecidos. Dentre eles, apenas um apresenta referência ao jornal Folha de S. 

Paulo, de 30 maio de 2004, sem nenhuma menção de que caderno, seção, página o 

fragmento foi retirado. Nesse caso, não há como identificar onde se encontra o texto 

original.  

Em cada fragmento de texto, os conectores, nomeados organizadores 

textuais, são destacados. Propõe-se ao aluno que ele identifique o uso adequado do 

organizador textual por meio das seguintes expressões: “introduz argumento”, 

“acresce argumento”, “introduz conclusão”, “introduz uma ideia na direção contrária 

ao que é afirmado antes”. 

A sétima seção “Lição de casa” é composta por dois exercícios. No primeiro, 

o aluno retira palavras destacadas de um texto nomeado “Progressão textual e 

conectores” para completar uma cruzadinha. O texto, constituído por dois 

parágrafos, sem indicação de fonte, trata da importância dos conectores na escrita 

do texto argumentativo. Além disso, o autor ressalta os diferentes sentidos 

estabelecidos pelos organizadores textuais na construção do texto.  

No comando do segundo exercício, há uma situação fictícia protagonizada 

por uma personagem chamada Rebeca. Com base na “história de Rebeca”, o aluno 

deve escolher entre duas frases qual será utilizada pela personagem para contar o 

ocorrido e justificar sua escolha com base no sentido produzido pelos conectores em 

cada situação.  

Na oitava seção, “Você aprendeu?”, propõe-se ao aluno a escrita de uma 

síntese dos assuntos abordados, seguida da leitura oral do texto produzido aos 

colegas da turma. Na última seção, “Para saber mais”, sugere-se ao aluno a leitura 

do caderno Folhateen, parte integrante do jornal Folha de S. Paulo. O objetivo é que 

os alunos leiam conteúdos relacionados à adolescência. Além disso, sugere-se ao 

aluno que ele consulte o site do portal Universo Online (UOL), para a busca de 

simulados com questões de vestibulares. 
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A Situação de Aprendizagem, conforme apresentada no CP, compõe-se da 

“Sondagem” e oito atividades. Na “Sondagem”, o objetivo é verificar se os alunos 

diferenciam fatos e opiniões. Para isso, são fornecidos três fragmentos de texto 

retirados de jornais diversos, semelhantes aos apresentados no CA. A proposta é 

que os alunos identifiquem quais fragmentos fazem parte de uma notícia e quais 

fazem parte de um artigo de opinião.  

Após a “Sondagem”, há um roteiro com os conteúdos a serem desenvolvidos 

na atividade: a) conceito e definição de argumentação, considerando seu caráter 

dialógico; b) conceito de artigo de opinião, entendido como texto argumentativo; c) 

reflexão sobre o uso das conjunções na produção do texto argumentativo. De acordo 

com o roteiro apresentado, para que se atinja o objetivo proposto, deve-se abordar o 

artigo de opinião, considerado como um texto argumentativo, enfocando seu caráter 

dialógico, ou seja, explorando as relações estabelecidas com outros textos do 

mesmo gênero e com os demais textos (de gêneros diversos) que compõem a 

página do jornal na qual o artigo de opinião circula.  

Na “Atividade 1”, apresentada no CP, define-se o que são fatos e opiniões e 

discute-se o que é argumentação a partir de três fragmentos de textos de referência. 

O primeiro fragmento é de autoria de Jacqueline P. Barbosa, e compõe o material 

preparado pela Secretaria da Educação entre 2004 e 2006, para o programa “Ensino 

Médio em Rede”. No CP, esse material é indicado como recurso de ampliação de 

conhecimentos ao professor na última página do volume. O segundo fragmento é 

extraído da obra Tratado da argumentação: a nova retórica, de Chaïm Perelman e 

Lucie Olbrechts-Tyteca. O último apresenta apenas uma frase do texto “A vida em 

uma sociedade letrada”, de Maria Luiza M. Abaurre7, que integra a publicação 

destinada aos estudantes que fizeram o Exame Nacional para Certificação de 

Competências de Jovens e Adultos (Encceja) em 2002.  

Na “Atividade 2”, é fornecido ao professor um texto didático com explicações 

sobre o que é uma questão controversa, definida como “a afirmação cuja resposta 

não seja única, permitindo, então, que se assumam diferentes posicionamentos” 

(SÃO PAULO, 2009, 2ª série, Vol. 1, p. 21). Nas “Atividade 3” e “Atividade 4”, é 

                                                           
7
 ABAURRE, Maria Luiza M. A vida em uma sociedade letrada. In: MURRIE, Z. F. (Coord.). 

Linguagens, códigos e suas tecnologias: livro do estudante: Ensino Médio. Brasília: MEC/Inep, 2002, 
p. 95-97. 
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pedido que o professor proponha ao aluno a leitura de fragmentos de artigos de 

opinião para que se encontre a questão controversa, o argumento de sustentação da 

tese e o exemplo utilizado pelo autor. Na “Atividade 5”, é oferecido o primeiro texto 

integral para que o procedimento se repita: leitura, identificação de questão 

controversa e de argumentos.  

A “Atividade 6” corresponde à proposta de escrita do artigo de opinião 

realizada em duplas, com a indicação dos critérios de correção. Não é apresentada 

qualquer espécie de roteiro, como ocorre no CA. A “Atividade 7” e a “Atividade 8” 

abordam o uso de conectores na produção do texto argumentativo. No final da 

“Atividade 8”, sugere-se ao professor a elaboração de outros exercícios com 

conectores a partir de artigos de opinião retirados de jornais. No encaminhamento 

sugerido, o professor pode retirar os conectores do texto, organizá-los em um 

quadro à parte e orientar os alunos a preencher as lacunas com os conectores 

adequados.  

Propõe-se ao professor que ele priorize a abordagem reflexiva de uso das 

conjunções na construção do texto argumentativo, evitando a memorização 

exaustiva. Entretanto, conforme observado nas propostas de exercícios 

apresentadas no CA, o enfoque dado não é na construção do texto, e sim, na 

relação entre as frases. O fragmento seguinte, retirado do CP, mostra que a 

orientação dada para o professor não corresponde ao que é proposto ao aluno, em 

relação ao trabalho com os conectivos: 

 

A continuidade do texto envolve a progressão daquilo que se diz. Ao 
escrever um texto argumentativo, não podemos apenas “encher” linhas, 
mas procuramos defender uma questão controversa por meio de 
argumentos já selecionados. A continuidade de sentidos (...) exige a 
articulação entre as diferentes partes do texto por meio do uso adequado de 
conectivos (SÃO PAULO, 2009, 2ª série, Vol. 1, p. 26)  

 

A abordagem gramatical focada no uso dos conectores, ainda que apresente 

elementos que auxiliam na construção do texto argumentativo, como a reflexão 

sobre os sentidos estabelecidos por meio de cada organizador textual, não é 

considerada parte constitutiva do processo de produção do texto. Na sequência 

analisada, o trabalho com os conectores tem início depois da escrita do texto, 

contrariando os objetivos propostos no roteiro de aplicação da Situação de 
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Aprendizagem, apresentado no CP. Vale ressaltar que dentre os objetivos propostos 

no CP destaca-se aquele em que o aluno deve aprender a “usar de modo reflexivo 

os conectores, especialmente as conjunções, na produção de um texto 

argumentativo” (SÃO PAULO, 2009, 2ª série, Vol. 1, p. 20). 

No CP, a proposta de escrita do artigo de opinião não é guiada por um 

roteiro de passos, como ocorre no CA. Ao contrário, nenhuma instrução de como 

deve ser escrito o artigo é dada, a não ser o comando “produzam um artigo de 

opinião”. Nos dois materiais, a ausência de discussão a respeito dos temas 

propostos, a oferta de um único texto para leitura e contato com o gênero e a falta 

de uma abordagem consistente a respeito da construção da argumentação 

inviabilizam a escrita no qual o aluno, de fato, tome um posicionamento diante dos 

fatos e expresse seu ponto de vista.  

 

4.3 Análise C: “Elaborando um projeto de dissertação”  

 

A dissertação tem sua origem na esfera escolar, como um objeto de ensino 

da escrita. Atualmente, sua produção e circulação ultrapassam a sala de aula e 

atingem os processos seletivos de ingresso no Ensino Superior, nos quais é 

requisitada sua produção (SOUZA, 2003, p. 163). Na dissertação escolar, o aluno 

discorre sobre um determinado tema, produzindo um texto em que seu ponto de 

vista é defendido de maneira lógica e consistente, fundamentado na articulação 

coerente de ideias. De acordo com Souza (2003, p. 164), “a dissertação deve ser 

produzida com verdadeira intenção comunicativa, na qual o escritor tem consciência 

de que seu ponto de vista será submetido à apreciação de outros leitores”.  

No ALP, o ensino da dissertação escolar é realizado na 3ª série do Ensino 

Médio, por meio de duas Situações de Aprendizagem que se complementam: a 

situação 2, intitulada “Elaborando um projeto de dissertação” e a situação 4, 

“Momento de escrita: a redação de acesso ao Ensino Superior”, apresentadas no 

volume 2 do apostilado. Na primeira atividade, os alunos realizam um planejamento 

da escrita por meio de um projeto de texto; na segunda, efetuam a escrita 

propriamente dita da dissertação escolar.  
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Em “Elaborando um projeto de dissertação”, três conteúdos centrais são 

apresentados: a) estrutura sintática da tese; b) características da dissertação 

escolar, considerada como texto argumentativo; c) planejamento da escrita. Para 

atingir aos objetivos propostos, a atividade didática organiza-se em dez seções, 

apresentadas da seguinte maneira no CA:  

1) “Para começo de conversa”: estrutura sintática da tese; 

2) “Lição de casa”: estrutura sintática da tese; 

3) “Um gênero argumentativo: a dissertação escolar”: conceito de dissertação 

escolar; 

4) “Preparando o caminho para o texto”: organização de argumentos; 

5) “Lição de casa”: conectores argumentativos; 

6) “A leitura para construir a argumentação”: coletânea de textos para a escrita da 

dissertação; 

7) “Lição de casa”: coletânea de textos para a escrita da dissertação; 

8) “Produzindo seu projeto”: elaboração do projeto de texto de dissertação escolar; 

9) “Lição de casa”: conceito de argumentação e texto dissertativo; 

10) “Você aprendeu?”: escrita de texto explicando o que é dissertação escolar. 
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Esquema 3 - Seções didáticas e etapas de ensino na Situação de Aprendizagem “Elaborando um 
projeto de dissertação” 

 

Na primeira seção, “Para começo de conversa”, há uma discussão inicial 

seguida de quatro exercícios. A atividade que compõe a discussão inicial é intitulada 

“Tipologia textual: a argumentação”, e apresenta profissões que exigem uma 

formação específica no Ensino Superior, organizadas em seis áreas do 

conhecimento: Ciências Humanas e do Conhecimento; Engenharias; Ciências 

Exatas; Ciências Biológicas; Ciências Agrárias; Artes. Depois dessa apresentação, o 

aluno é questionado a respeito de suas escolhas em relação à profissão que 

gostaria de seguir.  

Em seguida, propõem-se quatro exercícios nessa seção do CA. No primeiro, 

são apresentadas quatro frases-síntese que devem ser relacionadas a três 
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parágrafos do texto “Tecnologias de Comunicação e Informação: presença 

constante em nossas vidas”8, de Paulo Marcelo Vieira Pais,  publicado no livro do 

estudante direcionado aos jovens que se preparavam para a avaliação de obtenção 

de certificado de conclusão do ensino médio em 2006. 

O segundo exercício inicia-se com a apresentação de um artigo de opinião 

escrito por José Luís Landeira, um dos autores do material didático de português, 

publicado apenas no apostilado, para que o aluno reconheça a tese defendida no 

texto por meio da escolha de uma dentre quatro alternativas apresentadas. Em 

seguida, o aluno deve identificar um argumento utilizado no texto para a defesa da 

tese e explicar como os objetivos do autor são atendidos. Por fim, o aluno elabora 

uma tese para cada um dos sete temas apresentados ─ violência, aborto, sexo, 

leitura, política, pena de morte e imprensa ─, evidenciando sua posição em relação a 

cada questão. 

A utilização de um artigo de opinião fictício, elaborado apenas para a 

publicação no material do aluno, vai de encontro às diretrizes apresentadas nos 

referenciais curriculares nacionais e ao próprio CLP, que orientam para o trabalho 

com textos reais, de efetiva circulação em sociedade. Além disso, utilizar um artigo 

de opinião em uma atividade didática que tem por objetivo ensinar a dissertação 

escolar reforça a consideração de que os gêneros artigo de opinião e dissertação 

escolar são iguais, já que são textos opinativos. 

Na segunda seção, “Lição de Casa”, dois exercícios que abordam a 

construção de tese são apresentados. No primeiro, o aluno identifica em um grupo 

de seis frases aquelas que mantêm a estrutura apresentada pelos autores do ALP 

como sendo a mais adequada à construção da tese: sujeito + verbo/locução verbal + 

complementos ou predicativos. No segundo exercício, o aluno deve escrever um 

argumento para cada uma das quatro teses apresentadas. A elaboração dos 

argumentos deve ser realizada a partir da apresentação, no CA, de um modelo de 

argumento (“Bons amigos melhoram nosso humor, o que nos traz melhor saúde.”) 

que defende uma tese (“Boa saúde depende também de bons amigos”).  

                                                           
8
 PAIS, Paulo Marcelo Vieira. Tecnologias de comunicação e informação: presença constante em 

nossas vidas. In: Linguagens, códigos e suas tecnologias: livro do estudante (Ensino Médio). 
MURRIE, Zuleika F. (coord.). Brasília: MEC: INEP, 2006. p.157.  
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Na série anterior, na atividade relacionada à escrita do artigo de opinião, o 

conceito de tese foi apresentado como sendo o de uma afirmação cuja resposta não 

seja única. No entanto, as “teses” apresentadas ao aluno nesse exercício não 

admitem réplica ou questionamentos, visto serem afirmações amplamente aceitas 

em sociedade, descaracterizando a essência de uma questão controversa.  

A proposta para que a elaboração dos argumentos seja realizada em casa, 

sem que tenham sido trabalhadas, em aulas, estratégias argumentativas 

(argumentação pelo exemplo, argumento de autoridade, relações de causa e 

consequência, analogias etc.), com a orientação “Siga o modelo”, na sequência de 

um exercício que trabalha com a ordem direta de frases, reduz a construção de 

teses à elaboração de afirmações formadas por sujeito + verbo/locução verbal + 

complementos/predicativos.  

Na terceira seção da Situação de Aprendizagem, “Um gênero argumentativo: 

a dissertação escolar”, apresenta-se o gênero dissertação escolar ao aluno por meio 

de dois exercícios. No primeiro, o aluno examina três recortes de propostas de 

redação de vestibular, nos quais são apresentados apenas os comandos da 

atividade, para identificar e anotar em seu caderno os pontos em comum entre elas. 

No segundo exercício, com base nas orientações do professor, o aluno é motivado a 

“definir, com suas palavras, o conceito de dissertação escolar como gênero 

dissertativo” (SÃO PAULO, 2010, 3ª série, Vol. 2, p. 21, grifos dos autores).  

Na quarta seção, “Preparando o caminho para o texto”, o aluno realiza dois 

exercícios nos quais aplica os conhecimentos adquiridos na seção anterior, 

preparando-se para a escrita do projeto de texto dissertativo. Como introdução aos 

exercícios, há um parágrafo em que se aponta a necessidade de esclarecer o 

sentido das palavras-chave utilizadas em um texto argumentativo. Esse 

esclarecimento, segundo os autores do ALP, pode ser realizado de duas maneiras: 

a) definindo-se as palavras-chave; e/ou b) estabelecendo quais aspectos ou 

situações são discutidos. No primeiro exercício, com base na tese apresentada no 

parágrafo introdutório (“A violência das cidades conduz a sérios problemas 

familiares”), o aluno deve responder a duas questões que envolvem a definição de 

palavras-chave e a delimitação do tema.  
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Entre o primeiro e o segundo exercícios, os autores apresentam, em uma 

caixa de texto, nomeada “Aprendendo a aprender”, a definição de argumentação 

como “um processo textual que exige organização: os argumentos devem se 

encadear uns aos outros, dando ao leitor a sensação de unidade” (SÃO PAULO, 

2010, 3ª série, Vol. 2, p. 22, grifo dos autores).  

No segundo exercício, uma situação fictícia é apresentada, na qual um 

estagiário de um jornal é convidado a escrever um artigo de opinião, dirigido a 

jovens e adolescentes. Para isso, ele pede a ajuda de uma amiga jornalista. O 

exercício é dividido em quatro itens. No primeiro, o aluno deve escrever as falas 

dessa personagem, de modo a completar o diálogo entre o estagiário e a jornalista. 

No segundo, depois de ler os três argumentos oferecidos no CA, o aluno deve 

opinar sobre a qualidade desses argumentos, considerando o leitor do artigo. No 

item seguinte, um quadro contendo o projeto de texto (tema, tese, termos que são 

definidos no texto, argumentos) deve ser completado com a hierarquização dos três 

argumentos apresentados no segundo item. No último item, o aluno deve justificar 

as escolhas realizadas no terceiro item.  

Na seção seguinte, a segunda “Lição de Casa”, aborda-se o uso de 

conectores no texto argumentativo. No primeiro exercício, o aluno relaciona duas 

colunas, associando verbos no infinitivo (“concordar”; “duvidar”; “dar certeza”; 

“alternar”) a quatro grupos de conectores. No segundo, sete conectores diferentes 

devem ser encontrados em um caça-palavras e utilizados para completar uma carta 

de amor à língua portuguesa, especialmente escrita para compor o exercício.  

A sexta seção, “A leitura para construir a argumentação”, é formada por 

quatro atividades: a) uma discussão oral; b) a leitura de um poema, seguida de três 

atividades de compreensão; c) uma segunda discussão oral; d) um quadro com 

informações sobre o autor do poema, intitulado “Aprendendo a aprender”. As 

atividades dessa seção fornecem repertório para que o aluno possa escrever seu 

projeto de texto dissertativo.  

Na primeira discussão oral, com base em duas perguntas, o aluno relembra 

o conteúdo trabalhado na Situação de Aprendizagem anterior, em que se tratou da 

obra Vidas Secas, de Graciliano Ramos, e discute a função social de um poema. Na 
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segunda atividade, depois de lido o poema O açúcar9, de Ferreira Gullar, o aluno 

realiza três exercícios: uma síntese das ideias mais importantes do poema, uma 

atividade de múltipla escolha, na qual identifica o sentido de um adjetivo utilizado no 

texto, e a escrita de um parágrafo explicando a relação entre o sentido do poema e a 

crítica da sociedade. Na segunda discussão oral, o aluno define trabalho escravo na 

atualidade. No quadro “Aprendendo a aprender”, dados biográficos de Ferreira 

Gullar são apresentados.  

A coletânea de textos para a elaboração do projeto de dissertação é 

completada com a proposta de “Lição de Casa”, sétima seção da Situação de 

Aprendizagem, em que o aluno realiza dois exercícios: a) escreve um poema que 

critique uma injustiça social, seguindo o estilo de Ferreira Gullar; b) lê apenas o 22º 

parágrafo do texto “O que é trabalho escravo”10, publicado no site de uma 

organização não-governamental, envolvida com a denúncia de trabalho escravo no 

Brasil, e relaciona-o ao poema.  

Na oitava seção, “Produzindo seu projeto”, o aluno é orientado a completar 

um quadro de planejamento do projeto de texto argumentativo, com base na leitura 

dos textos apresentados. No quadro, que segue o modelo fornecido no segundo 

exercício da seção “Preparando o caminho para o texto”, são preenchidas as 

seguintes informações: a) tese; b) termos que vou definir no texto; c) argumento 

menos importante (1); d) argumento médio (2); e) argumento mais importante (3). 

A atividade é seguida por uma última “Lição de Casa”, a nona seção, na qual 

o aluno é orientado a procurar definições de argumentação e texto dissertativo em 

livros didáticos de português. Em seguida, deve selecionar aquelas que julgar mais 

importantes, comparar com as anotações realizadas em aula e elaborar uma lista 

definitiva. Na décima e última seção, “Você aprendeu?”, o aluno aconselha uma 

personagem fictícia a respeito da elaboração da redação no ENEM.  

No CP, a Situação de Aprendizagem é composta pela “Sondagem” e por três 

atividades. Na “Sondagem”, verificam-se as expectativas dos alunos a respeito dos 

exames de acesso ao Ensino Superior por meio de perguntas a respeito dos planos 

de continuidade dos estudos. Na “Atividade 1”, propõe-se ao professor a 

                                                           
9
 GULLAR, Ferreira. Toda poesia. Rio de Janeiro: José Olympio, 2006. 

10
 Repórter Brasil. Agência de Notícias. Disponível em: 

http://www.reporterbrasil.org.br/conteudo.php?id=4. Acesso em: 05 dez 2012. 

http://www.reporterbrasil.org.br/conteudo.php?id=4


98 
 

 
 

apresentação de três recortes de propostas de redação de vestibular ao aluno. 

Nesses recortes, apenas os comandos da atividade são apresentados, para que o 

aluno identifique e anote em seu caderno os pontos em comum entre as diferentes 

propostas de redação de vestibular. 

Na “Atividade 2”, são fornecidos elementos para que os alunos entendam o 

que é um texto argumentativo. Um texto didático é apresentado, sem referências 

bibliográficas. De acordo com o texto, transcrito apenas no CP, “o que as instituições 

de Ensino Superior compreendem como ‘texto argumentativo’ é aquele no qual se 

expõe um tema, defendendo uma ideia central” (SÃO PAULO, 2009, 3a série, Vol. 2, 

p. 21).  

No texto didático, ressalta-se a necessidade da defesa de uma tese, 

organizada segundo a fórmula sintática sujeito + verbo + complementos ou 

predicativos, e o desenvolvimento de recursos argumentativos: definição e 

esclarecimento do sentido de palavras-chave, seleção e hierarquização de 

argumentos. O enfoque é dado aos aspectos formais, desconsiderando-se as 

condições reais de produção, circulação e recepção da dissertação escolar. 

Enfatiza-se a ficcionalização, uma vez que se toma por base uma tese inventada 

para apresentar ao professor o texto didático que explica o processo de construção 

do texto argumentativo: “Imaginemos a seguinte tese” (SÃO PAULO, 2009, 3a série, 

Vol. 2, p. 22, grifo nosso). 

Na última página do volume, apresentam-se três títulos de obras, 

relacionadas aos estudos da argumentação, como recursos de ampliação de 

conhecimentos do professor: O texto argumentativo, Linguagem e persuasão, 

ambos de Adilson Citelli, e Tratado da argumentação: a Nova Retórica, de Chaïm 

Perelman e Lucie Olbrecht-Tyteca. Na Situação de Aprendizagem, não há qualquer 

menção a que se verifique a indicação de leitura no final do volume. 

A “Atividade 3” consiste na apresentação de textos que possam embasar a 

elaboração do projeto de dissertação. Os mesmos textos utilizados no CA são 

apresentados. Propõe-se a discussão dos textos em sala, seguida da elaboração em 

grupo do projeto de texto dissertativo, diferentemente do proposto no CA, que prevê 

a realização da atividade individualmente e a leitura do segundo texto em casa.   
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No CA e no CP, a oferta de textos que motivem a escrita da dissertação 

escolar, ainda em fase de planejamento, é escassa. No entanto, no CP, a interação 

entre os alunos e deles com o professor é mais valorizada. No CA, a discussão oral 

em sala sobre o tema da dissertação é embasada apenas na leitura e compreensão 

do poema O açúcar, e a leitura do parágrafo do texto “O que é trabalho escravo” é 

realizada como tarefa de casa, seguida do planejamento da escrita, realizado 

individualmente. No CP, os dois textos são apresentados em aula, seguidos da 

discussão oral e da elaboração do projeto de texto em grupos, permitindo maior 

aproximação entre alunos e professor. 

 

4.4 Análise D: “Momento de escrita: a redação de acesso ao ensino superior” 

 

A Situação de Aprendizagem 4, “Momento de escrita: a redação de acesso 

ao ensino superior” (Vol. 2, 3ª série EM), complementa o trabalho iniciado na 

Situação de Aprendizagem 2, na qual o aluno elabora o projeto de texto da 

dissertação escolar. Nessa situação, o aluno escreve a dissertação com base no 

projeto realizado anteriormente. 

A Situação de Aprendizagem, composta por sete páginas, organiza-se em 

oito seções:  

1) “Colhendo informações”: compreensão da coletânea de textos para a escrita da 

dissertação escolar; 

2) “Lição de casa”: conectores argumentativos; 

3) “Leitura e Análise de Texto”: compreensão da coletânea de textos para a escrita 

da dissertação escolar;  

4) “Lição de casa”: conceito de senso comum; 

5) “Preparando o caminho para o texto”: elaboração de projeto de texto; 

6) “Lição de casa”: estrutura sintática da tese; 

7) “Produzindo a dissertação escolar”: escrita da dissertação escolar; 

8) “Você aprendeu?”: explicação sobre o que é argumentar. 
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Esquema 5 - Seções didáticas e etapas de ensino na Situação de Aprendizagem “Momento de 
escrita: a redação de acesso ao Ensino Superior” 

 

A primeira seção, “Colhendo informações”, é composta por um quadro 

intitulado “Aprendendo a aprender” e três exercícios. No quadro, apresenta-se o 

gênero dissertação escolar como foco da Situação de Aprendizagem, definindo-o 

como “um gênero textual argumentativo, assim como o artigo de opinião e a 

resenha” (SÃO PAULO, 2010, 3ª série, Vol. 2, p.35). 

Nos três exercícios seguintes, avalia-se a produção do projeto de texto, 

realizada na Situação de Aprendizagem 2, e analisa-se a primeira parte da 

coletânea de textos da proposta de redação do ENEM 2005.  Essa informação não é 

dada ao aluno ou ao professor. Os quatro excertos presentes na proposta original 

são apresentados de maneira gradativa, entremeados por atividades de 

compreensão.  

Nos exercícios dessa seção, o aluno comenta sobre as dificuldades 

encontradas na elaboração do projeto de texto, é questionado sobre a existência do 
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problema do trabalho infantil no Brasil (tema da dissertação a ser escrita) e tem 

contato com o primeiro fragmento da proposta de redação do ENEM 2005. 

A segunda seção, “Lição de casa”, é composta por um exercício com três 

itens. Em cada um deles, o aluno deve ligar duas orações, utilizando um conectivo 

que expresse o sentido informado em cada item do exercício. O aluno deve seguir o 

modelo de resposta dado no comando do exercício para escrever os períodos. 

Novamente, as relações de sentido se estabelecem no nível da frase, considerada 

fora de um contexto real, e a atividade se torna um exercício mecânico de 

seguimento de modelos.  

Em “Leitura e Análise de Texto”, seção seguinte, são apresentados os três 

fragmentos restantes da proposta de redação do ENEM 2005, por meio de quatro 

exercícios. A seção é iniciada por uma discussão oral, na qual se investiga a opinião 

do aluno a respeito da gravidade e das causas do trabalho infantil. Em seguida, o 

segundo fragmento da proposta de redação do ENEM 2005 é apresentado, seguido 

por dois exercícios. No primeiro, o aluno identifica informações explícitas no trecho 

lido e copia-as no caderno e, no segundo, discute com os colegas a adequação do 

ditado popular “O trabalho dignifica o homem” à realidade infantil.  

Em seguida, há um quadro “Aprendendo a aprender”, no qual discute-se o 

conceito de senso comum, definido como “conjunto de crenças consideradas 

verdadeiras em uma determinada sociedade, mesmo que não o sejam” (SÃO 

PAULO, 2010, 3ª série, Vol. 2, p. 37). Além disso, chama-se a atenção do aluno para 

que ele evite sua ocorrência no texto argumentativo. 

O terceiro fragmento da proposta de redação do ENEM 2005 é apresentado 

no terceiro exercício dessa seção, no qual se propõe que o aluno identifique um 

argumento considerado senso comum no fragmento lido. Em seguida, há uma 

segunda discussão oral, que introduz o último fragmento de texto a ser lido na 

coletânea, o artigo 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente, a partir da pergunta 

“Qual é a necessidade de termos leis?”. Nesse fragmento, afirma-se o dever da 

família, da sociedade e do poder público de assegurar os direitos da criança e do 

adolescente, descritos no texto do artigo. A compreensão do artigo 4º do Estatuto da 

Criança e do Adolescente é realizada no quarto exercício, com o questionamento 

sobre a observação desse artigo na comunidade em que o aluno vive.  
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A finalização dessa seção consiste na proposta de uma terceira discussão 

oral, na qual o aluno é levado a identificar o tema central que permeia todos os 

textos.  

Na quarta seção da Situação de Aprendizagem, uma segunda “Lição de 

casa”, propõe-se que o aluno pesquise em jornais, revistas e no livro didático três 

frases que apresentem opiniões fundamentadas no senso comum e as analise, 

justificando sua escolha. 

A quinta seção, “Planejando o caminho para o texto”, é composta por dois 

exercícios. No primeiro, o aluno elabora o projeto de texto, seguindo as orientações 

apresentadas na Situação de Aprendizagem 2, que abordou a elaboração do projeto 

de texto, com acréscimo de dois itens: “exemplos que comprovem os argumentos” e 

“ outras ideias que desejo aproveitar para o texto”. No segundo exercício, propõe-se 

que o aluno responda a quinze questões, organizadas em cinco itens.  

Os autores do ALP nomeiam os itens de organização da dissertação escolar 

de acordo com o parágrafo a que corresponde na composição formal do texto 

argumentativo: a) Primeiro parágrafo – introdução; b) Segundo parágrafo - 

argumento mais fraco; c) Terceiro parágrafo – argumento intermediário; d) Quarto 

parágrafo – argumento mais forte; e) Último parágrafo – conclusão.  

 

a) Primeiro parágrafo – introdução 
- Do que vai tratar essa redação? (Que tese vai ser defendida?) 
- Por que esse tema é importante? 
b) Segundo parágrafo – argumento mais fraco 
- Qual o argumento menos convincente de que disponho? 
- Como ele se relaciona com o tema e a tese? 
- Existe algum modo de exemplificar esse argumento? Qual? 
c) Terceiro parágrafo – argumento intermediário 
- Qual o argumento intermediário de que disponho? 
- Como ele se relaciona com o tema e a tese? 
- Existe algum modo de exemplificar esse argumento? Qual? 
d) Quarto parágrafo – argumento mais forte 
- Qual o argumento mais convincente de que disponho? 
- Como ele se relaciona com o tema e a tese? 
- Existe algum modo de exemplificar esse argumento? Qual? 
- Que relações existem entre esse argumento e os dois anteriores? 
e) Último parágrafo – conclusão 
- Uma síntese de minhas ideias até o presente momento. 
- Que solução proponho para esse problema do trabalho infantil? 
- Como essa solução se relaciona com a realidade? 
(SÃO PAULO, 2010, 3ª série, Vol. 2, p. 38-39) 
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Na seção seguinte, há a proposta de uma terceira “Lição de Casa”, na qual o 

aluno reescreve quatro orações dadas no CA em ordem direta, sem alteração de 

sentido, com o objetivo de treinar a ordem sujeito-verbo-complementos ou 

predicativos.  

A sétima seção, “Produzindo a dissertação escolar”, é formada por quatro 

exercícios. No primeiro, propõe-se que o aluno escreva a dissertação de vestibular 

com base nas respostas dadas ao questionário do exercício anterior. No segundo 

exercício, o aluno deve trocar seu texto com um colega, antes da entrega ao 

professor, para obter sugestões de melhora. No terceiro exercício, propõe-se a 

revisão do texto com base nas contribuições de colegas e em critérios de avaliação 

fornecidos no CA, utilizados pelo professor na correção do texto.  No quarto 

exercício, após a correção do professor, o aluno deve reescrever o texto e devolvê-

lo ao professor, para a segunda correção.  

Observamos que a atividade prevê o resultado de um encaminhamento que 

privilegia o trabalho com a frase isolada: o “texto” torna-se uma somatória de 

orações, em que não há garantia do estabelecimento de relações de sentido entre 

as partes do texto. A dissertação escolar se torna sinônimo de agrupamentos de 

respostas, dadas com frases completas na ordem direta. 

Na última seção, “Você aprendeu?”, o aluno enumera os aspectos mais e 

menos interessantes da Situação de Aprendizagem e explica o que é argumentar. 

No CP, a Situação de Aprendizagem se compõe da “Sondagem” e três 

atividades. Na “Sondagem”, orienta-se o professor para que discuta com os alunos o 

tema trabalho infantil, foco da proposta de redação de vestibular apresentada nas 

atividades posteriores.  

Na “Atividade 1”, propõe-se o comentário sobre os projetos de texto 

entregues ao fim da Situação de Aprendizagem 2, com a sugestão de melhorias ao 

texto.  

Na “Atividade 2”, os quatro fragmentos da proposta de redação do ENEM 

2005 são apresentados, sem indicação de exercícios de compreensão. Ao final da 

leitura dos quatro fragmentos, sugere-se ao professor que promova uma discussão 

em classe a respeito deles. Na discussão, o professor é orientado a questionar os 

alunos a respeito de três aspectos:  



104 
 

 
 

 

- Qual o tema central, em comum, desses textos? 
- Como eles apresentam contradições entre ideal e realidade? 
- Como os textos demonstram que o problema não pode ficar reduzido ao 
senso comum?  
(SÃO PAULO, 2009, 3ª série, Vol. 2, p. 33) 

 

Em seguida, um quadro intitulado “Para você, professor!” é fornecido, com a 

mesma definição de senso comum apresentada ao aluno no CA. Além disso, 

discute-se a apresentação de um argumento baseado no senso comum no terceiro 

fragmento da proposta de redação do ENEM 2005 e o caráter idealizador do quarto 

fragmento da mesma proposta de redação. 

Ao final da discussão, é pedido ao professor que proponha a escrita de uma 

dissertação sobre o tema “O trabalho infantil na realidade brasileira”. O comando da 

atividade proposta pede que os alunos considerem 

 

“os conhecimentos adquiridos e as reflexões feitas ao longo de sua 
formação. Selecionem, organizem e relacionem argumentos, fatos e 
opiniões para defender seu ponto de vista e suas propostas, sem ferir os 
direitos humanos” (SÃO PAULO, 2009, 3ª série, Vol. 2, p. 33). 

 

Na “Atividade 3”, orienta-se o professor que proponha aos alunos a 

elaboração de um  projeto de texto, seguindo as mesmas orientações apresentadas 

no CA. Em um quadro com a indicação “Para você, professor!”, os autores do ALP 

explicam a introdução de dois itens ao esquema de projeto de texto, apresentado na 

Situação de Aprendizagem 2: “Exemplo(s) que comprove(m) os argumentos” e 

“Outras ideias que desejo aproveitar para o texto”. Segundo os autores do ALP, “o 

objetivo desses itens é que os alunos incorporem ao seu projeto elementos que 

possam depois aproveitar para a construção do texto dissertativo-argumentativo” 

(SÃO PAULO, 2009, 3ª série, Vol. 2, p. 34). 

A “Atividade 4” consiste na proposta de escrita da dissertação e segue os 

mesmos procedimentos oferecidos no CA: um roteiro com quinze questões, cujas 

respostas organizam-se na construção do texto dissertativo pedido. Há a 

preocupação de que o professor não aceite parágrafos compostos por uma única 

frase. No entanto, há a indicação do questionário como um modelo a ser seguido: 

“Acreditamos que este modelo poderá ser a base para outras possibilidades criativas 
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de construção do texto argumentativo. Proponha que, para cada pergunta a seguir, o 

aluno faça uma frase” (SÃO PAULO, 2009, 3ª série, Vol. 2, p. 35). 

Verificamos que o seguimento de um roteiro de perguntas que embasa a 

“construção criativa” da dissertação é priorizado tanto no CA quanto no CP. Não é 

oferecida uma dissertação escolar para a leitura e contato com o gênero em nenhum 

dos dois conjuntos de materiais. Os alunos devem escrever uma dissertação escolar 

sem nunca ter lido ao menos uma. Eles são motivados a transformar suas respostas 

ao questionário, dadas em uma frase, conforme pedido, em parágrafos; entretanto, 

não há orientações de como esse processo pode ser realizado. Não se apresenta 

uma redação de vestibular em cujos parágrafos sejam desenvolvidos os tópicos 

previstos na condução da proposta de escrita da dissertação escolar. 

Realizado dessa maneira, como resposta mecânica a um questionário, 

acreditamos que o texto escrito pelo aluno não se apresenta como produto de 

reflexão, no qual estejam agregados “os conhecimentos adquiridos” ao longo da 

formação acadêmica, como pede o comando da atividade. O resultado do percurso 

metodológico proposto ao aluno é um texto em que o posicionamento crítico diante 

dos fatos é nulo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 
 
 

Neste trabalho, nosso objetivo foi investigar o encaminhamento das 

propostas de redação de texto argumentativo dos gêneros resenha, artigo de opinião 

e dissertação escolar, retiradas de três volumes do apostilado de Língua Portuguesa 

que compõe o sistema de ensino adotado nas escolas públicas estaduais a partir de 

2008. Na análise, identificamos e analisamos quatro Situações de Aprendizagem em 

torno do ensino do texto argumentativo e estabelecemos as relações entre três 

conjuntos de textos, elaborados pela Secretaria da Educação, no que se refere ao 

tratamento dado aos conteúdos apresentados: o Currículo de Língua Portuguesa, 

que prescreve os conteúdos e habilidades mínimas desenvolvidos em cada série; o 

Caderno do Professor, que fornece ao professor as orientações de como abordar os 

conteúdos e desenvolver as habilidades prescritas; e o Caderno do Aluno, que 

oferece ao aluno as atividades e propostas de lição de casa realizadas para a 

aquisição dos conceitos. 

Para isso, apresentamos o contexto de criação do Programa São Paulo Faz 

Escola, responsável pela instituição do sistema apostilado de ensino nas escolas 

públicas estaduais, a partir da recuperação das condições sociais e históricas da 

utilização de apostilas como material didático. Surgidas no final da década de 1930 

para utilização em cursos profissionalizantes, as apostilas tornaram-se material 

obrigatório em cursos pré-vestibulares nas décadas seguintes e atingiram as escolas 

particulares e públicas a partir da década de 1990. Desde seu surgimento, 

apresentaram como característica marcante a abordagem sintética dos conteúdos, 

na qual a reflexão e a construção do conhecimento não são prioridades. 
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Na rede estadual, o sistema apostilado de ensino se constituiu de dois 

conjuntos de apostilas, os Cadernos do Professor (CP) e os Cadernos do Aluno 

(CA), que passaram a ser utilizados em épocas diferentes. Em 2008, os professores 

receberam os CP, com as atividades e orientações de como desenvolvê-las com os 

alunos, e a Proposta Curricular do Estado de São Paulo, um referencial curricular 

apresentando os conteúdos e habilidades esperados em cada série. No ano 

seguinte, os alunos receberam os CA, com as propostas de atividades a serem 

desenvolvidas em aula e em casa. Somente em 2010, após a consolidação da 

Proposta, o Currículo do Estado de São Paulo, com os conteúdos prescritos, foi 

entregue aos professores. Não houve modificações substanciais em nenhum dos 

conjuntos de apostilados elaborados anteriormente, mesmo depois da publicação do 

Currículo de Língua Portuguesa (CLP) em 2010, o que motivou uma de nossas 

questões de investigação: como se relacionam os dois conjuntos de apostilados e o 

documento oficial curricular?  

Para responder a essa pergunta, foi necessário aprofundar o conceito de 

texto segundo a concepção teórica de Bakhtin e o Círculo. Considerar os dois 

conjuntos de materiais didáticos e o CLP como textos significa instaurá-los como 

enunciados com autor e destinatário específicos, produzidos em situação social, 

histórica e cultural determinadas, dotados de posicionamentos ideológicos que 

refletem e refratam o meio social em que estão inseridos. Nesse sentido, os três 

conjuntos de textos dialogam entre si, havendo concordâncias, discordâncias, 

refutações e confrontos. 

A necessidade de delimitação de um objeto de análise levou-nos à escolha 

de quatro atividades didáticas em que o ensino do texto argumentativo e a proposta 

de escrita do texto no gênero abordado ocorriam pela primeira vez no material 

didático direcionado ao Ensino Médio. A escolha por analisar o ensino do texto 

argumentativo deveu-se à relevância dada à aprendizagem da escrita 

argumentativa, verificada tanto nos referenciais curriculares nacionais e no CLP 

quanto na avaliação SARESP, que avalia o desempenho acadêmico dos alunos da 

rede estadual.  Selecionamos as Situações de Aprendizagem em que ocorre o 

ensino de resenha na 1ª série do Ensino Médio, de artigo de opinião na 2ª série e de 

dissertação escolar na 3ª série.  
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A análise mostrou que há tensão entre a prescrição instituída no CLP e a 

efetivação das atividades nos CP e nos CA. De acordo com o CLP, a aquisição e o 

desenvolvimento de conteúdos e habilidades mínimas relacionadas ao domínio da 

escrita argumentativa devem levar o aluno a construir e expressar uma postura 

crítica e ativa diante dos textos com os quais toma contato. Para isso, deve-se 

trabalhar com textos reais, de efetiva circulação na sociedade, que possam oferecer 

as condições necessárias para que a criticidade seja construída.  

Nos CP e nos CA, entretanto, o encaminhamento das atividades conduz 

para resultados diferentes. Três elementos nortearam a análise dos CA, 

contrapostos aos CP: a oferta de textos do gênero abordado para leitura e 

compreensão, a fundamentação teórica apresentada a professores e/ou alunos e a 

abordagem da proposta de escrita do texto argumentativo abordado. 

Nas quatro Situações de Aprendizagem analisadas, verificamos a 

apresentação de um único texto integral, nem sempre de efetiva circulação social, o 

que pouco contribuiu para o embate de vozes necessário à construção da 

argumentação. O contato com uma quantidade maior de textos é fundamental para 

que o aluno possa perceber as regularidades do gênero trabalhado, respeitando-se 

as singularidades próprias de cada texto. A oferta de um único exemplo leva à 

padronização do texto, que passa a ser seguido como modelo. 

A fundamentação teórica oferecida a alunos e professores consistiu na 

apresentação de textos didáticos elaborados pelos autores do material didático, sem 

referências bibliográficas completas que indicassem as fontes consultadas. Aos 

professores, quatro indicações de obras relacionadas aos estudos de argumentação 

são fornecidas na última página de três volumes dos CP, um da 2ª série e os 

demais, da 3ª séries, como recursos de ampliação de conhecimentos, sem ligação 

direta às Situações de Aprendizagem que enfocam o ensino do texto argumentativo. 

Nenhuma das indicações de obras teóricas consta das referências apresentadas no 

CLP.  

A produção de texto foi realizada como um roteiro de atividades a serem 

seguidas pelo aluno, enfatizando a realização de tarefas. Na maioria das situações 

analisadas, o contato com a teoria apresentada no material didático ou as propostas 

de escrita do texto foram realizadas como tarefa de casa, sem a intervenção do 
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professor ou a interação com os outros alunos. Em todas as propostas de escrita de 

texto argumentativo, a ausência de discussão consistente do tema abordado foi 

marcante e a efetivação da proposta tornou-se um exercício mecânico de 

seguimento de modelos dados anteriormente, na qual o aluno não se coloca como 

autor, mas como reprodutor de textos.  

O texto argumentativo, visto como um fim em si mesmo, é ensinado como 

sendo o resultado da realização de etapas sucessivas, nas quais se prioriza o 

enfoque metodológico, observado na interação realizada com alunos e professores, 

em que a preferência pelo uso dos verbos no imperativo afirmativo evidencia o 

seguimento de tarefas. De acordo com Campos (2012, p.251): 

 

Esse [o texto] não compõe uma unidade estanque, mas é entendido como 
um elo na comunicação discursiva, pois é orientado pelos elementos que o 
antecedem e relacionado com os outros que convoca de maneira tensa e 
constante. 

 

Para que a produção do aluno se torne um texto de fato, é necessário que 

ele seja um elo na cadeia comunicativa, o que significa dizer que, no processo de 

ensino e aprendizagem do texto argumentativo, o aluno precisa ter contato com 

outros textos do mesmo gênero, considerando as condições reais de produção, 

circulação e recepção do texto. 

Os resultados mostram que a hipótese inicial apresentada no trabalho não 

se confirma, na medida em que não há concordância total entre a prescrição do CLP 

e as propostas de trabalho apresentadas no CP e no CA, no que se refere ao 

conceito de texto e ao desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita de textos 

argumentativos.  

Embora represente um avanço na educação paulista, no sentido de oferecer 

uma grade curricular padronizada a todos os alunos da rede, o sistema apostilado 

de ensino adotado é limitado no que se refere à construção da criticidade, requisito 

necessário e esperado à constituição do aluno como sujeito ativo e cidadão. 

Essa limitação pode estar relacionada ao fato de que não fica claro aos 

professores como desenvolver as habilidades leitoras e escritoras exigidas no CLP 
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durante as aulas de português, uma vez que a abordagem dos conteúdos 

específicos, referentes ao eixo linguístico-discursivo, é tênue.  

A análise do encaminhamento das propostas de escrita de textos 

argumentativos nas Situações de Aprendizagem do CA mostra claros indícios de 

que a prática dos gêneros no apostilado de Língua Portuguesa retoma práticas já 

existentes na tradição escolar. Essa retomada consiste, precisamente, em uma 

mescla do ensino de produção de texto e da gramática, muitas vezes de forma 

bifurcada, na escolha de objetos de ensino fixos e fluidos. 

A reapresentação de aspectos sintáticos pertinentes à escrita de textos 

argumentativos, como a abordagem dos conectores argumentativos e da construção 

sintática da tese, na seção Lição de casa, leva a supor que o aluno já domina esse 

conteúdo de forma integrada ao texto. A sequência apresentada, no entanto, não 

articula esse conhecimento ao texto, levando a um distanciamento entre a produção 

escrita de textos argumentativos e a sintaxe. 

Percebemos que as sugestões para o professor e para o aluno emolduram a 

proposta de redação de modo única e exclusivamente didático, e não atingem o 

objetivo proposto pelo CLP, que é o de levar o aluno a se posicionar de maneira 

crítica e cidadã por meio de textos. 

Esperamos que esse trabalho motive novas investigações sobre o apostilado 

de Língua Portuguesa utilizado na rede estadual de ensino, de maneira que esse 

material possa ganhar novas considerações.  
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ANEXO B - “O que faz de alguém um escritor?” (CA, Vol. 1, 2ª série EM) 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

ANEXO C - “Elaborando um projeto de dissertação” (CA, Vol. 2, 3ª série EM) 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

ANEXO D - “Momento de escrita: a redação de acesso ao ensino superior” (CA, Vol. 
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ANEXO E - “As vozes do outro e a nossa na resenha” (Caderno do Professor, Vol. 3, 

1ª série EM) 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

ANEXO F - “O que faz de alguém um escritor?” (CP, Vol. 1, 2ª série EM) 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 

ANEXO G - “Elaborando um projeto de dissertação” (CP, Vol. 2, 3ª série EM) 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

ANEXO H - “Momento de escrita: a redação de acesso ao ensino superior” (CP, Vol. 

2, 3ª série EM) 



 

 
 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

ANEXO I – Currículo de Língua Portuguesa 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

ANEXO J – Quadro de conteúdos e habilidades em Língua Portuguesa – 1ª série 

EM (Currículo de Língua Portuguesa) 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

ANEXO K – Quadro de conteúdos e habilidades em Língua Portuguesa – 2ª série 

EM (CLP) 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 

 

ANEXO L – Quadro de conteúdos e habilidades em Língua Portuguesa – 3ª série 

EM (CLP) 
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